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ATAS

ATA DA 57ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª 
LEGISLATURA, EM 8/8/2012

Presidência dos Deputados Inácio Franco, Carlin Moura e Elismar Prado
Sumário:  Comparecimento  -  Abertura  -  1ª  Parte:  1ª  Fase  (Expediente):  Ata  -  Correspondência:  Mensagem  nº  272/2012 

(encaminhando o Projeto de Lei nº 3.372/2012 e solicitando tramitação em regime de urgência para o projeto), do Governador do 
Estado - Ofícios e telegrama - 2ª Fase (Grande Expediente): Apresentação de Proposições: Projetos de Lei nºs 3.373 a 3.390/2012 - 
Requerimentos nºs 3.520 a 3.546/2012 - Requerimento do Deputado Bosco - Comunicações: Comunicações da Comissão Especial da  
Violência contra a Mulher e das Comissões de Segurança Pública, de Turismo e de Transporte e do Deputado Lafayette de Andrada -  
Oradores Inscritos: Discursos dos Deputados Carlos Mosconi, Sargento Rodrigues, Glaycon Franco, Almir Paraca e Rogério Correia - 
2ª Parte (Ordem do Dia): 1ª Fase: Abertura de Inscrições - Comunicação da Presidência - Leitura de Comunicações - Despacho de 
Requerimentos: Requerimento do Deputado Bosco; deferimento - Encerramento - Ordem do Dia.

Comparecimento
- Comparecem os Deputados e a Deputada:
Inácio Franco - Dilzon Melo - Jayro Lessa - Adalclever Lopes - Almir Paraca - André Quintão - Anselmo José Domingos - Antônio  

Carlos Arantes - Antônio Genaro - Antônio Júlio - Arlen Santiago - Bonifácio Mourão - Bosco - Carlin Moura - Carlos Henrique - 
Carlos Mosconi - Carlos Pimenta - Dalmo Ribeiro Silva - Délio Malheiros - Doutor Wilson Batista - Duarte Bechir - Elismar Prado -  
Fabiano Tolentino - Fábio Cherem - Glaycon Franco - Gustavo Corrêa - Gustavo Valadares - Hélio Gomes - Hely Tarqüínio - João 
Leite - João Vítor Xavier - Juninho Araújo - Lafayette de Andrada - Leonardo Moreira - Liza Prado - Luiz Henrique - Luiz Humberto 
Carneiro - Marques Abreu - Rogério Correia - Rômulo Veneroso - Sargento Rodrigues - Sávio Souza Cruz - Sebastião Costa - Tenente 
Lúcio - Ulysses Gomes - Vanderlei Miranda - Zé Maia.

Abertura
O Sr. Presidente (Deputado Inácio Franco) - Às 14h12min, a lista de comparecimento registra a existência de número regimental.  

Declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome do povo mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o Sr. 2º-
Secretário, para proceder à leitura da ata da reunião anterior.

1ª Parte
1ª Fase (Expediente)

Ata
- O Deputado Almir Paraca, 2º-Secretário “ad hoc”, procede à leitura da ata da reunião anterior, que é aprovada sem restrições.

Correspondência
- O Deputado Carlin Moura, 1º-Secretário “ad hoc”, lê a seguinte correspondência:
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MENSAGEM Nº 272/2012

- A Mensagem nº 272/2012 e o Projeto de Lei nº 3.372/2012 foram publicados na edição anterior.

OFÍCIOS

Do  Sr.  Alceu  José  Torres  Marques,  Procurador-Geral  de  Justiça  (2),  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  n° 
3.399/2012, da Comissão do Trabalho.

Da Sra. Ana Cláudia da Silva Alexandre, Defensora Pública-Geral em exercício, prestando informações relativas ao Requerimento  
n° 3.399/2012, da Comissão do Trabalho.

Da Sra. Ana Lúcia Almeida Gazzola, Secretária de Educação, agradecendo manifestação de aplauso formulada por esta Casa em 
atenção a requerimento do Deputado Bosco.

Do Sr. Antônio José Gonçalves Henriques, Diretor Executivo do Fundo Nacional de Assistência Social, informando a liberação de  
recursos financeiros para o Fundo Estadual de Assistência Social. (- À Comissão de Fiscalização Financeira, para os fins do art. 74 da  
Constituição Estadual, c/c o art. 100, inciso XVI, do Regimento Interno.)

Do Sr. Carlos Alberto Menezes de Calazans, Superintendente Regional do Incra, prestando informações relativas ao Requerimento  
n° 3.263/2012, da Comissão de Direitos Humanos.

Do Sr. Cenyldes Moura Vieira, Presidente da Cooperativa Agropecuária Ltda. de Uberlândia, agradecendo voto de congratulações  
formulado por esta Casa em atenção a requerimento da Deputada Liza Prado.

Do Sr. Édino Fonseca, Deputado Estadual da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, encaminhando cópia de seu 
pronunciamento na tribuna dessa Casa acerca da intolerância religiosa no Irã. (- À Comissão de Direitos Humanos.)

Da Sra. Elisa Smaneoto, Diretora de Gestão Interna do Gabinete Adjunto de Gestão e Atendimento da Presidência da República (2),  
prestando informações relativas aos Requerimentos n°s 3.426 e 3.467/2012, das Comissões de Política Agropecuária e de Saúde,  
respectivamente.

Do Sr.  João dos Reis Canela,  Reitor da Unimontes,  dando ciência de sua impossibilidade de comparecer à audiência pública  
realizada pela Comissão de Política Agropecuária em 8/8/2012 e encaminhando o nome do representante da instituição nesse evento.  
(- À Comissão de Política Agropecuária.)

Do Sr. José Adércio Leite Sampaio, Secretário-Geral do Conselho Nacional do Ministério Público, prestando informações relativas  
ao Requerimento n° 3.384/2012, da Comissão de Direitos Humanos.

Do  Sr.  José  Elcio  Santos  Monteze,  Diretor-Geral  do  DER-MG  (2),  prestando  informações  relativas  aos  Requerimentos  n°s  
2.836/2012,  do  Deputado  Anselmo  José  Domingos,  e  3.151/2012,  da  Comissão  de  Transporte.  (-  Anexem-se  aos  respectivos 
requerimentos.)

Do Sr. Luiz Antônio Sasdelli Prudente,  Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado, prestando informações relativas ao 
Requerimento n° 3.403/2012, da Comissão do Trabalho.

Do Sr. Marco Antônio Panisson, Diretor do Departamento da Corregedoria-Geral da Justiça do Paraná, prestando informações  
relativas ao Requerimento n° 1.492/2011, da Comissão de Direitos Humanos.

Da Sra. Maria Coeli Simões Pires, Secretária de Casa Civil (7), prestando informações relativas aos Requerimentos n°s 2.441 e  
2.680/2012, da Comissão de Direitos Humanos; 2.596/2012, da Deputada Rosângela Reis; 2.711/2012, da Deputada Liza Prado; 
2.996/2012,  do  Deputado Carlin  Moura;  3.105/2012,  da  Comissão  de  Segurança  Pública;  e  3.155/2012,  da  Comissão  de  Meio 
Ambiente;

Do Sr. Paul Singer, Secretário Nacional de Economia Solidária do Ministério do Trabalho e Emprego, informando a assinatura de 
convênio com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, com o objetivo de implementar as ações integradas de economia solidária 
que menciona. (- À Comissão de Fiscalização Financeira, para os fins do art. 74 da Constituição Estadual, c/c o art. 100, inciso XVI,  
do Regimento Interno.)

Do Sr. Régis Maciel Ferreira Júnior, da Diretoria de Atendimento a Denúncias do Cidadão e de Órgãos de Controle da Secretaria de  
Meio  Ambiente,  solicitando  sejam  complementadas  as  informações  relativas  ao  pedido  consubstanciado  no  Requerimento  n° 
3.299/2012 , da Comissão de Direitos Humanos.

Do Sr. Ricardo Augusto Simões Campos, Presidente da Copasa-MG, prestando informações relativas ao Requerimento nº 748/2011, 
do Deputado Elismar Prado. (- Anexe-se ao Requerimento nº 748/2011.)

Do Sr. Sergio Alair Barroso, Secretário Extraordinário da Copa do Mundo (4), prestando informações relativas aos Requerimentos  
nºs  2.902 e  2.943/2012,  do Deputado Marques  Abreu;  3.001/2012,  da  Comissão  da  Pessoa  com Deficiência;  e  3.007/2012,  da  
Comissão do Trabalho. (- Anexem-se aos respectivos requerimentos.)

TELEGRAMA

Do Sr. Marcelo Nilo, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, dando ciência de sua impossibilidade de participar  
do Encontro Nacional de Presidentes das Comissões de Saúde das Assembleias Legislativas. (- À Comissão de Saúde.)

2ª Fase (Grande Expediente)
Apresentação de Proposições

O Sr. Presidente – A Mesa passa a receber proposições e a conceder a palavra aos oradores inscritos para o Grande Expediente.
- Nesta oportunidade, são encaminhadas à Mesa as seguintes proposições:
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PROJETO DE LEI Nº 3.373/2012

Declara de utilidade pública a Associação Comunitária dos Moradores do Distrito de Córrego D'antas, com sede no Município de 
São Pedro do Suaçuí.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Associação Comunitária dos Moradores do Distrito de Córrego D'antas, com sede no 

Município de São Pedro do Suaçuí.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Neilando Pimenta
Justificação: A Associação Comunitária dos Moradores do Distrito de Córrego D'antas é sociedade civil sem fins lucrativos, que 

presta relevantes serviços à comunidade rural do Município de São Pedro do Suaçuí, com vistas ao desenvolvimento da atividade  
agropecuária local e regional, a fim de possibilitar significativa melhoria na qualidade de vida da população.

Dessa forma, corno disposto em seu estatuto social, a Associação realiza diversas ações em favor dos seus associados, voltadas  
principalmente para o incremento do comércio dos seus produtos e a implantação de programas relacionados à segurança alimentar,  
ao combate à fome, à desnutrição e à pobreza rural.

Em pleno e regular funcionamento desde 24/10/93, a referida entidade cumpre todos os requisitos exigidos por lei, pelo que faz jus  
ao título declaratório de utilidade pública.

Por essas razões, conto com o apoio dos nobres pares à aprovação deste projeto de lei.
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, para exame preliminar, e de Política Agropecuária para deliberação, nos termos  

do art. 188, c/c o art. 103, inciso I, do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.374/2012

Acrescenta dispositivo à Lei nº 11.726, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica acrescentado à Lei nº 17.726, de 30 de dezembro de 1995, o seguinte art. 66-A :
“Art.  66-A - A Secretaria  de Estado da Cultura,  com a participação e aprovação do Conselho Estadual  de Cultura,  realizará, 

anualmente, a Virada Cultural de Minas Gerais.
§ 1º - O evento de que trata o “caput” deste artigo consistirá de atividades de caráter cultural e será marcado pela pluralidade de 

expressões e gêneros artísticos.
§ 2° - Na comemoração da Virada Cultural ocorrerão, durante vinte e quatro horas, de forma ininterrupta, eventos culturais que 

incluirão apresentações musicais, teatrais e outras.
§ 3° - As atividades da Virada Cultural serão realizadas em todo o Estado em um dos finais de semana do mês de setembro.”.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Fred Costa
Justificação: Nosso projeto de lei visa criar no Estado o evento denominado “Virada Cultural”, a ser realizado, anualmente, em um  

dos finais de semana do mês de setembro.
Trata-se de evento democrático e inclusivo, que reúne atrações de qualidade para todas as classes sociais, com a participação de 

pessoas que, por vários motivos, entre eles a dificuldade econômica, não possem acesso à cultura.
A intenção do projeto é mobilizar a população mineira e mostrar-lhe a importância dos eventos culturais, facilitando seu acesso a 

eles.
A Virada Cultural é inspirada na Nuit Blanche de Paris, que, madrugada adentro, agita anualmente a capital francesa. A versão  

brasileira, realizada desde 2005, promove na cidade de São Paulo 24 horas ininterruptas de apresentações culturais dos mais variados  
tipos, como espetáculos musicais, peças de teatro, exposições de arte e história, entre outros. Evento similares são realizados em  
cidades como Rio de Janeiro, Curitiba e Manaus.

Pela importância desta iniciativa para o desenvolvimento cultural do Estado, esperamos contar com o apoio de nossos nobres pares  
para sua aprovação.

- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, de Cultura e de Fiscalização Financeira para parecer, nos termos do art. 188, c/c  
o art. 102, do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.375/2012

Estabelece parâmetros para o comércio coletivo de produtos e serviços por meio de sítios eletrônicos no âmbito do Estado.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1 ° - As empresas que exploram o comércio eletrônico de vendas coletivas deverão manter serviço telefônico de atendimento ao 

consumidor gratuito e de acordo com as normas do Decreto Federal nº 6.523, de 2008.
Art.  2°  -  As  informações  sobre  a  localização  da  sede  física  da empresa  de  vendas  coletivas  deverão  constar  em sua  página  

eletrônica.
Art. 3° - As ofertas deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:
I - quantidade mínima de compradores para a liberação da oferta;
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II - prazo para a utilização da oferta por parte do comprador, que deverá ser de, no mínimo, três meses;
III - endereço e telefone da empresa responsável pela oferta;
IV - em se tratando se alimentos,  deverão constar  da oferta  informações acerca de eventuais  complicações alérgicas  e  outras 

complicações que o produto pode causar;
V - quando a oferta consistir de tratamentos estéticos ou assemelhados, deverão constar no anúncio as contraindicações para sua 

utilização;
VI - a informação acerca da quantidade de clientes que serão atendidos por dia e a forma de agendamento para a utilização da oferta  

por parte dos compradores;
VII - a quantidade máxima de cupons que poderão ser adquiridos por cliente, bem como o período do ano, os dias de semana e 

horários em que o cupom da oferta poderá ser utilizado.
Art. 4° - Caso o número mínimo de participantes para a liberação da oferta não seja atingido, a devolução dos valores pagos deverá  

se realizada até setenta e duas horas.
Art. 5° - As informações sobre ofertas e promoções somente poderão ser enviadas a clientes pré-cadastrados por meio do sítio,  

contendo expressa autorização para o recebimento das informações em sua conta de correio eletrônico.
Art. 6° - O descumprimento do contrato, cuja compra tenha sido concluída com sucesso pelos consumidores, gerará obrigações para  

a empresa de compras coletivas ou para a empresa responsável pela oferta do produto ou do serviço.
Art. 7° - As empresas de que trata esta lei terão o prazo de noventa dias para se adequarem às suas determinações.
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Fred Costa
Justificação: As reclamações contra “site” de compras coletivas crescem em todo o país. Segundo informações veiculadas pela  

imprensa, em 2011 foram registradas 45.898 queixas em um único “site” de reclamações pela internet, número seis vezes maior que 
aquele verificado em 2010.

A soma dos fatores facilidade, comodidade e desconto torna a compra coletiva uma espécie de possibilidade irresistível! Os “sites”  
de compras coletivas viraram mania entre os internautas. Segundo a Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico, são cerca de 1.500  
páginas em todo o país, que, no ano passado, ,movimentaram R$1 bilhão.

Os “sites” de compras coletivas funcionam do mesmo jeito. Quem vende reduz a margem de lucro porque vai ganhar na quantidade  
das vendas. Quem compra consegue desconto. Os preços muito abaixo do mercado são um convite para a aquisição de produtos e  
serviços, mas essa satisfação às vezes dura muito pouco, pois não se consegue concretizar o negócio.

Só em 2011, foram registradas 45.898 queixas em um único “site” de reclamações pela internet, um número seis vezes maior do que 
no ano anterior, com 7.122 reclamações. Na maioria das vezes, o consumidor se sente desrespeitado. São Paulo e Rio de Janeiro são  
os estados com o maior número de reclamações.

Considerando esta matéria de extrema relevância, solicitamos aos nobres pares o apoio para a aprovação.
- Semelhante proposição foi apresentada anteriormente pelo Deputado Leonardo Moreira. Anexe-se ao Projeto de Lei nº 2.176/2011 

nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.376/2012

Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar salva-vidas e equipamentos e promover medidas que visam a garantir a segurança 
em locais públicos e particulares que possuam piscina.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1°  -  O  Estado  de  Minas  Gerais  torna  obrigatório,  em  todo  local  público  ou  particular  que  possuir  área  com  piscina,  

disponibilizar salva-vidas e equipamentos de segurança, para garantir a segurança dos frequentadores.
Art. 2° - Para os efeitos desta lei, o termo “piscina” significa o conjunto de espaços cobertos e descobertos, edificados ou não,  

destinados a atividades aquáticas de recreação, de competição e afins.
Art. 3° - As piscinas de uso familiar e de uso especial são dispensadas das exigências desta lei, podendo ser inspecionadas pela 

autoridade sanitária, quando razões de saúde pública o recomendarem.
Art. 4° - As disposições desta lei também se aplicarão, no que couber, aos tanques rasos destinados à recreação infantil.
Art. 5° - Para os fins desta lei, as piscinas classificam-se, quanto ao uso, nas categorias seguintes:
I - piscinas de uso público - as utilizáveis pelo público em geral;
II  -  piscinas  de  uso  coletivo  restrito  -  as  utilizáveis  por  grupos  restritos,  tais  como clubes,  condomínios,  escolas,  entidades,  

associações, hotéis e congêneres;
III - piscinas de uso familiar - as piscinas de residências unifamiliares;
IV - piscinas de uso especial - as destinadas a outros fins que não o esporte ou a recreação, tais como as terapêuticas e outras.
Art.  6°  -  As piscinas  deverão  ser  localizadas  de forma a evitar  que  sejam atingidas  por substâncias  poluentes  que alterem a  

qualidade da água ou prejudiquem seu tratamento.
Parágrafo único - A autoridade sanitária poderá estabelecer exigências adicionais relativas à localização de piscinas.
Art. 7°- Nas piscinas deverão existir, obrigatoriamente, os seguintes elementos:
I - tanque;
II - escadas do tanque;
III - vestiários;
IV - instalações sanitárias;
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V - equipamento de salvamento
VI - cadeira de observação, elevada a uma altura de 1,80m (um metro e oitenta centímetros), do nível do piso, com estrada fixa,  

obrigatoriamente instalada em local que permita perfeita visibilidade, próxima à área da piscina, quando a dimensão desta for igual ou  
superior a 12 (doze) metros de comprimento ou possua área de banho igual ou superior a 60m² (sessenta metros quadrados).

Art. 8° - A critério da autoridade sanitária, e segundo as características da piscina, poderá ser exigida, ainda, a existência de posto de  
salvamento, sala de primeiros socorros e sala para operador da piscina.

Art. 9º - As piscinas de uso público e de uso coletivo restrito estão sujeitas à fiscalização da autoridade sanitária, que, após vistoria, 
fornecerá o alvará de funcionamento, que deverá ser renovado anualmente.

Parágrafo  único  -  Quando  forem  constatadas  irregularidade  a  autoridade  sanitária  poderá  interditar  total  ou  parcialmente  o  
funcionamento da piscina, suspender temporariamente ou cancelar o alvará de funcionamento.

Art. 10. Em todo perímetro, deverá haver faixa pavimentada com material antiderrapante, com caimento de 1% (um por cento) para  
fora do tanque, elevada de, no mínimo, 3 cm (três centímetros) em relação à área circundante e com largura mínima de 60 cm 
(centímetros):

I - as paredes do tanque deverão guardar afastamento mínimo de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) de quaisquer divisas;
II - se existir quebra-ondas, os seus ralos deverão ser espaçados de, no mínimo, 3 m (três metros).
Art. 11 - O tanque deverá ter no mínimo duas escadas tipo marinheiro,  uma na parte rasa e outra na parte profunda, livres e  

removíveis, penetrando no mínimo 1,20 m (um metro e vinte centímetros) abaixo da superfície da água, ou até o fundo nos pontos em  
que a profundidade for menor que essa medida.

Art.  12 -  Para  prevenção de acidentes,  socorros  e  atendimento de  acidentados,  as  piscinas  possuirão,  no mínimo,  o seguinte  
material: ganchos, cordas, boias e caixa de primeiros socorros.

Art. 13 - A critério da autoridade sanitária e de acordo com as características da piscina, poderá ainda ser exigida a existência de  
padiola, cobertores, ressuscitador, posto de salvamento e sala de primeiros socorros.

Art. 14 - Poderão ser solicitados à autoridade sanitária prazos para a adaptação das atuais piscinas de uso público e de uso coletivo  
restrito que não atendam às exigências desta lei.

§ 1° - Os pedidos de concessão de prazo deverão ser instruídos com descrição das obras a executar e outras providências a serem 
tomadas, com os respectivos projetos, memoriais e cronograma físico.

§ 2° - Na apreciação dos pedidos de concessão de prazos, a autoridade sanitária levará em conta as características da piscina, os  
riscos à saúde, o volume de obras a executar e a imprescindibilidade e a urgência das obras ou das providências, para decidir sobre o  
cronograma físico.

Art. 15 - Ao Estado cabe implantar meios e técnicas que possibilitem ao Município viabilizar a aplicação imediata e eficaz desta lei.
Art. 16 - Ao Estado cabe facilitar, mediante parceria com a Secretaria da Defesa Social, a Secretaria da Saúde e a Secretaria de  

Esporte  e  da  Juventude,  meios  eficazes  de  analisar  as  condições  dos  locais  citados  nesta  lei,  bem como estabelecer  meios  de 
fiscalização, identificar locais que apresentem riscos à população e necessitam ser adaptadas para atender aos preceitos desta lei.

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Liza Prado
Justificação:  Este  projeto  de  lei  tem por  objetivo  zelar  e  preservar  pela  segurança  dos  frequentadores  de  locais  públicos  ou 

particulares que possuam em sua dependências piscinas.
Considerando os frequentes acidentes fatais, cabe ao Estado legislar sobre essa matéria, a fim de exercer seu dever de zelar pelo  

bem-estar da população.
Ao Estado cabe fiscalizar e verificar a partir da aprovação desta lei se há salva-vidas e equipamentos de segurança nos locais com  

piscina, conforme determinado no art. 2°, proporcionando meios que auxiliem o Município a cumprir de forma eficaz e plena os 
dispositivos desta proposição.

É importante também criar políticas de conscientização visando a demonstrar o perigo de locais com piscina para os frequentadores.
A Secretaria da Defesa Social, a Secretaria da Saúde e a Secretaria de Esporte e da Juventude devem atuar criando políticas públicas  

e possibilitando a efetividade desta lei.
Este projeto busca promover, de forma coesa e participativa, políticas de prevenção, contribuindo para o desenvolvimento e a  

preservação da vida e da saúde dos cidadãos.
- Semelhante proposição foi apresentada anteriormente pelo Deputado Marques Abreu. Anexe-se ao Projeto de Lei nº 2.840/2012 

nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.377/2012

Dispõe sobre a  obrigatoriedade de as  empresas  revendedoras  de pneus recolhê-los  quando inutilizados ou velhos,  mediante a 
apresentação da nota de compra ou simples verificação em banco de dados, dando a esses pneus destinação que não cause poluição 
ambiental, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - As empresas revendedoras de pneus, no âmbito do Estado, ficam obrigadas a recolher os pneus velhos ou inutilizados por 

qualquer razão, mediante a apresentação da nota fiscal de compra ou simples verificação de cadastro em banco de dados.
§  1°  -  Os  pneus  recolhidos  serão  encaminhados  para  reciclagem  objetivando  o  seu  emprego  em  misturas  asfálticas,  em 

revestimentos de quadras e pistas de esportes, na fabricação de tapetes automotivos, em barreiras de contenção, adesivos, e no mais  
que houver utilização, desde que visando eliminar o impacto ou poluição ambiental.
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§ 2° - Quando apresentarem condições técnicas, poderão ser encaminhados para remodelagem.
Art. 2° - As revendedoras deverão manter cadastrado de consumidores, e os dados serão lançados em sistema informatizado no ato 

da aquisição de pneus.
Art. 3° - Constará do cadastro de que trata o art. 2º os seguintes dados:
I - nome do consumidor;
II - placa do veículo;
III - data da aquisição;
IV - número da nota fiscal.
Art. 4° - O descumprimento do disposto nesta lei ensejará as seguintes penalidades:
I - suspensão do alvará pelo prazo de trinta dias na incidência;
II - cassação do alvará no caso de reincidência.
Art. 5° - Sem prejuízo das penalidades definidas pelas legislações federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas 

necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os 
transgressores:

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a R$ 1.000,00 (mil reais) e, no máximo, a R$ 100.000,00  
(cem mil reais), agravada em casos de reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança caso já tenha  
sido aplicada pela União ou pelo Estado.

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público;
III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;
IV - à suspensão de sua atividade.
§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de  

culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O órgão municipal,  
responsável pela fiscalização, encaminhará informações ao Ministério Público da União e do Estado, para que seja proposta ação de  
responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente, nos termos da Lei Federal nº 6.938, de 1981.

§ 2° - No caso de omissão da autoridade estadual ou federal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente a aplicação das penalidades  
pecuniárias previstas neste artigo.

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou suspensão será de atribuição da  
autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, incentivos ou financiamento, cumprindo a Resolução nº. 258, de 
26 de agosto de 1999, do Conama.

§ 4° - A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização e reparação de danos  
previstas no § 1°. deste artigo.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei por ato próprio.
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Liza Prado
Justificação: O homem, por vir usando de forma indiscriminada os recursos da natureza, começa a perceber que precisa conter ou, 

pelo menos, tentar reduzir os impactos que têm agravado as boas condições de sobrevivência das futuras gerações. A preservação das 
condições ideais de meio ambiente, de modo a propiciar boas condições de vida à população, exige das autoridades públicas ações  
efetivas  ao  combate  às  diferentes  formas  de  poluição  ambiental,  das  quais  destacamos  a  causada  pelo mau gerenciamento das  
atividades de coleta e de destinação do lixo nas cidades.

Com o surgimento dos pneus de borracha a revolução no setor dos transportes trouxe consigo a problemática do impacto ambiental,  
uma vez que a maior parte dos pneus descartados sempre foi abandonada em locais inadequados, causando grandes transtornos para a  
saúde e a qualidade de vidas humanas.

Segundo organizações internacionais, a produção de pneus novos está estimada em cerca de 2 milhões por dia em todo o mundo. Já  
o descarte de pneus velhos chega a atingir, anualmente, a marca de quase 800 milhões de unidades. Só no Brasil são produzidos cerca  
de 40 milhões de pneus por ano, e quase metade dessa produção é descartada nesse período.

Esses dados, além de assustadores, nos faz pensar: Como mitigar o problema causado pela poluição ambiental, crescente, causada 
pela borracha dos pneus inutilizados?

Uma forma encontrada de amenizar esse impacto foi a utilização das metodologias de reciclagem e reaproveitamento. Entre elas, a  
recauchutagem tem sido um mecanismo bastante utilizado para conter o descarte de pneus usados. O Brasil ocupa o 2°. lugar na lista  
mundial de recauchutagem de pneus, o que lhe confere uma posição vantajosa em relação a vários países na luta pela conservação  
ambiental. Essa técnica permite que o recauchutador, seguindo as recomendações das normas para atividade, adicione novas camadas  
de borracha nos pneus velhos, aumentando desta forma a vida útil do pneu em 100% e proporcionando uma economia de cerca de  
80% de energia e matéria-prima em relação à produção de pneus novos.

Em termos de Brasil, o Estado do Paraná se destaca no cenário nacional de reciclagem de pneus, principalmente por estar localizado  
num ponto estratégico. Segundo Celso Luiz Dallagrana, diretor da Associação dos Recauchutadores de Pneus do Estado do Paraná, 
por suas estradas circula um grande número de caminhões que transportam cargas, que serão distribuídas para o restante do país. “Por  
essas circunstâncias criou-se um polo de pneus, especialmente em Curitiba, onde, por consequência, concentrou-se a maior parte das 
empresas recauchutadoras de pneus do país”, explica o diretor.
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Apesar de o recauchutador ter grande importância, essa atividade precisa ser mais valorizada no País, pois o principal benefício da  
recauchutagem, sem dúvida, é proteger o meio ambiente. Visando diminuir o passivo ambiental dos pneus sem serventia no país, o  
Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama – publicou a Resolução nº. 258, de 26 de agosto de 1999, que trata da destinação  
final, de forma ambientalmente adequada e segura, dispondo sobre a reciclagem, prazos de coleta, entre outros fatores.

Além da recauchutagem, os pneus usados podem ser utilizados de forma direta para proteção de construções, reaproveitamento na 
geração de energia em fornos de cimento e usinas termoelétricas. Na contenção da erosão do solo, utiliza-se o pneu inteiro, associado  
a plantas de raízes grandes. O pneu é uma grande fonte de energia com seu poder calorífico superior ao do carvão. Os pneus podem  
ser reciclados, transformando-se em matérias primas de bens úteis a população. Na pavimentação das estradas pode ser utilizado o pó  
gerado pela recauchutagem misturado aos outros componentes, aumentando a elasticidade e durabilidade da manta asfáltica.

O processo de recuperação e regeneração dos pneus exige a separação da borracha vulcanizada de outros componentes, a qual tem 
várias utilidades: cobrir áreas de lazer e quadras esportivas; ser utilizada na fabricação de tapetes para automóveis, passadeiras, saltos  
e solados de sapatos, colas e adesivos, câmaras de ar, rodos domésticos, tiras para indústrias de estofados, buchas para eixos de  
caminhões e ônibus, entre outros produtos.

As empresas recicladoras, se assistidas, proporcionariam empregos e estariam ajudando na aplicabilidade da lei que determina: as 
empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos ficam obrigadas a coletar e dar destinação final ambientalmente adequada, aos 
pneus descartados. E este projeto visa proporcionar o direcionamento dos pneus inservíveis a essas empresas pelos revendedores de 
pneus.  Estes,  com um simples  cadastro  de  venda,  contribuirão  imensamente  para  a  mitigação  dos  danos  gerados  pelo  passivo  
ambiental.

Diante das experiências já existentes em várias administrações públicas e da ampla e complexa fundamentação legal, várias são as  
justificativas que podem ser arroladas em prol da proposição apresentada através deste projeto de lei. E por ser de relevância, urgência 
e necessidade é que conclamo os nobres pares a apoiarem esta iniciativa.

- Semelhante proposição foi apresentada anteriormente pelo Deputado Leonardo Moreira. Anexe-se ao Projeto de Lei nº 1.128/2011 
nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.378/2012

(ex-Projeto de Lei nº 1.208/2003)
Dispõe sobre a instalação de cercas energizadas destinadas à proteção de perímetros de imóveis no âmbito do Estado de Minas  

Gerais e dá outras providências.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Para efeito desta lei, toda cerca destinada à proteção de perímetro de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica é  

denominada “cerca energizada.”.
Art. 2º - As empresas e pessoas físicas que se dediquem à instalação de cercas energizadas deverão possuir registro no CREA e 

possuir engenheiro- eletricista na condição de responsável técnico.
Art. 3º - Para a instalação de cercas energizadas, será exigido projeto técnico, com a respectiva Anotação de Responsabilidade  

Técnica - ART -, obedecidas as normas técnicas brasileiras e, na ausência destas, as normas técnicas internacionais, editadas pela  
International Eletrotecchnical Commission - IEC -, que regem a matéria.

Parágrafo  único  -  A obediência  a  estas  normas  técnicas  deve  ser  objeto  de  declaração  expressa  do  técnico  responsável  pela 
instalação, responsabilizando-se ele por eventuais informações inverídicas.

Art. 4º - A fiscalização das instalações de cercas energizadas será realizada pelo órgão competente do Estado de Minas Gerais,  
estabelecido no decreto de regulamentação.

Art. 5º - As cercas energizadas deverão utilizar corrente elétrica com as seguintes características técnicas:
I - tipo de corrente intermitente ou pulsante;
II - potência máxima: 5( cinco ) joules;
III - intervalo dos impulsos elétricos (média): 50 (cinquenta) impulsos/minuto;
IV - duração dos impulsos elétricos (média ): 0,001 segundos - 1 centésimo de segundos.
Art. 6º - A unidade de controle de energização da cerca deve ser constituída, de no mínimo, um aparelho energizador de cerca que 

apresente um transformador e um capacitor.
Parágrafo único - É vedada a utilização de aparelhos energizadores fabricados a partir de bobinas automotivas ou “ fly-backs” de 

televisão e a utilização de caixas de material que cause indução elétrica.
Art. 7º - A instalação de cercas energizadas deve obedecer aos seguintes parâmetros:
I - ter sistema de aterramento específico para a espécie, não podendo ser utilizado para esse fim outros sistemas de aterramento 

existentes no imóvel;
II - ter os cabos elétricos destinados às conexões com a unidade de controle e com o sistema de aterramento comprovadamente com 

características técnicas para isolamento mínimo de 10 kW. (10 quilowatts);
III - utilizar no sistema isoladores fabricados em material de alta durabilidade, não hidroscópico e com capacidade de isolamento 

mínimo de 10 kW (10 quilowatts) mesmo na hipótese de utilização de estruturas de apoio ou suporte dos arames feitos em material  
isolante.

Art. 8º - A cada 10m (dez metros) de cerca energizada nos portões e/ou nas portas de acesso existentes ao longo da cerca e , em cada  
mudança de direção dela, devem ser instaladas placas de advertência.
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Parágrafo único - As placas de advertência a que se refere o “ caput ” deste artigo, devem ter dimensões mínimas de 10 cm (dez 
centímetros) de altura por 20 cm (vinte centímetros) de largura, contendo texto e símbolos voltados para ambos os lados da cerca, com 
as seguintes características :

I - cor de fundo amarelo;
II - caracteres grafados em cor preta, com dimensões mínimas de 2,00cm (dois centímetros) de altura por 0,50 cm (meio centímetro)  

de espessura, contendo o texto “Cerca Energizada” ou “Cerca Eletrificada.”;
III - contendo símbolo em cor preta, que possibilite, sem margem a dúvidas, a interpretação de que se trata de um sistema dotado de 

energia elétrica e que pode causar choque elétrico.
Art. 9º - Os arames utilizados para condução da corrente elétrica da cerca energizada devem ser do tipo liso, com bitola mínima de 

2,1mm (dois vírgula um milímetros).
Parágrafo único - É vedada a utilização de arames farpados ou similares para condução da corrente elétrica da cerca energizada.
Art. 10 - Sempre que a cerca energizada for instalada na parte superior de muros, grades, telas ou estruturas similares, o primeiro fio  

de arame energizado deve estar a uma altura mínima de 1,80m ( um metro e oitenta centímetros) em relação ao nível do solo da parte  
externa do imóvel cercado.

Parágrafo único - A cerca energizada deve ter no mínimo 1,00m (um metro) acima da estrutura de apoio e possuir pelo menos seis  
arames energizados.

Art. 11 - Sempre que a cerca energizada possuir fios de arame energizados desde o nível do solo, eles devem estar separados da  
parte externa do imóvel cercado através dos muros, grades, telas ou estruturas similares, até a altura de 1,80m( um metro e oitenta 
centímetros), em relação ao nível do solo.

Art.12 - O espaçamento horizontal entre os arames energizados e/ou entre o primeiro arame energizado e a estrutura de apoio deve  
situar-se na faixa entre 10cm (dez centímetros) e 20 cm (vinte centímetros).

Art. 13 - Para instalação de cerca energizada na divisa entre imóveis limítrofes, deve haver prévia e explícita concordância dos  
respectivos proprietários.

Parágrafo único - Na hipótese de haver recusa por parte de um dos proprietários de imóveis limítrofes, a cerca energizada pode ser  
instalada com um ângulo máximo de 45° ( quarenta e cinco graus) de inclinação para dentro do imóvel do proprietário interessado.

Art. 14 - A empresa ou o técnico responsável pela instalação, sempre que solicitado pelo poder público, devem apresentar ao órgão  
competente do Estado atestado comprobatório das características técnicas da corrente elétrica na cerca energizada instalada.

Parágrafo único - Para efeitos de fiscalização, as características técnicas da instalação da cerca energizada devem atender aos 
parâmetros fixados nesta lei e na legislação que a regulamentar – normas técnicas brasileiras ou normas técnicas internacionais .

Art. 15 - Os locais que já possuírem instalações elétricas de segurança deverão se adaptar às normas ou apresentar documentos da 
empresa competente com a avaliação do técnico responsável pela instalação ao órgão estadual competente.

Art. 16 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de noventa dias após sua publicação.
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação
Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Liza Prado
Justificação: Pelo caráter imperioso e relevante que o mérito desta proposição apresenta, propomos o projeto, pelos benefícios a 

seguir descritos e por nós nesta oportunidade defendidos. O desemprego avança a cada dia, e, junto com ele, a marginalidade. Os  
assassinos, os arrombamentos, os assaltos se multiplicam principalmente em residência e empresas. O marginal já não respeita grades,  
cachorros,  alarmes,  etc.  O sistema de  segurança  patrimonial  mediante  a  utilização  de  cercas  eletrônicas,  quando observadas  as  
especificações técnico- específicas recomendadas, não coloca em risco a vida nem a saúde de pessoas e de animais. Sabe-se que a 
corrente elétrica tem efeitos diferentes sobre o corpo humano, segundo a instensidade, a freqüência, o tempo de duração e o caminho 
percorrido pela corrente. A freqüência do eletrificador utilizado em cercas energizadas e eletrônicas é de 1Hz, fora, portanto , do 
intervalo de suscetibilidade. De acordo com a publicação “ Engincering a Safe Environment”( Stoner, Smathers e outros), os efeitos 
físicos de corrente variam conforme o tipo de corrente :  contínua,  alternada ou pulsante.  O choque de eletrificador de cerca é  
inofensivo,  tanto  para  animais  como  para  pessoas,  pois,  sendo  a  corrente  pulsante,  esta  é  de  baixa  energia,  não  ocasionando 
queimaduras nem danos físicos. Acrescente-se ainda que, além da demonstrada inofensividade do choque elétrico que provocam, os 
dispositivos que compõem o sistema eletrificador das cercas de segurança eletrônicas, se instalados em altura inacessível até mesmo 
para pessoas de mais elevada estatura, só se tornam acessíveis a quem se disponha a escalar o muro sobre o qual se encontram  
instalados. Cacos de vidro, pontas de lança e cães ferozes podem ocasionar imprevistos desagradáveis, principalmente com crianças. 
A cerca eletrônica dá o choque, mas não mata, só assusta, e muito. Talvez isso acabe inibindo a ação dos assaltantes. Desta forma,  
apresentamos este projeto visando a regulamentar a instalação de cercas energizadas em nosso Estado, para dar maior segurança a  
empresas e  residências,  que não ficarão sujeitas  ao risco de acidentes  pela utilização de cercas  eletrônicas  fora dos parâmetros 
desejáveis de proteção. Justificado o projeto, expondo mérito e direito, salvo melhores considerações, esperamos a apreciação e a 
aprovação dele pelos nobres pares.

- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e de Segurança Pública para parecer, nos termos do art. 188, c/c o art. 102, do  
Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.379/2012

Institui a Campanha de Prevenção à Gravidez Precoce no âmbito do Estado de Minas Gerais.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1° - Fica instituída a Campanha de Prevenção à Gravidez Precoce, a ser realizada em todo mês de maio em todas as escolas  
públicas do Estado de Minas Gerais.

Art. 2° - A Campanha tem como objetivo promover encontros, grupos de debates, seminários e aulas de orientação sobre como 
prevenir a gravidez e explicações que envolvam a concepção e as consequências da gestação precoce.

Parágrafo  único  -  Todo  o  trabalho  desenvolvido  deverá  ser  acompanhado  e  ministrado  por  profissionais  da  área  médica  e 
pedagógica.

Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias.
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Liza Prado
Justificação: A gravidez precoce está se tornando cada vez mais comum na sociedade contemporânea, pois os adolescentes estão 

iniciando a vida sexual mais cedo. Em vista disto não pode o Estado fechar os olhos a um problema de tamanha seriedade como é a  
gravidez na adolescência, que não envolve só alterações físicas, mas consequências maiores são as questões de ordem emocional, 
social e de saúde, e porque não dizer, atualmente é, sem duvida, um problema de saúde pública no Brasil.

Adolescentes e jovens não estão preparadas para cuidar de um bebê, muito menos de uma família. O papel de criança que brinca de  
boneca e de mãe na vida real confunde-se, e na hora do parto é que tudo começa, tornando-se um momento muito delicado para essas 
adolescentes, gerando o medo, a insegurança, a angústia, a solidão e muitas vezes a terrível rejeição.

É  muito  importante  que  haja  diálogo  entre  pais,  professores  e  os  próprios  adolescentes,  como  forma  de  esclarecimento  e  
informação.  Alguns especialistas  afirmam que,  quando o jovem tem um bom diálogo com os pais  e  quando a escola promove  
explicações sobre como se prevenir e o tempo certo em que o corpo está pronto para ter relações e gerar um filho, há uma baixa 
probabilidade de gravidez precoce, além de uma redução significativa nos índices de doenças sexualmente transmissíveis.

- Semelhante proposição foi apresentada anteriormente pelo Deputado Carlos Pimenta. Anexe-se ao Projeto de Lei nº 792/2011 nos 
termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.380/2012

Institui no Estado o Programa de Orientação em Saúde, Prevenção e Atendimento Social à Gravidez Precoce e Juvenil destinado a  
crianças, adolescentes e jovens gestantes e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica instituído no Estado o Programa de Orientação em Saúde, Prevenção e Atendimento Social à Gravidez Precoce e  

Juvenil destinado a crianças, adolescentes e jovens.
Art. 2° - O programa de que trata esta lei tem por finalidade:
I - dar orientação sobre higiene e saúde da mulher, gravidez, parto, exames pré-natais, puericultura, doenças infantis, direitos do  

nascituro e do recém-nascido, registro civil de nascimento e outros assuntos de interesse das gestantes e seus familiares;
II - promover o encaminhamento social das gestantes e mães atendidas a órgãos e entidades conveniadas,  para suprimento de  

necessidades básicas de alimentação, moradia, educação, instrução profissional, emprego e outros;
III - manter cadastro obrigatório de crianças, adolescentes e jovens em estado de gestação, que utilizem o atendimento do SUS, em  

unidades hospitalares estaduais, municipais e conveniadas, mediante o arquivamento de prontuários individualizados em que constem 
seus dados pessoais, econômicos, escolaridade, condições de moradia e de saúde física e mental, unicamente para alimentação de um  
banco de dados a ser utilizado pelo poder público, que auxilie a realização de estudos estatísticos e o encaminhamento social de  
gestantes a projetos sociais e outros.

Art. 3° - Os efeitos desta lei serão retroativos atingindo as crianças, adolescentes e jovens que deram à luz até sete meses anteriores  
à publicação da lei.

Art. 4° - Ulterior regulamentação desta lei definirá as tarefas específicas dos órgãos públicos envolvidos na execução do programa.
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Liza Prado
Justificação: Esta proposição visa instituir em nosso Estado o Programa de Orientação em Saúde, Prevenção e Atendimento Social à 

Gravidez Precoce e Juvenil, implementando política social de acompanhamento familiar.
É sabido que a gravidez precoce traz transtornos, bem como passa a ser, na maioria dos casos, um acontecimento desestabilizador,  

uma vez que assumir a maternidade implica condições emocionais, físicas e econômicas para as quais as jovens, geralmente, ainda  
não estão preparadas.

Dados provenientes  da Organização Mundial  de Saúde afirmam que um terço dos problemas relativos a  casos de aborto são 
oriundos de gravidez na adolescência e, na sua maioria, consequência de acompanhamento falho do estado gravídico.

Com base no art. 7°, XXV, e art. 227, da Constituição Federal, o poder público tem o dever de oferecer uma política social de  
acompanhamento  familiar  para  esses  casos,  evitando  que  essas  crianças  contribuam  para  as  estatísticas  crescentes  de  jovens 
desamparados e infratores.

Pelos fatos expostos e pela relevância do tema, contamos com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta propositura de 
grande interesse público.
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- Semelhante proposição foi apresentada anteriormente pelo Deputado Carlos Pimenta. Anexe-se ao Projeto de Lei nº 792/2011 nos 
termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.381/2012

Dispõe sobre a criação do Sistema Estadual de Divulgação de Adolescentes e Crianças Desaparecidas no Estado de Minas Gerais.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica criado o Sistema Estadual de Divulgação de Adolescentes e Crianças Desaparecidas no Estado de Minas Gerais.
Art. 2º - O Governo do Estado de Minas Gerais, através da Secretaria de Defesa Social, deverá transmitir as informações sobre o  

desaparecimento, após certificar-se da veracidade da ocorrência, às polícias de fronteira do Estado, bem como publicá-las no portal  
institucional do Governo do Estado do Estado de Minas Gerais.

Parágrafo  único  -  Nos  painéis  eletrônicos  deverão  constar  nome e  inscrição  do  desaparecido,  fotografia  ou retrato  falado  do  
desaparecido,  indicação  de  contato  com  a  autoridade  policial,  números  de  telefone  e  endereços  eletrônicos  aptos  a  receber  
informações sobre desaparecidos e outras informações relevantes para identificação e recuperação do menor, a critério da autoridade 
policial.

Art. 3º - A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada imediatamente após notificação aos órgãos  
competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interestaduais e 
internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação do desaparecido.

Art.  4º  -  Devem ser  enviadas  pelas  delegacias  de  imediato  aos  Conselhos  Tutelares  as  fotos  e  identificação  das  crianças  e 
adolescentes desaparecidos, uma vez que a maioria dos pais primeiro procura esses conselhos.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Liza Prado
Justificação: A Constituição Federal (1988) e os Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece e garante a proteção integral da  

criança  e  adolescente,  por  isto  este  projeto  de  lei  deve  ser  aprovado,  uma  vez  que  prevê  o  atendimento  eficaz  e  as  devidas  
providências para proteger crianças e adolescentes desaparecidos.

O art. 208 do Livro II, Título VI, Capítulo VII do ECA (Lei Federal nº 8.069, de 2005) trata das ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, quando não há oferecimento desses direitos ou quando o mesmo é feito de  
forma irregular por serviços e atendimentos preconizados pela lei.

É de suma importância a divulgação imediata e da forma mais ampla possível da identidade e de fotos das crianças desaparecidas, 
pois, de acordo com pesquisas disponibilizadas nos meios de comunicação, a morte ou violências como a sexual, acontecem nas  
primeiras horas de desaparecimento de crianças e adolescentes.

Apesar da aprovação da Lei Federal nº 11.259, de 2005, que determina a investigação imediata do desaparecimento de crianças e  
adolescentes após a notificação aos órgãos competentes como delegacias de polícia, delegacias especializadas, varas de infância e  
juventude e conselhos tutelares, a localização de um desaparecido ainda apresenta diversas falhas.

Não temos  um sistema  de  alerta  como o  America’s  Missing:  Broadcast  Emergency Response,  conhecido  como Amber  Alert  
(National Center of Missing and Exploited Children, 2004), criado em 1997. O Amber é o resultado de um trabalho conjunto entre  
sociedade civil, meios de comunicação e agências governamentais para os casos de desaparecimento infanto-juvenil. Originou-se após  
o desaparecimento da menina Amber Hagerman,  de 9 anos,  na cidade de Arlington,  Texas,  quando foi  subtraída e brutalmente 
assassinada.  A comunidade  chocada  procurou  tornar  mais  ágil  a  comunicação  por  meio  da  divulgação  de  fotos  de  crianças 
desaparecidas em todos os meios de comunicação. Mas, assim como na Redesap, alguns critérios são levados em conta para que o  
Alerta Amber seja acionado, ou seja, a subtração deve ter sido confirmada, a criança deve estar correndo risco de ferimento ou de 
morte e a existência de evidências ou pistas para auxiliar na busca. Todos os meios de comunicação e de transporte divulgam o  
desaparecimento  e  assim  a  sociedade  pode  contribuir  ativamente  com  a  polícia  na  busca  e  no  fornecimento  de  informações  
importantes.

No Brasil não temos um sistema de alerta dessa amplitude. A Lei Federal nº 11.259, de 2005, parece que só está no papel, apesar de 
ser um tipo de alerta geral. Na rede psicossocial ainda não existe um trabalho conjugado entre as delegacias, conselhos tutelares,  
abrigos, organizações governamentais e não governamentais. Ou seja, quando crianças e adolescentes são encontrados nas ruas e  
encaminhadas aos abrigos, eles podem permanecer lá por tempo indeterminado, uma vez que, ainda, as instituições não possuem uma 
rotina de comunicação nesses casos. Por mais que os investigadores da delegacia especializada na investigação de desaparecimento de 
pessoas façam uma busca nos IMLs ou hospitais para checar  se deu entrada algum corpo ou pessoa com as  características  do  
desaparecido, isso ainda é muito pouco.

Os profissionais que trabalham em instituições que cuidam de crianças e adolescentes em situação de abrigamento, com ou sem 
deficiência, precisam saber da importância de informar a polícia e abrir um BO de desaparecimento se isso acontecer.

Outra dica é entrar em contato com os conselhos tutelares, pois muitas vezes é para lá que os pais ou familiares buscam ajuda antes  
de chegarem à polícia. Alguns casos foram resolvidos por intermédio dos conselheiros tutelares que encontram os desaparecidos.

Conforme o exposto, é nítido o beneficio que esta lei trará para a nossa sociedade, sendo assim peço o apoio dos nobres deputados  
para a imediata aprovação deste projeto.

- Semelhante proposição foi apresentada anteriormente pelo Deputado Leonardo Moreira. Anexe-se ao Projeto de Lei nº 1.184/2011 
nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.
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PROJETO DE LEI Nº 3.382/2012

Declara de utilidade pública a Associação Comunitária Beneficente Cristã do Bairro São Benedito e Adjacência, com sede no  
Município de Santa Luzia.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Associação Comunitária Beneficente Cristã do Bairro São Benedito e Adjacência,  

com sede no Município de Santa Luzia.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Jayro Lessa
Justificação: A Associação Comunitária Beneficente Cristã do Bairro São Benedito e Adjacência, com sede no Município de Santa 

Luzia, é entidade civil sem fins lucrativos, partidários e ou religiosos, e tem por objetivo o melhoramento e o progresso para a 
comunidade, agindo principalmente junto aos poderes públicos.

Assim, como disposto em seu estatuto Social, a Associação Comunitária Beneficente Cristã do Bairro São Benedito e Adjacência,  
com sede no Município de Santa Luzia, além dos objetivos acima listados, também desenvolve ações para o meio ambiente, cultura, 
turismo, esporte e lazer, entre outras áreas, prestando assim serviços de reconhecido interesse público.

Ademais, em pleno e regular funcionamento desde abril de 1990, a referida entidade cumpre todos os requisitos exigidos por lei,  
pelo que faz jus ao título declaratório de utilidade pública.

Por estas razões, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto de lei.
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, para exame preliminar, e de Trabalho para deliberação, nos termos do art. 188,  

c/c o art. 103, inciso I, do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.383/2012

Dispõe sobre a informação, em embalagens plásticas dos produtos produzidos ou comercializados no Estado, sobre o tempo de 
decomposição do plástico e os danos por ele causados ao meio ambiente.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - As embalagens plásticas dos produtos produzidos ou comercializados no Estado conterão informação sobre o tempo de 

decomposição do plástico e os danos por ele causados ao meio ambiente.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Inácio Franco
Justificação: O plástico é um material relativamente “novo” na natureza, tendo surgido em 1862, com sua criação pelo britânico  

Alexander Parkes. Cada uma de suas moléculas possui centenas de milhares de átomos, principalmente carbono e hidrogênio. Como 
as ligações entre os átomos são muito estáveis, as bactérias decompositoras não conseguem quebrar o material em partes menores  
para destruí-lo.

O  resultado  dessa  estabilidade  é  que  alguns  tipos  de  plástico,  como  os  denominados  PET,  utilizados  em  embalagens  de  
refrigerantes,  levam  mais  de  200  anos  para  se  decompor  e  desaparecer.  Pesquisadores  acreditam  que,  com  a  evolução,  os  
microorganismos devem se adaptar, o tornaria a decomposição mais rápida, mas isso pode levar milhões de anos. Até lá o descarte de  
plásticos é um grande problema ambiental.

O plástico produz gases tóxicos quando é incinerado, o que faz com que sua eliminação por meio da queima se torne complicada e 
indesejável. Assim, a única saída é desenvolver modelos biodegradáveis como o PHB, que, em aterros sanitários, vira pó em apenas  
seis meses. Mas esses modelos custam caro - até cinco vezes mais que os convencionais - e, por isso, respondem por apenas 1% do  
total de plásticos utilizados no mundo.

Como fundamento legal, para embasar este projeto de lei, citamos a Constituição do Estado de Minas Gerais, que prevê:
“Art. 10 - Compete ao Estado:
( ...)
V - proteger o meio ambiente;
(...)
Art. 11 - É competência do Estado, comum à União e ao Município:
( ..)
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
(...)
Art. 214 - Todos têm direito a meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, e ao Estado e à coletividade é imposto o dever de defendê-lo e conservá-lo para as gerações presentes e futuras.
§1º - Para assegurar a efetividade do direito a que se refere este artigo, incumbe ao Estado, entre outras atribuições:
I -  promover a educação ambiental  em todos os níveis de ensino e disseminar,  na forma da lei,  as informações necessárias à  

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
II - assegurar, na forma da lei, o livre acesso às informações básicas sobre o meio ambiente;
III - prevenir e controlar a poluição, a erosão, o assoreamento e outras formas de degradação ambiental;
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IV -  exigir,  na  forma  da  lei,  prévia  anuência  do  órgão  estadual  de  controle  e  política  ambiental,  para  início,  ampliação  ou  
desenvolvimento de atividades, construção ou reforma de instalações capazes de causar, sob qualquer forma, degradação do meio  
ambiente, sem prejuízo de outros requisitos legais, preservado o sigilo industrial;

V - proteger a fauna e a flora, a fim de assegurar a diversidade das espécies e dos ecossistemas e a preservação do patrimônio 
genético, vedadas, na forma da lei, as práticas que provoquem a extinção das espécies ou submetam os animais a crueldade;

VI - definir mecanismos de proteção à fauna e à flora nativas e estabelecer,  com base em monitoramento contínuo, a lista de 
espécies ameaçadas de extinção e que mereçam proteção especial;

VII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que importem riscos para a vida, a 
qualidade de vida, o meio ambiente, bem como o transporte e o armazenamento dessas substâncias em seu território;

VIII - criar parques, reservas, estações ecológicas e outras unidades de conservação, mantê-los sob especial proteção e dotá-los da 
infra-estrutura indispensável às suas finalidades;

IX - estabelecer, através de órgão colegiado, com participação da sociedade civil, normas regulamentares e técnicas, padrões e  
demais medidas de caráter operacional, para proteção do meio ambiente e controle da utilização racional dos recursos ambientais;

X - manter instituição de pesquisa, planejamento e execução que assegure ao órgão indicado no inciso anterior o suporte técnico e 
operacional necessário ao cumprimento de sua finalidade;

XI - preservar os recursos bioterapêuticos regionais”.
Este projeto visa educar toda a sociedade e conscientizá-la sobre o uso nocivo do plástico e os efeitos adversos que ele causa ao  

meio ambiente.
Por essas razões, contamos com o apoio dos nobres pares desta Casa para aprovação desta proposição.
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e de Meio Ambiente para parecer, nos termos do art. 188, c/c o art. 102, do 

Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.384/2012

Dispõe sobre o quantitativo de Centros de Formação de Condutores de Veículos Automotores - CFCs - credenciados pelo Detran-
MG.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - O Detran-MG limitará o credenciamento de CFCs por Município conforme dados atualizados anualmente junto ao Tribunal  

Regional Eleitoral de Minas Gerais, ficando autorizado o credenciamento de, no mínimo, um CFC por Município, independentemente  
do número de eleitores.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Zé Maia.
Justificação:  Minas  Gerais  é  um Estado muito vasto e  com características  diversas.  Em algumas regiões,  menos habitadas,  a  

distância entre os Municípios, muitos deles populosos, é significativa. Assim, percebe-se que, na prática, uma parcela da população  
fica prejudicada quando precisa obter ou renovar a carteira de habilitação, pois, muitas vezes, em alguns Municípios não existe um 
Centro de Formação de Condutores - CFC -, o que obriga o cidadão a se deslocar até um Município que possua um CFC credenciado.

Dessa forma, a determinação de que em cada Município seja credenciado pelo menos um CFC, independentemente do número de  
eleitores, tem o objetivo de solucionar esse problema nos Municípios menores e facilitar a obtenção e a renovação da carteira nacional 
de habilitação.

Considerando a importância da matéria, esperamos contar com o apoio dos parlamentares desta Casa Legislativa para a aprovação  
do projeto em epígrafe.

- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e de Transporte para parecer, nos termos do art. 188, c/c o art. 102, do Regimento  
Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.385/2012

Declara de utilidade pública a Universidade Brasileira de Artes Marciais Interestilos e Terapias Orientais – Ubamito –, com sede no 
Município de Juatuba.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Universidade Brasileira de Artes Marciais Interestilos e Terapias Orientais – Ubamito 

–, com sede no Município de Juatuba.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Anselmo José Domingos
Justificação: A Universidade Brasileira de Artes Marciais Interestilos e Terapias Orientais – Ubamito –, constituída em 2001, é uma  

associação civil cujo objetivo é a filantropia. A instituição desenvolve atividades esportivas, de saúde, educação e cultura.
Nesses termos, conto com a aprovação deste projeto de lei.
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, para exame preliminar, e do Trabalho, para deliberação, nos termos do art. 188, 

c/c o art. 103, inciso I, do Regimento Interno.
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PROJETO DE LEI Nº 3.386/2012

Declara de utilidade pública a Associação de Beisebol e Softbol de Belo Horizonte - ABSBH -, com sede no Município de Belo  
Horizonte.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Associação de Beisebol e Softbol de Belo Horizonte - ABSBH -, com sede no 

Município de Belo Horizonte.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
João Vitor Xavier
Justificação: A Associação de Beisebol e Softbol de Belo Horizonte - ABSBH - , com sede no Município de Belo Horizonte, é uma  

sociedade civil,  de direito privado,  sem fins lucrativos,  fundada em 17/1/2005. Tem como finalidades precípuas proporcionar a  
difusão  de  atividades  sociais,  cívico-culturais  e  desportivas,  principalmente  no  âmbito  do  beisebol  e  softbol;  a  promoção  da 
assistência social, cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico, promoção gratuita da educação, observando-se a 
forma  complementar  de  participação  das  organizações  de  que  trata  esta  lei,  a  promoção  do  voluntariado,  do  desenvolvimento 
econômico  e  social  e  do  combate  à  pobreza,  experimentação,  não  lucrativa,  de  novos  modelos  sócio-produtivos  e  de  sistemas 
alternativos de produção, comércio, emprego e crédito, promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia  
e  de  outros  valores  universais,  estudos  e  pesquisas,  desenvolvimento  de  tecnologias  alternativas,  produção  e  divulgação  de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos;  possibilitar aos desportistas,  por meio de processos  educativos,  o constante 
aprimoramento da cultura moral, cívica e educacional; garantir o acesso da população às atividades desportivas e de lazer, respeitadas 
as necessidades especiais e as diferenças étnica, racial, socioeconômica, religiosa de gênero e de idade; valorizar os efeitos da prática  
desportiva no desenvolvimento da cidadania e no aprimoramento físico e moral do indivíduo; desenvolver o desporto de rendimento  
não profissional nas comunidades que não tenham acesso às atividades esportivas patrocinadas pela iniciativa privada. Os membros  
de sua diretoria são reconhecidamente pessoas idôneas e não são remunerados pelo exercício de suas funções. Desde sua fundação, 
vem cumprindo fielmente suas finalidades estatutárias, prestando relevantes serviços à comunidade.

Por sua importância, contamos com o apoio dos nobres pares à aprovação deste projeto.
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, para exame preliminar, e de Esporte para deliberação, nos termos do art. 188, c/c 

o art. 103, inciso I, do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.387/2012

Dá a denominação de Industrial Domingos Costa à esplanada do Estádio Governador Magalhães Pinto - Mineirão.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica denominada Industrial Domingos Costa a esplanada do Estádio Governador Magalhães Pinto - Mineirão.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Alencar da Silveira Jr.
Justificação: Domingos Costa, ex-Presidente da Vilma Alimentos, merece esta e tantas outras homenagens que poderão vir, pois  

contribuiu para a grandeza de Minas e seu desenvolvimento ao empregar milhares de pessoas, ao abrir unidades de sua empresa em  
outras  cidades  do  nosso  interior,  ao  pagar  milhões  e  milhões  de  impostos  e  ao  apoiar  iniciativas  de  dezenas  de  entidades  e 
empreendedores mineiros.

Tal empresário possuía uma grande capacidade de empreender, prosperar, incentivar e empregar milhares de pessoas e conquistar 
uma imensa legião de admiradores.

Trouxe para nosso Estado inúmeras melhorias, grandes oportunidades,  investimentos nunca antes vistos. Tinha uma admiração  
inquestionável por nossa terra. Aqui concretizou todos os seus sonhos, que culminaram na maior empresa de produtos alimentícios do  
Brasil.

Por sua importância e por todos os projetos desenvolvidos pelo homenageado em Minas Gerais, contamos com o apoio de nossos 
pares à aprovação deste projeto.

- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, para exame preliminar, e de Esporte, para deliberação, nos termos do art. 188,  
c/c o art. 103, inciso I, do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.388/2012

Dispõe sobre a proibição de aplicação de tatuagem e adornos na forma que especifica..
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, decreta:
Art. 1° - Os estabelecimentos comerciais, os profissionais liberais e quaisquer pessoas que apliquem tatuagens permanentes em 

outrem ou que coloquem adornos, tais como brincos, argolas e alfinetes, que perfurem a pele ou membro do corpo humano, ainda que  
a título não oneroso, ficam proibidos de realizar tal procedimento em menores de idade, assim considerados nos termos da legislação 
em vigor.

Parágrafo único - Excetua-se do disposto neste artigo a colocação de brincos nos lóbulos das orelhas.
Art. 2° - Caberá à Secretaria de Estado de Saúde a fiscalização e o estabelecimento dos meios necessários para a aplicação desta lei.
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Art. 3° - O não cumprimento da exigência desta lei implicará o fechamento definitivo do estabelecimento, quando for o caso, e na 
responsabilização dos agentes pela infringência dos arts. 5°, 17 e 18 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente).

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias contados da data de sua publicação.
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 8 de agosto de de 2012.
Ana Maria Resende
Justificativa: Este projeto de lei é de suma importância, pois visa salvaguardar a integridade física das crianças e adolescentes, 

conforme reza o Estatuto da Criança e do Adolescente.
A aplicação de tatuagens nas mais diversas partes do corpo, assim como a colocação de brincos e argolas, a fim de “estar na moda”,  

tem levado grande número  de  adolescentes  a  se  sujeitarem a  verdadeiras  lesões,  cujas  consequências  poderão  ser  deformações  
permanentes ou situações que, futuramente, serão indesejáveis.

Como exemplo, citamos o caso noticiado recentemente na Rede Globo dos pais de um adolescente em Uberada que acabam de  
ganhar na Justiça uma indenização de R$ 10 mil do tatuador que desenhou na pele do filho. Aos 14 anos, o menino tatuou as palavras 
"Seu nome".

No Brasil  não existe  uma lei  única sobre tatuagem em crianças  e  adolescentes.  Como em São Paulo e no Rio de Janeiro,  o  
Município de Manaus também proíbe menores de 18 anos de fazer tatuagem. Com a autorização dos pais, em Santa Catarina e em 
Porto Alegre, ao fazer 16 anos, pode fazer que não tem problema. Em Curitiba, Juiz de Fora, Recife e Cuiabá, se a família deixar, não  
tem restrição de idade.

Diante do exposto, esta proposição objetiva proibir a aplicação indiscriminada de tatuagens e adornos em menores de idade no  
Estado como forma de evitar futuras deformações de ordem moral, pessoal ou social.

Conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação deste projeto de lei.
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e de Saúde para parecer, nos termos do art. 188, c/c o art. 102, do Regimento 

Interno.

PROJETO DE LEI Nº 3.389/2012

Institui o Dia Estadual do Músico Militar.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica instituído o Dia Estadual do Músico Militar, a ser comemorado anualmente no dia 22 de novembro.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Sargento Rodrigues
Justificação:  Nos  organismos  militares  a  música  sempre  ocupou  lugar  de  destaque.  Na  antiguidade  ela  estava  diretamente  

relacionada ao combate, como podemos verificar na Bíblia Sagrada, no capítulo 6 do livro de Josué, onde consta que, “a ordem 
emitida para avançar contra o inimigo foi realizada através do toque do shofar (instrumento de sopro feito com chifres de carneiro)”.  
Vários povos utilizaram esse recurso nas batalhas, conforme diz o Prof. Dr. Vinícius Mariano de Carvalho, em seu artigo “História e  
tradição da música militar”:

“O uso da música era de vital importância, pois dela dependia a vida de muitos soldados e mesmo o sucesso das batalhas, como  
comandava ordens, se não fosse ouvida, ou pior, mal entendida, poderia ser mais perigosa que o próprio inimigo. A música transmitia  
sinais que deveriam ser ouvidos em meio ao fulgor da batalha. A voz dos trompetes e a cadência dos tambores deveriam ser claras e 
sem ambiguidade, pois eram vitais para o comando e o controle. Com isso, muitas forças armadas criaram padrões musicais que se 
tornaram convenções para suas forças, como meio de comunicação. Um manual de música militar da metade do século XVI lista uma 
série de sequências musicais identificadas como: “marchar”, “aproximar”, “assaltar”, “retirar”, “escaramuçar”, entre outras. Assim, 
esses sinais deveriam ser memorizados pela tropa, pois eles garantiriam a mobilização, a ação e a vitória. É desta necessidade que  
surgem os toques de ordem unida empregados hoje pelos exércitos regulares.”

Seu valor não estava apenas no combate, mas era fundamental para fortalecer o moral da tropa exercendo um importante papel de 
socialização e integração com o público civil.  No período em que os quartéis eram hostis à sociedade, a música executada por  
militares foi o instrumento utilizado para restaurar os laços entre militares e civis através de apresentações nas unidades .(LACERDA, 
2009)

Temos notícias de que as atividades musicais na Polícia Militar de Minas Gerais começaram no ano de 1835 na época do 4° Corpo  
Militar,  hoje  3°  BPM,  sediado  no  Município  de  Diamantina,  onde  a  primeira  banda  de  música  da  Polícia  Militar  foi  criada  
oficialmente.

A música militar esteve presente na Guerra do Paraguai(1864-1870), quando para lá seguiram as bandas das tropas de linha e 
também os músicos dos Batalhões de Voluntários.  Há de destacar a presença dos músicos mineiros que foram incorporados nos  
batalhões voluntários, cujos integrantes, ao retornarem do campo de batalha, disseminaram a música militar no meio civil.

Já na década de 40, há fotos e relatos de militares da Força Expedicionária Brasileira embarcando para o “front” na Itália em 1944,  
portando seus instrumentos musicais.

A influência da música militar nas agremiações civis é tão forte que ainda hoje algumas bandas civis usam uniformes parecidos com  
a farda militar. Em contrapartida, a influência dos músicos civis foi responsável pela entrada da música popular nos quartéis.
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No dia 24/2/2012, foi criado através da Resolução nº. 4.194 Centro de Atividades Musicais – CAM –, subordinado à Academia de  
Polícia Militar- APM. O CAM reúne as agremiações musicais da PMMG, Associação Musical Orquestra Show – Amos – , Bandas 1 e  
2 e Orquestra Sinfônica, todas sediadas na APM. Tais agremiações musicais realizam um importante trabalho na aproximação entre a  
Polícia Militar e a comunidade, repercutindo positivamente na atividade operacional e na imagem da Instituição, tendo como lema,  
“Segurança também se faz com música”.

A Polícia  Militar  de  Minas  Gerais,  através  das  atividades  desenvolvidas  pelo  CAM, busca  fortalecer  a  marca  da  instituição, 
transmitir  a  imagem  de  uma  corporação  altiva,  vibrante,  organizada,  disciplinada,  multifacetada  em  produtos  e  serviços  e, 
principalmente, preparada para atender a comunidade do Estado.

Uma instituição forte e respeitada não se faz sozinha. Ela conta com colaboradores da mesma estirpe, e para bem contextualizar esta  
assertiva, é mister enaltecer o elevado nível técnico dos músicos militares atualmente lotados no CAM. O elevado preparo técnico 
profissional pode ser atestado pelos inúmeros elogios recebidos após as apresentações realizadas junto à comunidade. O músico da 
Polícia Militar de Minas Gerais é um profissional “sui generis”, pois, além das competências e habilidades necessárias a execução de  
seus instrumentos musicais, eles ainda precisam dominar as competências e habilidades inerentes aos policiais militares, pois, muitas  
vezes são chamados a atuar em ocorrências policiais, por iniciativa ou por solicitação.

A demanda pelos serviços prestados pelo CAM tem aumentado a cada dia. Os músicos militares da PMMG se fazem presentes: nos  
cerimoniais do governo, da própria Polícia Militar, da Assembleia Legislativa, da Câmara Municipal de Belo Horizonte, do Ministério  
Público  de  Minas  Gerais,  do  Poder  Judiciário,  das  Secretarias  do  Governo,  entidades  de  classe,  conselhos  comunitários,  
estabelecimentos de ensino,  igrejas,  instituições  reconhecidas  como prestação de serviços de utilidade pública e  da comunidade  
Mineira.

Entre  as  várias  atividades  apoiadas  podemos  citar:  programas  culturais  de  rádios  e  TV;  solenidades  relativas  à  Semana  da 
Inconfidência, Semana da Pátria, Semana da Polícia Militar e grandes comemorações municipais que justifiquem a presença de banda 
de  música;  atos  religiosos,  a  pedido das  autoridades  eclesiásticas  interessadas,quando estes  atos  tiverem caráter  de  excepcional  
importância;  solenidades  cívicas  e  militares,  realizadas  em  teatros,  cinemas,  clubes  e  sedes  de  organização;  competições  e 
demonstrações de destaque, com a presença de grande público e/ou autoridades; campanhas de caráter educativo; retretas públicas,  
sem patrocínio ou fins comerciais ou políticos; desfiles de associações patrióticas, escolares e outros de especial importância, por  
ocasião de datas festivas, incluindo ou não tropa da Polícia Militar; eventos esportivos.

O valor da música é inquestionável e é por isso que se busca cada vez mais a valorização dos músicos militares lotados na PMMG.  
A contribuição desses valorosos soldados, filhos de Minas, construiu um verdadeiro patrimônio cultural para o Estado, que deve ser 
reconhecido, valorizado e preservado em face das suas origens históricas,  dos serviços prestados atualmente e também pela sua  
especificidade, uma vez que a música é uma arte cujo domínio necessita de abnegação, constituindo-se num verdadeiro sacerdócio.

O dia 22 de novembro é o Dia Nacional de Santa Cecília, padroeira dos músicos, e, por esse motivo, comemora-se também o Dia  
Nacional dos Músicos. Portanto, com objetivo de que seja reconhecido em âmbito estadual o Dia do Músico Militar, o qual servirá 
para eternizar junto a sociedade o valor dos nossos músicos militares e também da gloriosa PMMG, contamos com o apoio desta Casa 
Legislativa para sua aprovação.

- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e, de Segurança Pública para parecer, nos termos do art. 190, c/c o art. 102, do  
Regimento Interno.

PROJETO DE LEI N° 3.390/2012

Declara de utilidade pública a Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas de Minas Gerais, com sede no Município de Belo 
Horizonte.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1° - Fica declarada de utilidade pública a  Federação das Câmaras  de Dirigentes  Lojistas  de Minas Gerais,  com sede no  

Município de Belo Horizonte.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Antônio Carlos Arantes
Justificação: A Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do Estado de Minas Gerais - FCDL - foi fundada em 19/3/73 e é  

formada pelas Câmaras de Dirigentes Lojistas Municipais do Estado. Ademais, a Federação é filiada à Confederação Nacional de 
Dirigente Lojistas - CNDL.

São finalidades da Federação: congregar e coordenar as Câmaras de Dirigentes Lojistas do Estado de Minas Gerais; amparar e  
defender os interesses dessas entidades e de seus associados, representando-os junto ao Serviço de Proteção ao Crédito - SPC - Brasil,  
aos poderes públicos no âmbito estadual, inclusive junto ao Poder Judiciário na qualidade de substituto processual na forma dos 
dispositivos constitucionais; defender o princípio da liberdade, que se desdobra no campo político sob a forma de democracia, e, no  
campo econômico, no primado da livre iniciativa; prestar assistência técnica aos SPCs , bem como a outros serviços de interesse da 
atividade comercial.

De mais a mais, a Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do Estado de Minas Gerais visa: colaborar com as entidades  
congêneres na defesa dos interesses do comércio; assistir e divulgar, através das Diretorias Distritais e Assessoria Técnica Estadual, as  
CDLs e seus serviços; estimular as iniciativas e anteprojetos de lei que possam contribuir para o desenvolvimento do comércio lojista,  
objetivando sempre os interesses do País e do Estado, entre out!as contribuições para os seus interessados.

Mister se faz ressaltar que a entidade apresenta todos os requisitos legais dispostos na Lei 12.972, de 1998, para ser declarada de 
utilidade pública estadual, razão pela qual solicitamos aos nobres pares a aprovação da presente proposição.
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- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, para exame preliminar, e de Turismo para deliberação, nos termos do art. 188, 
c/c o art. 103, inciso I, do Regimento Interno.

REQUERIMENTOS

Nº 3.520/2012, do Deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja formulado voto de congratulações com o maestro Antônio 
Goes de Oliveira pelos 33 anos à frente da Orquestra Harmonia de Jesus Cristo.

Nº 3.521/2012, do Deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja formulado voto de congratulações com o Sr. José Lopes da 
Conceição, maestro e Pastor, por sua dedicação à música, em especial à Corporação Musical Harmonia de Jesus Cristo.

Nº 3.522/2012, do Deputado Celinho do Sinttrocel, em que solicita seja formulado voto de congratulações com a Corporação  
Musical Harmonia de Jesus Cristo e com seus membros do passado e do presente por seus 50 anos de fundação. (- Distribuídos à  
Comissão de Cultura.)

Nº  3.523/2012,  do Deputado Celinho do  Sinttrocel,  em que solicita  a  inserção  nos anais  da  Casa  da  nota  da  Federação  dos  
Trabalhadores Rodoviários de Minas com o título "A mobilização de parte dos caminhoneiros quer retirar direitos dos rodoviários e  
coloca em risco a população". (- À Mesa da Assembleia.)

Nº 3.524/2012, do Deputado Duarte Bechir, em que solicita seja encaminhado ao Governador do Estado pedido de providências 
para encaminhar a esta Casa Legislativa proposição que fixe o piso salarial para os advogados.

Nº 3.525/2012, do Deputado Duarte Bechir, em que solicita seja formulado voto de congratulações com o Sr. Luís Cláudio da Silva  
Chaves, Presidente da OAB-MG, pelo transcurso do Dia do Advogado. (- Distribuídos à Comissão do Trabalho.)

Nº 3.526/2012, do Deputado Duarte Bechir, em que solicita seja encaminhado ao Governador do Estado pedido de providências 
para encaminhar a esta Casa Legislativa proposição que fixe regras relativas à jornada de trabalho para a PMMGM e o Corpo de  
Bombeiros Militar. (- À Comissão de Administração Pública.)

Nº 3.527/2012, da Deputada Liza Prado, em que solicita seja formulado voto de congratulações com a Defensoria Pública do Estado 
pelos sete anos da criação e da instalação da Defensoria Especializada na Defesa dos Direitos da Mulher em Situação de Violência de  
Belo Horizonte. (- À Comissão de Direitos Humanos.)

Nº 3.528/2012, da Deputada Liza Prado, em que solicita seja formulado voto de congratulações com a Caixa de Assistência dos  
Advogados  de  Minas  Gerais  pelos  70  anos  de  sua  criação  e  pela  concessão  do  título  de  cidadão  honorário  de  Uberlândia  às 
autoridades ligadas ao setor jurídico. (- À Comissão do Trabalho.)

Nº 3.529/2012, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva, em que solicita seja formulado voto de congratulações com a Sra. Andréa Abritta 
Garzon Tonet por sua posse como Defensora Pública-Geral do Estado. (- À Comissão de Administração Pública.)

Nº 3.530/2012, do Deputado Carlin Moura, em que solicita seja encaminhado à Prefeitura Municipal de Contagem, à Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos desse Município e à Autarquia Municipal de Trânsito e Transportes de Contagem pedido de 
providências para que seja implantado quebra-molas, redutor de velocidade ou fiscalização eletrônica na Rua Cristal, no Bairro São  
Joaquim, entre as Ruas do Ouro e Esmeraldas, no Município de Contagem. (- À Comissão de Transporte.)

Nº 3.531/2012, do Deputado Gustavo Valadares, em que solicita seja formulado voto de congratulações com o Dr. Fuad Noman pela 
posse  como  Secretário  de  Estado  Extraordinário  para  Coordenação  de  Investimentos  de  Minas  Gerais.  (-  À  Comissão  de  
Administração Pública.)

Nº 3.532/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado à Presidente da República pedido de providências para 
destinar 10% do PIB para a educação. (- À Comissão de Educação.)

Nº 3.533/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado à Presidência da Câmara dos Deputados pedido de  
providências para que se abram negociações com os servidores das instituições federais de ensino superior - Ifes - em greve.

Nº 3.534/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado ao Ministério da Educação pedido de providências para 
que se abram negociações com os servidores das Ifes em greve.

Nº  3.535/2012,  da  Comissão  do  Trabalho,  em  que  solicita  seja  encaminhado  à  Presidência  do  Senado  Federal  pedido  de  
providências para que se abram negociações com os servidores das Ifes em greve.

Nº 3.536/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita sejam encaminhados ao Ministério Público do Trabalho e ao Ministério  
Público Estadual as notas taquigráficas da 5ª Reunião Extraordinária dessa Comissão e pedido de providências para que se apurem  
denúncias sobre as condições de trabalho e ensino das instituições federais de ensino.

Nº 3.537/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado aos Senadores da República e Deputados Federais pelo 
Estado pedido para que intercedam junto ao governo federal com vistas a viabilizar a abertura de negociações com os servidores  
públicos em greve.

Nº 3.538/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado à Presidente da República pedido de providências para 
a abertura de negociações com os servidores públicos em greve.

Nº 3.539/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão  
pedido de providências para a abertura de negociações com os servidores públicos em greve.

Nº 3.540/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado à Presidente da República pedido de providências para 
que não promova o corte no pagamento dos dias de paralisação dos servidores públicos em greve.

Nº 3.541/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão  
pedido de providências para que não promova o corte no pagamento dos dias de paralisação dos servidores públicos em greve.

Nº 3.542/2012, da Comissão do Trabalho, em que solicita seja encaminhado às reitorias e diretorias das instituições federais de  
ensino superior pedido de providências para que não promovam o corte no pagamento dos dias de paralisação dos servidores públicos 
em greve.
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Nº 3.543/2012, da Comissão de Direitos Humanos, em que solicita sejam encaminhados à Organização Internacional do Trabalho as  
notas taquigráficas da 21ª Reunião Ordinária dessa Comissão e pedido de providências para impedir que o processo de modernização 
anunciado pela Cenibra resulte em demissão em massa e precarização das condições de saúde e segurança dos trabalhadores, bem 
como para que se empenhe com vistas a que haja entendimento e negociação na persecução desse objetivo.

Nº 3.544/2012, da Comissão de Direitos Humanos, em que solicita seja encaminhado à Secretaria de Defesa Social pedido de 
providências para a apuração de denúncias sobre ameaças de morte sofridas pelo Presidente da Federação dos Trabalhadores na 
Indústria Extrativa de Minas Gerais e para a adoção de medidas que garantam sua segurança e sua integridade física.

Nº 3.545/2012, da Comissão de Direitos Humanos, em que solicita sejam encaminhados à Secretaria de Defesa Social pedido de 
providências para o afastamento do Diretor do presídio de Jaboticatubas e dos Agentes Penitenciários denunciados por tortura de  
presos desse estabelecimento prisional e cópia da decisão judicial, relativa ao caso, elaborada pelo Juiz Substituto da Comarca de  
Jaboticatubas.

Nº 3.546/2012, da Comissão de Direitos Humanos, em que solicita sejam encaminhados à Delegacia Regional do Trabalho, ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, à Procuradoria Regional do Trabalho da 3ª Região, à Superintendência Regional do Trabalho e  
Emprego do referido Ministério e à Procuradoria Federal Especializada do INSS em Belo Horizonte as notas taquigráficas da 21ª  
Reunião Ordinária dessa Comissão e pedido de providências para impedir que o processo de modernização anunciado pela Cenibra  
resulte em demissão em massa e precarização das condições de saúde e segurança dos trabalhadores, bem como para que se empenhe 
com vistas a que haja entendimento e negociação na persecução desse objetivo.

- É também encaminhado à Mesa requerimento do Deputado Bosco.
Comunicações

-  São também encaminhadas à Mesa comunicações da Comissão Especial  da Violência contra a  Mulher e  das  Comissões de 
Segurança Pública, de Turismo e de Transporte e do Deputado Lafayette de Andrada.

Oradores Inscritos
- O Deputado Carlos Mosconi profere discurso, que será publicado em outra edição.
O Sr. Presidente (Deputado Carlin Moura) – Com a palavra, o Deputado Sargento Rodrigues.
- Os Deputados Sargento Rodrigues e Glaycon Franco proferem discursos, que serão publicados em outra edição.
O Sr. Presidente (Deputado Elismar Prado) – Com a palavra, o Deputado Almir Paraca.
- Os Deputados Almir Paraca e Rogério Correia proferem discursos, que serão publicados em outra edição.

2ª Parte (Ordem do Dia)
1ª Fase

Abertura de Inscrições
O Sr. Presidente - Esgotado o prazo destinado a esta parte, a Presidência passa à 2ª Parte da reunião, com a 1ª Fase da Ordem do 

Dia, compreendendo as comunicações da Presidência e de Deputados e a apreciação de pareceres e de requerimentos. Estão abertas as  
inscrições para o Grande Expediente da próxima reunião.

Comunicação da Presidência
A Presidência informa ao Plenário que foram recebidos e aprovados, nos termos da Decisão Normativa da Presidência nº 9, os  

Requerimentos  nºs  3.533  a  3.542/2012,  da  Comissão  do  Trabalho,  e  3.543  a  3.546/2012,  da  Comissão  de  Direitos  Humanos.  
Publique-se para os fins do art. 104 do Regimento Interno.

Leitura de Comunicações
- A seguir, o Sr. Presidente dá ciência ao Plenário das comunicações apresentadas nesta reunião pelas Comissões de Segurança 

Pública – aprovação,  na 21ª  Reunião Ordinária,  em 7/8/2012, dos Requerimentos nºs 3.395/2012, da Comissão Especial  para o 
Enfrentamento do Crack, 3.454 a 3.456/2012, da Comissão Especial das Enchentes, e 3.475 e 3.476/2012, da Comissão de Assuntos  
Municipais;  de Turismo – aprovação, na 13ª  Reunião Ordinária,  em 7/8/2012, dos Requerimentos nºs 3.414/2012, do Deputado 
Antônio Carlos  Arantes,  e  3.490/2012,  do Deputado Jayro  Lessa;  e  de  Transporte  –  aprovação,  na  13ª  Reunião  Ordinária,  em  
7/8/2012, dos Projetos de Lei nºs 2.609/2011, do Deputado André Quintão, com a Emenda nº 1, e 3.076/2012, do Deputado Antonio 
Lerin, e dos Requerimentos nºs 3.163 e 3.164/2012, do Deputado Anselmo José Domingos, 3.180/2012, do Deputado Elismar Prado, 
3.245/2012,  do Deputado Hélio Gomes,  3.249/2012,  do Deputado Bruno Siqueira,  3.331/2012,  do Deputado Rômulo Veneroso, 
3.333/2012,  do  Deputado Anselmo José  Domingos,  3.356/2012,  do  Deputado Antônio  Genaro,  3.366/2012,  do Deputado Hélio 
Gomes, 3.371/2012, da Deputada Liza Prado, 3.373/2012, da Comissão de Defesa do Consumidor, 3.457/2012, da Comissão Especial 
das Enchentes, 3.491/2012, do Deputado Jayro Lessa, e 3.492/2012, do Deputado Hélio Gomes; pelo Deputado Lafayette de Andrada,  
cujo teor foi publicado na edição anterior; e pela Comissão Especial da Violência contra a Mulher – informando a conclusão dos seus 
trabalhos e encaminhando relatório final (Ciente. Publique-se.), cujo teor é o seguinte:

RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO ESPECIAL DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

1 - Introdução
As comissões especiais para proceder a estudo sobre determinada matéria de interesse público constituem um instrumento utilizado 

pelo Parlamento para  exercer  sua  função  de  controle  e  fiscalização.  Destarte,  esta  Comissão  Especial  foi  criada  no  âmbito  do  
Legislativo mineiro com o propósito de tratar de um tema que tem suscitado discussões em todo o País: o aumento da violência  
praticada contra a mulher, especialmente no contexto familiar.

Pesquisas referentes ao assunto mostram que, quando estimuladas por meio da citação de diferentes formas de agressão, 40% das  
mulheres relatam já ter sido vítimas de algum tipo de violência doméstica. Cumpre notar que o aumento de relatos de violência se  
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deve, em grande parte, à maior percepção da sociedade, sobretudo das mulheres, do que é considerado violência. Certo também que a 
divulgação da Lei Maria da Penha – Lei Federal nº 11.340, de 7/8/2006 – contribuiu para uma maior conscientização acerca desse  
fenômeno, embora o medo e a desconfiança nas instituições ainda inibam as denúncias.

A Política  Nacional  de  Enfrentamento  à  Violência  contra  as  Mulheres  indica  um conjunto  de  dados  baseados  em pesquisas 
nacionais realizadas entre os anos de 1999 e 2011. O mencionado documento revela, com base em pesquisa do Instituto Sangaris  
(Mapa da Violência. Anatomia dos Homicídios no Brasil. 2010), um índice médio de 4,2 mulheres assassinadas para cada 100 mil  
habitantes, entre 1997 e 2007.

Outra informação significativa trazida pela Política Nacional refere-se aos dados da Vigilância de Violência e Acidentes – Viva –,  
do Ministério da Saúde¹, coletados em 27 Municípios, de agosto de 2006 a julho de 2007. Conforme esses dados, as mulheres são as  
principais vítimas das violências doméstica e sexual, da infância até a terceira idade. Do total de 8.918 notificações de atendimentos 
de violência doméstica, sexual e outras violências registradas no período analisado, 6.636, ou seja, 74%, referiam-se a vítimas do sexo 
feminino. As mulheres adultas (20 a 59 anos) foram as que mais sofreram violência: 3.235 atendimentos, representando 79,9% do 
total de agressões relatadas.

Dados como esses revelam um problema social gravíssimo, e o trabalho desta Comissão partiu da fixação dessa premissa, bem 
como da identificação de um contexto sociocultural de índole machista e patriarcal, no qual práticas de violência contra a mulher têm 
sido socialmente toleradas.

No  plano  metodológico,  esta  Comissão  operou  mediante  algumas  diretrizes  e  pressupostos,  entre  os  quais  a  necessidade  de 
incremento na pesquisa das causas do fenômeno, especialmente as mediatas e remotas, bem como a de se conferir mais precisão e  
extensão aos dados e informações disponíveis.

Além disso, a Comissão adotou uma metodologia participativa, razão pela qual assegurou ampla participação da sociedade nos 
trabalhos,  os  quais  também  assumiram  enfoque  regionalizado  e  descentralizado.  Reconhecendo  a  complexidade  da  questão,  a 
Comissão procurou enfrentá-la em todas as suas faces, notadamente na dinâmica entre as esferas pública e privada, e na interação 
entre ações estatais e não estatais.

Mais especificamente, a Comissão averiguou a adequação das estruturas estatais incidentes sobre o problema, inclusive legislação, 
procedimentos,  atores  sociais  envolvidos e políticas públicas  pertinentes,  levando em conta o caráter  transversal  da questão e a  
necessidade eventual de ações intersetoriais.

Outra preocupação foi a relativa à capacidade de se pensar a violência contra a mulher como um problema de inúmeras dimensões e  
tempos. Assim, tanto se manteve um olhar prático, em vista do que é possível realizar no momento presente, quanto se percebeu a 
questão como um “continuum”, a implicar a necessidade de trabalho permanente diante de um futuro a ser construído.

Em face desse cenário e ciente da relevância da questão posta em debate, a Comissão busca, por meio deste relatório, resultado final  
dos trabalhos, melhor compreender o fenômeno da violência praticada contra a mulher, bem como apresentar propostas que possam  
contribuir para dar efetividade às ações de prevenção e de enfrentamento a esse tipo de violência.

Os resultados alcançados, longe de serem exaustivos ou definitivos, apontam, antes, para a necessidade de sociedade e Estado 
assumirem a questão de forma mais aberta e incisiva. Ações que vão desde o aprimoramento das estatísticas disponíveis, passam por  
conferir  mais  efetividade  a  leis  e  políticas  existentes,  e  desembocam  em  indispensável  incremento  do  tema  no  planejamento 
governamental e no orçamento público, serão propostas ao final, com o objetivo de bem enfrentar o problema.

2 - Composição, objetivos e prazo de funcionamento
A formação desta Comissão Especial resultou de uma sequência pretérita rica de significado e orientadora de sua trajetória.
Sua criação aconteceu a requerimento do Deputado Dalmo Ribeiro Silva, aprovado em reunião do Plenário no dia 14/3/2012. A 

Comissão Especial foi estabelecida, nos termos do inciso II do art. 111 do Regimento Interno, com o objetivo de “discutir o crescente  
aumento da violência doméstica e familiar contra a mulher”.

Instaurada em 28/3/2012, a Comissão foi composta pelos Deputados Dalmo Ribeiro Silva – Presidente –, Rosângela Reis – Vice-
Presidente –, Luzia Ferreira – relatora –, Ivair Nogueira e Maria Tereza Lara, tendo como suplentes, respectivamente, os Deputados  
João Vitor Xavier, Liza Prado, João Leite, Tadeu Martins Leite e André Quintão.

As atividades iniciaram-se em 3/4/2012, com a realização da 1ª Reunião Ordinária. Nessa ocasião, foram aprovados requerimentos 
visando, de modo geral, direcionar a Comissão para uma atuação capaz de contextualizar a violência praticada contra a mulher no 
Estado,  além de  debater  sobre  o  trabalho  dos  órgãos  responsáveis,  a  integração  setorial,  a  legislação  aplicável,  os  acordos  e  
instrumentos de  proteção,  o  acesso à  Justiça  e  a  rede  de prevenção e  acompanhamento sociofamiliar  à  mulher  em situação de  
violência. Assim, a atuação da Comissão objetivou fiscalizar os atos do Executivo – atribuição conferida ao Legislativo nos termos do  
art. 62, XXXI, da Constituição do Estado –, bem como intermediar as discussões entre os diversos atores envolvidos, contribuir para a 
consecução de um diagnóstico sobre esse fenômeno e pleitear maior empenho por parte do poder público na organização, ampliação e 
melhoria da rede de atendimento a mulheres vítimas de violência.

Dispondo do prazo regimental  de 60 dias,  nos termos do art.  111, § 4º,  do Regimento Interno,  o prazo de funcionamento da 
Comissão foi prorrogado por 30 dias, por meio de requerimento aprovado na Comissão em 15/5/2012 e no Plenário em 23/5/2012.

Posteriormente, verificou-se a necessidade de ampliar-se novamente o prazo de funcionamento da Comissão para a conclusão dos 
trabalhos, o que foi feito por requerimento visando à prorrogação até o dia 31/8/2012, aprovado em 19/6/2012 na Comissão e em  
26/6/2012 no Plenário.

A Comissão encerrou suas atividades em 7/8/2012, quando foi aprovado este relatório final.
3 - A violência contra a mulher como questão da agenda pública
3.1. Esta Comissão foi implementada a partir da demanda social e da assunção, no âmbito deste Parlamento, de um espaço de 

atuação fiscalizadora e propositiva. O aumento da percepção social acerca dos casos de violência contra a mulher, com consequente  
valoração negativa a seu respeito, gera a necessidade de promover ações aptas a compreender, prevenir e coibir tais práticas.
www.almg.gov.br Página 18 de 71

http://www.almg.gov.br/


Sexta-feira - 10 de agosto de 2012

Segundo a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará 
–, violência contra a mulher é “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou  
psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. A violência contra a mulher constitui uma violação dos direitos 
humanos e das liberdades fundamentais, necessariamente limitadora de sua cidadania.

Essa violência expressa relações de poder historicamente desiguais entre mulheres e homens e ultrapassa divisão e estratificação  
social. Envolve violência física, psicológica e sexual. Afeta, portanto, todos os setores da sociedade, independentemente de sua classe,  
raça ou grupo étnico, níveis de renda, cultura, escolaridade, idade ou religião.

3.2. A violência contra a mulher é questão inserida no campo dos estudos sobre gênero, o que, entre outras contribuições teóricas, 
fixou premissa analítica segundo a qual as identidades sexuais e de gênero são historicamente construídas². A identidade feminina não 
é, assim, decorrência natural de sua estrutura biológica, mas uma condição apreendida ao longo da vida em suas relações sociais³.

Tem-se, assim, “um conjunto de arranjos por meio do qual uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da 
atividade humana”4, a perfazer um contexto social machista e patriarcal, no qual componentes estruturantes da vida em sociedade, de  
natureza cultural e institucional, atuam para situar e manter a mulher em posição subalterna.

Esta Comissão, ao enfrentar o problema da violência contra a mulher, firma tal compreensão acerca desse fenômeno complexo, seja  
na realização de um diagnóstico consistente, seja no que diz respeito a análises e propostas de soluções.

3.3. A utilização do termo “gênero” ocorre a partir  de fontes teóricas diversas,  mais ou menos imediatas,  entre as quais cabe 
destacar o trabalho de Joan Scott, Cecília Sardenberg, Teresa de Lauretis e Jane Flax, no campo dos estudos sobre feminismo.

Gênero pode ser definido, então, como elemento constitutivo das relações sociais, alicerçado na percepção de diferenças entre os 
sexos e funcionando como modo de dar significado a relações de poder5. Trata-se de um atributo social institucionalizado, que passa  
pela distribuição desigual de poder entre os sexos, com subordinação da mulher6. Note-se que se faz referência a uma categoria  
múltipla e relacional, a abranger estruturas, instituições, vocabulários socialmente apreendidos e representações políticas e culturais7.

A referência à violência de gênero denota um padrão específico de violência, fundada na hierarquia e desigualdade de lugares  
sociais  estipulados a partir  da variável  sexual,  com o gênero feminino postado em posição  subalterna.  Pode ocorrer  no âmbito 
doméstico, como no comunitário e no trabalho. É, além disso, dotada de certa plasticidade, já que pode se modificar e recompor na 
medida em que o poder masculino é ameaçado8. Abrange, enfim, qualquer modalidade de violência – física, sexual ou psicológica –  
que tenha por base o gênero9.

3.4. No que tange a compreender o problema em toda a sua extensão, verifica-se que inúmeras teorias tentam explicar algumas  
questões fundamentais, entre as quais as relativas à causa da subordinação da mulher na sociedade, a lugares e modo em que essa 
posição fragilizada ocorre, e ao que pode ser feito para superar essa situação10. Questionamento fundamental se refere a determinar 
“em que condições as mulheres tornam-se sujeitos jurídicos e políticos?” Ou se “têm, homens e mulheres, igual acesso ao direito e à  
justiça?” E, ainda, “como a igualdade jurídica entre homens e mulheres pode ser alcançada?”¹¹.

Cumpre, adicionalmente, pontuar que as diferenças de gênero e sexo são unidades de análise essenciais para enfocar o problema, 
mas  não  exclusivas,  e  devem  ser  trabalhadas  associadas  a,  por  exemplo,  concepções  e  comportamentos  de  Estado,  direito  e 
distribuição da justiça, sabendo-se que “tais pontos devem ser combinados a análises de outras questões sociais significativas, como 
as diferenças de classe e de “raça”. Assume-se, pois, um ponto de vista pelo qual “através do direito e de políticas públicas pode o  
Estado servir de instrumento de mudança social em benefício dos interesses das mulheres”¹².

Cabe assinalar, outrossim, a questão da dominação masculina como elemento constante na análise da violência contra a mulher. Em 
muitos países, o abuso e a violência têm sido tomados como a mais saliente e imediata manifestação de domínio das mulheres pelos  
homens¹³. É tema dotado de centralidade, a par das nuanças que distinguem as inúmeras vertentes teóricas que o exploram.

A violência contra a mulher está inserta,  portanto, em um contexto de dominação, machismo e patriarcalismo, a compor uma 
modalidade específica de violência, dotada de raízes, justificação e características operativas que a distinguem. A determinação da  
posição social subalterna da mulher seria dada a partir de um enfoque que a descreve como uma situação natural, e, simultaneamente, 
como um componente da  vida doméstica,  em uma sociedade repartida  entre esferas  pública  e  privada.  A noção  de supremacia  
masculina decorreria dessa condição natural, cujo exercício acontece tanto no campo público quanto no privado, sendo que neste 
último imune à ação estatal.

O Estado, com as leis e políticas governamentais, compareceria de dupla forma: comissiva, a produzir um aparato institucional de  
índole masculina, e omissiva, a não se imiscuir nos assuntos pertencentes à vida privada de homem e mulher, e permitir, inclusive, 
casos de violência.

Não à toa, a grande maioria dos casos de violência doméstica tem um homem como autor14. E os casos de violência contra a 
mulher  ocorrem,  majoritariamente,  no  interior  de  sua  residência15,  tendo como autor  marido,  namorado  ou  companheiro16.  O 
ambiente pessoal e privado comparece obscurecendo o fato social.

3.5. Reafirma-se, não obstante, o bordão “o pessoal é político”, isto é, as circunstâncias verificadas na vida pessoal da mulher estão 
entrelaçadas e estruturadas por fatores de natureza pública17. Nesse sentido, as questões que perpassam a condição feminina em nossa 
sociedade não poderiam ficar restritas ao ambiente doméstico. Caberia sua inserção na agenda pública e alguma ação estatal.

Trata-se,  contudo,  de  uma  equação  repleta  de  armadilhas,  seja  porque,  eventualmente,  a  emancipação  da  mulher  passa  pelo  
reconhecimento e respeito a sua privacidade, seja porque, tradicionalmente, o Estado institucionaliza o poder masculino, e o faz por  
meio da autoridade de leis que são formadas segundo o ponto de vista dos homens18.

Em que pesem diferenças no plano doutrinário, no âmbito dos estudos de gênero tem-se que o direito é atrelado a uma dimensão  
social ancorada na variável sexual. As estruturas jurídicas em geral, da lei aos tribunais, estariam, mais ou menos, vinculadas a uma 
visão de mundo perpassada pelo patriarcado, pelo domínio do elemento masculino19, ainda que se reconheça que a atribuição de 
direitos pode ter um cunho emancipatório20.
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Perceba-se que “a lei adota, estruturalmente, o ponto de vista masculino”, segundo o qual sexualidade se liga a natureza, a diferença  
de sexo e a relações interpessoais, em vez de arbitrariedade social, distribuição social do poder e discriminação21. O contrato social  
seria, na realidade, uma pactuação de corte sexual²².

Assim,  notamos,  no  âmbito  dos  chamados  “gender  studies”,  que  intervenções  estatais  pontuais,  como a  edição  de  leis  ou  a  
instauração de ações específicas, são, tradicionalmente, vistas com desconfiança, já que ao direito cumpriria função de manter um 
sistema de dominação socialmente arraigado,  no qual  a  mulher  seria  mantida subjugada e inferiorizada²³.  O estabelecimento de 
condições meramente jurídico-formais de igualdade de gênero é insuficiente para trabalhar  as principais questões  envolvendo a 
posição social da mulher24, e os estatutos antidiscriminação, por exemplo, evidenciam particular insuficiência25.

Perceba-se que a discussão circunscreve uma situação aparentemente paradoxal, que, de um lado, propugna pela reserva de uma 
esfera individual imune à interferência social e estatal, porém, de outro lado, requer intervenção estatal sobre as relações privadas 
quando se trata de coibir práticas sexistas insertas em contextos sociais conservadores26.

Há que se manter um delicado equilíbrio entre a garantia à mulher do direito à privacidade, especialmente no que se refere a 
escolhas pessoais e exercício de liberdades, impedindo a interferência estatal exagerada no domínio doméstico27, e, ao mesmo tempo, 
admitir e tornar efetivas ações estatais sobre a esfera privada que assegurem a integridade jurídica e material da mulher.

A violência doméstica é exemplo típico dessa necessidade interventiva estatal, pois “as criminalizações da violência doméstica, em 
especial do estupro marital, estão entre as discriminações de gênero que mais desafiam a dicotomia público-privado”28, pois tem-se  
certa dificuldade para justificar a intervenção estatal no âmbito da intimidade29.

Em especial, há barreiras de toda sorte, das jurídicas às culturais, para o enfrentamento de problemas decorrentes da manutenção de  
uma estrutura patriarcal de divisão de trabalho na seara doméstica, o qual se reflete não apenas em episódios de violência no interior  
dos lares, mas, por exemplo, também na fragilização do trabalho feminino no mercado. Há uma tendência à persistência do problema 
em face da permanência da moderna distinção entre espaços público e privado30, sendo aparente que a questão passa por repensar a 
dicotomia moderna entre público e privado, e permitir ações de cunho emancipatório em qualquer desses ambientes.

3.6. Consigne-se, ainda, que a violência contra a mulher possui laços com outros problemas sociais, podendo-se afirmar, mesmo 
sem estabelecer um nexo de causalidade, que a questão é agravada em grupos sociais fragilizados,  como as mulheres negras31.  
Violência e abusos acontecem dentro de um determinado contexto social e cultural32, a frutificar múltiplas interações e urdiduras.

Pode-se, bem assim, estabelecer, em muitos casos, uma correlação positiva entre condição econômica e social, situação de emprego 
e posição da mulher, a gerar, por exemplo, exclusão dos sistemas de consumo de serviços educacionais e profissionalizantes, ou de 
bens culturais,  mantendo-as mais presas ao ambiente doméstico e,  eventualmente,  submetidas  a  amarras  familiares e  autoridade  
patriarcal³³. Anote-se, enfim, que não se pode asseverar que todas as mulheres em situação de violência, independentemente de sua  
cor, classe social, nacionalidade, entre outros fatores, têm igual acesso à Justiça34. Pelo contrário.

E é nesse contexto complexo que ocorrem relações entre gênero, dinâmicas familiares, conflitos entre o doméstico e o político-
social, bem como disputas em torno da agenda pública e acesso a recursos e postos no sistema produtivo. A ação do poder público  
aparece  nessa  seara  entremeada  por  comportamentos  sociais  arraigados,  confrontos  políticos  e  práticas  jurídicas  estatais  e  
costumeiras35.

Cumpre, por conseguinte, reconhecer que a violência contra a mulher difere em função do contexto, a exigir diferentes formas de  
abordagem, novos vocabulários e alternativas includentes.  E, ao mesmo tempo, admitir  a insuficiência das orientações reativa e 
repressiva que caracterizam a atuação do Estado, assumindo a proteção à integridade da mulher e a prevenção a casos de violência  
não como política extraordinária ou mesmo ação afirmativa, mas como rotina derivada de um princípio de igualdade que reconhece o 
caráter masculino do Estado e do direito36.

3.7.  Trata-se,  assim,  de  um fenômeno complexo,  sustentado  por  fatores  culturais  e  psicossociais  que  justificam a  agressão  e  
predispõem o agressor ao cometimento da violência37. E um dos obstáculos mais sérios no enfrentamento do problema é a própria 
percepção social da questão, que se associa ao fato de grande parte dessa violência ser realizada “entre quatro paredes” e suportada  
em silêncio, albergada pela lei e pelos costumes sedimentados em uma sociedade baseada em dominação tradicional e de gênero38. É  
um aspecto que, a par de tornar mais grave a violência, impede a confecção de estatísticas confiáveis, já que os casos de maus-tratos a  
mulheres nunca são totalmente conhecidos por ocorrerem majoritariamente no ambiente doméstico, sob o manto da privacidade e 
intimidade do lar. Muitas mulheres vítimas de violência se calam, seja porque se envergonham do ocorrido, seja porque aceitam como 
parte de sua vida ou temem represálias.

Segundo a Profa. Marlise Matos, palestrando nesta Comissão, a questão pode ser sintetizada da seguinte forma: “1) as mulheres  
estão sob risco de violência, principalmente por parte de homens conhecidos por elas; 2) a violência de gênero ocorre em todos os  
grupos sócio-econômicos; 3) a violência doméstica é tão ou mais séria que a agressão de desconhecidos; 4) embora as mulheres  
também sejam violentas, a maioria das violências que resultam em lesões físicas é de homens contra mulheres, isto é, a violência  
sexual é exercida contra o gênero feminino; 5) dentro de relações estabelecidas, a violência muitas vezes é multifacetada e tende a 
piorar com o tempo; 6) em sua maioria, os homens violentos não são doentes mentais; 7) o abuso emocional e psicológico pode ser  
tão danoso quanto o abuso físico, sendo muitas vezes considerado pior, na experiência das mulheres; 8) o uso de álcool exacerba a  
violência, mas não é causa dela; 9) há sociedades onde a violência contra a mulher não existe; 10) além de frequente, a violência 
encontrada é severa e repetitiva; 11) as agressões no âmbito doméstico são muito mais repetitivas do que as cometidas por pessoas  
estranhas ou conhecidas  da  vítima,  o  que  sugere  um maior  impacto  sobre a  saúde das  mulheres  submetidas  a  essas  agressões,  
aumentando, assim, a responsabilidade dos serviços em sua detecção; 12) as principais regiões atingidas são a face, pescoço e braços e 
(...) indicam, além de um comportamento de defesa com os braços, o caráter simbólico de humilhação e de agressão à dignidade da 
pessoa humana de que se revestem os atos de agressão à face; 13) poucas são as mulheres que reconhecem o vivido como violência:  
pesquisas afirmam que apenas 55% daquelas que relataram agressão física e/ou sexual perceberam o vivido como violento; isso 
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ocorre,  provavelmente,  porque as  mulheres  não  nomeiam a  situação  doméstica  como violência,  que  é  um termo,  via  de  regra, 
reservado para expressar o que ocorre no espaço público, como a violência das grandes cidades.”39.

3.8. Consoante a Secretária Nacional de Enfrentamento da Violência contra a Mulher40, a cada 10 minutos uma mulher é agredida 
no País. Paradoxalmente, menos de 10% dos Municípios possuem serviço de atendimento a esses casos. Conforme a mesma fonte, a  
Central  de Atendimento à Mulher41 recebe em média 1.828 chamadas diárias,  provenientes  de vítimas que,  significativamente,  
convivem com a agressão cotidianamente e há muito tempo42.

A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres evidencia um conjunto de dados alarmantes, baseado em 
pesquisas nacionais realizadas entre os anos de 1999 e 2011. Afirma, baseada em estudo divulgado pela Unesco em 199943, que uma 
em cada três ou quatro meninas é abusada sexualmente antes de completar 18 anos. Revela também, com base em pesquisa do 
Instituto Sangaris (Mapa da Violência. Anatomia dos Homicídios no Brasil. 2010), um índice médio de 4,2 mulheres assassinadas para 
cada 100 mil habitantes, entre 1997 e 2007. Outra informação significativa trazida pela Política Nacional refere-se aos dados da  
Vigilância de Violência e Acidentes – Viva –, do Ministério da Saúde44, coletados em 27 Municípios, de agosto de 2006 a julho de 
2007. Conforme esses dados, as mulheres são as principais vítimas das violências doméstica e sexual, da infância até a terceira idade.  
Do total de 8.918 notificações de atendimentos de violência doméstica, sexual e outras violências, registradas no período analisado,  
6.636, ou seja, 74% referiam-se a vítimas do sexo feminino. As mulheres adultas (20 a 59 anos) foram as que mais sofreram violência: 
3.235 atendimentos, representando 79,9% do total de agressões relatadas.

Durante o ano de 2001, o Núcleo de Opinião Pública da Fundação Perseu Abramo – FPA – estudou o universo feminino na primeira  
investigação com abrangência nacional sobre a vida das mulheres brasileiras45. A pesquisa aplicou 125 perguntas a uma amostra de 
2.502 entrevistadas de 15 anos ou mais, residentes em 187 Municípios de 24 Estados das 5 macrorregiões brasileiras, segundo dados  
da  Contagem Populacional  do  IBGE/1996 e  Censo  IBGE 2000.  Abrangeu temas  como saúde,  trabalho,  sexualidade,  violência, 
educação, trabalho doméstico, cultura política e lazer.

Os resultados mostraram que cerca de uma em cada cinco brasileiras (19%) declara espontaneamente ter sofrido algum tipo de 
violência por parte de algum homem: 10% relataram casos de violência física, 6% relataram serem vítimas de violência sexual, 3%  
citaram alguma violência psíquica, 1% disseram lembrar do assédio sexual, 0,2% sofreram controle ou cerceamento e 80% nunca 
sofreram violência.

Em 2010, a mesma FPA, em parceria com o Sesc, realizou novamente a pesquisa, com a denominação Mulheres Brasileiras e 
Gênero nos Espaços Público e Privado. Dessa vez, ouviu mulheres e homens sobre a situação da mulher brasileira. A pesquisa,  
realizada em agosto de 2010, ouviu a opinião de 2.365 mulheres e 1.181 homens, com mais de 15 anos de idade, de 25 Unidades da  
Federação,  cobrindo as  áreas  urbanas e  rurais  de todas as  macrorregiões  do País.  O levantamento envolveu  a  inclusão  de  176  
Municípios na amostra feminina e 104 na masculina.

Os resultados podem ser comparados aos do estudo realizado pela FPA em 2001. Essa comparação revela a permanência de uma 
situação  preocupante.  Dessa  vez,  18% das  mulheres  entrevistadas  declararam espontaneamente  já  terem sofrido  algum tipo  de 
violência, sendo 12% de violência física, 4% de violência sexual, 4% de violência psíquica ou verbal, 0,4% sofreram assédio e 0,3%  
sofreram  controle  ou  cerceamento.  Ainda  permaneceu  o  índice  de  80%  das  que  não  sofreram  violência.  Entretanto,  quando 
estimuladas pela citação de diferentes formas de agressão, o índice de violência sexista alcançou a marca de 43% em 2001 e 40% em  
2010, sendo 24% o índice de controle e cerceamento, 24% de violência física ou ameaça à integridade física, 23% de violência 
psíquica ou verbal, 10% de violência sexual e 7% de assédio sexual.

A pesquisa mostra ainda que, com exceção das modalidades de violência sexual e de assédio – nas quais patrões, desconhecidos e  
parentes  como tios,  padrastos  ou  outros  contribuíram –,  em todas  as  demais  modalidades  de  violência  o  parceiro  (marido  ou 
namorado) é o responsável por mais de 80% dos casos reportados.

Na pesquisa de 2001, a responsabilidade do marido ou parceiro como principal agressor variava entre 53% (ameaça à integridade 
física com armas) e 70% (quebradeira) das ocorrências de violência em qualquer das modalidades investigadas, excetuando-se o 
assédio. O ciúme e o alcoolismo foram apontados como as principais causas da violência. Na pesquisa de 2010. entre as principais  
razões para justificar a violência, os homens e as mulheres pesquisados apontaram, em primeiro lugar, o controle de fidelidade (46% e  
50%,  respectivamente).  23%  das  mulheres  destacam  ainda  a  predisposição  psicológica  negativa  dos  parceiros  (alcoolismo, 
desequilíbrio, etc.) e também o fato de o homem não respeitar a busca de autonomia das mulheres (19%). Os homens alegam também  
que foram agredidos primeiro (25%).

Outros agressores comumente citados são o ex-marido, o ex-companheiro e o ex-namorado, que somados ao marido ou parceiro 
constituem sólida maioria em todos os casos. Mas vale ressaltar que um bom número de agressões domésticas é cometido contra os  
pais por adolescentes, assim como contra avós pelos netos.

Com relação aos pedidos de ajuda, os dados de 2001 apontavam que mais da metade das mulheres não pediam ajuda. Somente em 
casos considerados mais graves como ameaças com armas de fogo e espancamento com marcas, cortes ou fraturas, pouco mais da 
metade das vítimas recorriam a alguém para ajudá-las. Para outros tipos de violência o percentual de pedido de ajuda era menor que  
50%. Esse pedido de ajuda recai principalmente sobre outra mulher da família da vítima – mãe ou irmã – ou alguma amiga próxima. 
Os casos de denúncia pública eram bem mais raros, ocorrendo principalmente diante de ameaça à integridade física por armas de fogo  
(31%), espancamento com marcas, fraturas ou cortes (21%) e ameaças de espancamento à própria mulher ou aos filhos (19%). Os  
dados de 2010 indicam que de metade a 2/3 dos casos de procura de ajuda se referem a ameaças ou violências físicas, “mas em 
nenhuma das modalidades investigadas as denúncias a alguma autoridade policial ou judicial ultrapassa 1/3 dos casos”.

Como propostas de combate à violência, as mulheres apontavam, em 2001, as seguintes alternativas como prioritárias: criação de 
abrigos para mulheres e  seus filhos (74%);  serviço de atendimento psicológico (51%);  criação de Delegacias  Especializadas no 
atendimento a mulheres vítimas de violência (21%); serviço telefônico gratuito para realizar denúncias (44%).
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A pesquisa  “Percepções  sobre  a  Violência  Doméstica  contra  a  Mulher  no Brasil”,  realizada  pelo  Instituto  Avon/Ipsos  em 70 
Municípios brasileiros, com 1.800 homens e mulheres, entre 31 de janeiro e 10 de fevereiro de 2011, revelou que 6 em cada 10 
brasileiros conhecem alguma mulher que foi vítima de violência doméstica. Na percepção dos entrevistados, o machismo (46%) e o  
alcoolismo (31%) são apontados como os principais fatores que contribuem para a violência; o medo de ser morta é visto como um 
dos principais motivos que leva a vítima a não romper com o agressor. Além disso, 52% das mulheres vítimas de violência avaliam 
que Juízes e policiais desqualificam o problema (www.agenciapatriciagalvao.org.br).

Dos homens entrevistados nessa pesquisa, 15% admitiram já terem agredido fisicamente as mulheres, sendo que 12% afirmaram ter 
batido nas companheiras "sem motivo" e 38% por ciúme. Outros dados obtidos nessa pesquisa evidenciam que 80% dos homens e 
mulheres  entrevistados  apontam como violência doméstica  os  diversos  tipos de agressão  física sofridos pela  mulher  no âmbito  
familiar – do empurrão até atos extremos que culminam em sua morte; 62% relacionam violência a agressões verbais, humilhação, 
falta  de  respeito,  ciúmes,  ameaças;  6% das menções  se relacionam à  violência moral  (calúnia,  difamação,  injúria,  etc.);  6% se  
relacionam à violência sexual (estupro, obrigar a mulher a fazer sexo contra sua vontade, etc.); 59% dos entrevistados declararam 
conhecer alguma mulher que já sofreu agressão (65% das mulheres e 53% dos homens) – desses 59%, 63% fizeram algo para ajudar,  
sendo que as mulheres entrevistadas foram mais proativas com as vítimas; 44% conversaram com elas; 28% orientaram a buscar ajuda 
jurídica ou policial/serviço de ajuda especializado; entre os 37% que não fizeram nada, a principal justificativa foi o entendimento de  
que não deveriam interferir (13% das mulheres e 28% dos homens).

Agregando informação a essas percepções, a pesquisa de opinião pública do DataSenado, denominada “Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher”, concluída em fevereiro de 2011, demonstra que entre as mulheres que afirmaram já ter sofrido algum tipo  
de violência e que citaram, espontaneamente, o motivo da agressão, os mais citados foram o uso de álcool e ciúmes, ambos com 27%  
cada. Em 66% dos casos, os responsáveis pelas agressões foram os maridos ou companheiros. Nessa pesquisa o tipo de violência que  
mais se destaca é a física, citada por 78% das entrevistadas; em segundo lugar aparece a violência moral, com 28%, praticamente  
empatada  com a  violência  psicológica,  27%.  Diz  a  reportagem da  Agência  Senado:  "A maioria  das  mulheres  agredidas,  67%,  
informou não conviver mais com o agressor, mas uma parte significativa, 32%, ainda convive e, destas, segundo a pesquisa, 18%  
continuam a sofrer agressões. Dentre as que disseram ainda viver com o agressor e ainda serem vítimas de violência doméstica, 40%  
afirmaram ser agredidas raramente, mas 20% revelaram sofrer ataques diários"46.

Essa pesquisa mostra ainda que o conhecimento sobre a Lei Maria da Penha cresceu nos dois últimos anos: 98% disseram já ter 
ouvido falar na lei, contra 83% da terceira edição, em 2009. Entretanto, para as mulheres entrevistadas, conhecer a lei não faz com  
que as vítimas de agressão denunciem o fato às autoridades. O medo continua sendo a razão principal para evitar a exposição dos  
agressores, com 68% das respostas. Para 64% das mulheres ouvidas pelo DataSenado, o fato de a vítima não poder mais retirar a  
queixa na delegacia faz com que a maioria das mulheres deixe de denunciar o agressor.

Analisando a Pergunta 01 da pesquisa do DataSenado (Para você, nos últimos anos, a violência familiar contra a mulher: aumentou?  
Continuou igual? Diminuiu?), identificamos que entre as mulheres que acreditam que a violência aumentou, os maiores percentuais 
têm o seguinte perfil: 81% das mulheres com 60 anos ou mais; 71% das mulheres com até o nível fundamental de escolaridade; 71%  
das mulheres com renda entre 2 e 5 SM; 85% de mulheres indígenas; 80% aposentadas; 70% da Região Sudeste. Religião e tipo de 
Município não foram variáveis que apresentaram diferenças significativas.

Por outro lado, entre as mulheres que acreditam que a violência diminuiu, os maiores percentuais são de mulheres entre 16 a 39 
anos (aproximadamente 18%); com renda de mais de 10 SM; cor parda e preta (16% e 15%); estudantes (26%); das Regiões Norte e  
Sul (19%).

3.9. Sintomaticamente, no Brasil, a mulher tende a ser agredida em seu próprio lar por uma pessoa com quem mantém relação de 
afeto. As estatísticas disponíveis mostram que mais de 70% dos incidentes acontecem dentro de casa e que o agressor é o próprio  
marido  ou  companheiro,  resultando em lesões  corporais  graves  em cerca  de  40% dos  casos,  com elevado  custo  para  o  poder 
público47.

Conforme levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, em 2009, cerca de 2,5 milhões de pessoas sofreram 
agressões físicas, das quais 1 milhão eram mulheres. Entre estas, 25,9% foram vítimas de companheiros ou ex-companheiros48.

Em 2011, a Central de Atendimento à Mulher registrou 667.116 chamadas, média de 1.828 ligações por dia. Desses atendimentos, 
74.984  eram concernentes  a  denúncias  de  violência,  e  61,28%  dos  relatos  referiam-se  à  violência  física;  23,99%,  à  violência  
psicológica; e 10,90%, à violência moral. Destacam-se, ainda, 343 denúncias de cárcere privado, o que equivale a quase 1 caso por  
dia, e 35 casos de tráfico de mulheres. A Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180 – é um serviço criado pela Secretaria Especial  
de Políticas da Mulher, do governo federal, com o objetivo de receber denúncias ou relatos de violência, bem como reclamações sobre 
os  serviços  da  rede,  e  orientar  as  mulheres  sobre  seus  direitos  e  a  legislação  vigente,  encaminhando-as  para  os  serviços  de  
atendimento específico quando necessário. Trata-se de um serviço nacional e gratuito, que pode constituir uma importante porta de  
entrada na rede de atendimento para as mulheres em situação de violência, e tem se revelado bastante útil não só para o levantamento  
de informações que subsidiam o desenho da política de enfrentamento da violência, mas também para o monitoramento dos serviços  
que integram a rede em todo o País.

Atualmente, a Secretaria de Políticas para as Mulheres conta com informações atualizadas mensalmente sobre a oferta de serviços  
especializados  em todas  as  Unidades  da  Federação,  abrangendo o perfil  das  mulheres  que  procuram os serviços;  os  principais  
problemas identificados nos serviços integrantes da rede de atendimento; o número de relatos de violência recebidos por Unidade da  
Federação; o tipo de violência reportada, entre outros aspectos. Os dados obtidos – tipo de atendimento; características da vítima, do 
agressor e da agressão, nos casos de violência; e tipos de encaminhamentos – são subsídios essenciais para a formulação de políticas  
públicas voltadas para a erradicação da violência contra as mulheres.

Em Minas Gerais, o quadro é consistente com os dados que descrevem a situação nacional. Casos típicos, causadores de grande  
comoção social, vão se somando nos últimos anos. São episódios como o da cabeleireira Maria Islaine de Morais, assassinada em 
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Belo Horizonte pelo ex-marido, em ação gravada e, posteriormente, vista em todo o País. Ou da psicóloga Cassiane Rodrigues Maia,  
vítima de homicídio praticado por seu ex-namorado, em Divinópolis, no ano de 2010.

Apenas no ano passado contam-se dezenas de casos, com registros em todas as regiões do Estado, abrangendo cidades como Juiz de 
Fora,  Uberlândia,  Lagoa Santa,  Ibirité,  Cruzília,  Pompéu,  Guaxupé, Manhuaçu,  Caratinga, Frutal,  Montes Claros,  Passos,  Pouso 
Alegre, José Raydan, Cássia, Campo do Meio, São Gonçalo do Abaeté e Belo Horizonte, entre outras.

Segundo a Ouvidoria da Subsecretaria de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, Minas Gerais ocupa o 3º lugar entre os  
registros de casos de violência contra a mulher, com 23.430 casos verificados no primeiro semestre de 2011. São Paulo lidera o  
“ranking”, com 44.499 atendimentos, seguido pela Bahia com 32.044. Na ausência de dados estatísticos precisos observe-se, a título  
exemplificativo, que somente no Centro de Referência Risoleta Neves foram realizados 1.578 atendimentos de cunho psicossocial e  
jurídico em 2011.

3.10. O reconhecimento da vulnerabilidade da mulher à violência tem mobilizado diversos países a efetuar mudanças importantes 
nas políticas nacionais, regionais e internacionais, abordando a questão da violência baseada em gênero. Entre os documentos de  
referência, podemos citar a Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, em 1993, que inovou ao reconhecer os 
direitos humanos das mulheres como parte indivisível e inalienável dos direitos humanos universais e ao afirmar que a violência de 
gênero é incompatível com a dignidade e o valor da pessoa humana. Destaque-se, também, no plano internacional, o Comitê para  
Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, que atua sobre questões conexas à violência contra a mulher.

Entre os principais documentos relacionados à luta contra a discriminação da mulher, temos, ainda, os seguintes: Declaração e  
Plataforma  de  Ação  da  III  Conferência  Mundial  sobre  Direitos  Humanos  (Viena,  1993);  Declaração  e  Plataforma  de  Ação  da  
Conferência  Internacional  sobre  População  e  Desenvolvimento  (Cairo,  1994);  Convenção Interamericana  para  Prevenir,  Punir  e  
Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará (1994); Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência 
Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995); Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher – 
Cedaw (1979); Protocolo Facultativo à Cedaw (1999); Declaração e Programa de Ação da III Conferência Mundial contra o Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001); Cúpula do Milênio: Objetivos de Desenvolvimento do  
Milênio (2000);  Recomendação  nº  90,  de 29/6/1951,  da Organização  Internacional  do Trabalho – OIT –,  sobre a  igualdade  de  
remuneração de homens e mulheres trabalhadores por trabalho de igual valor; Recomendação nº 165, de 23/6/1981, da OIT, sobre a  
igualdade de oportunidades e de tratamento para homens e mulheres trabalhadores com encargo de família.

No Brasil, temos como marco que consagrou a igualdade formal entre homens e mulheres a Constituição de 198849. Antes, porém, 
já havia uma trajetória, marcada pela criação, em 1980, do SOS Mulher, primeiro serviço específico de atendimento às mulheres em 
situação de violência, e, em 1985, da primeira Delegacia Especializada de Atendimento às Mulheres em São Paulo. Na Constituição  
houve, além da igualdade de direitos entre os homens e as mulheres, a introdução da obrigação do Estado de criar mecanismos para  
coibir a violência no âmbito das relações familiares.

Em 1992 funcionou, na Câmara dos Deputados, a CPI da Violência contra as Mulheres, seguida da edição da Lei Orgânica da  
Assistência Social, em 1993, e da ratificação, pelo Estado brasileiro, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará –, em 1995.

Em 2001 aconteceu a condenação do Brasil pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, pelo caso Maria da 
Penha. Em 2003 foi criada a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, e, na sequência, em 2004, editado o 1º Plano Nacional  
de Políticas para as Mulheres, no qual há um capítulo tratando da violência contra a mulher e a proposta da criação dos Centros de  
Referência da Mulher, a serem efetivados concomitantemente com a Política Nacional de Assistência Social, de 2004, e a NOB/Suas  
(Norma Operacional  Básica do Sistema Único de Assistência Social),  de 2005, que prevê o atendimento a mulheres vítimas de 
violência dentro da proteção social especial de média e alta complexidade.

Em 2007 o Brasil recebeu recomendação do Comitê Cedaw, segundo a qual o País deveria “adotar imediatamente medidas efetivas 
para a implementação integral da nova legislação, tais como a criação rápida, em todo o País, de varas especializadas em violência  
doméstica contra a mulher e o envolvimento completo de todos os atores relevantes”.  No mesmo ano houve a edição do Pacto  
Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, que foi seguido, nos anos seguintes, por ações de pactuação junto aos 
Estados-membros e a criação de projetos a ele vinculados, com destinação de recursos respectivos.

Uma conquista importante para o enfrentamento dessa questão em nosso País foi a promulgação da Lei Federal nº 11.340, de  
7/8/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, que cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a  
mulher e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. Segundo essa lei,  
configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial.

Esse aparato legislativo tem sido importante não apenas para atingir seu escopo específico, mas para a promoção de mudanças no  
campo jurídico, especialmente na aplicação das leis. Cite-se, a título ilustrativo, que o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS 
– iniciará,  ainda este ano, a cobrança judicial de valores pagos a segurados decorrentes de violência doméstica contra a mulher. 
Segundo o Presidente da autarquia, além dos valores a serem restituídos aos cofres públicos, “a medida é uma ação afirmativa, que 
ajuda no combate ao problema”50.  Semelhantemente,  o  Supremo Tribunal  Federal  julgou em fevereiro deste ano a ADI 4424, 
dispondo, a fim de conferir máxima efetividade à Lei Maria da Penha, que os crimes de lesão corporal praticados contra a mulher no  
ambiente doméstico, ainda que de caráter leve, estão sujeitos a ação penal pública incondicionada.

3.11. No plano estadual, podemos citar a Lei nº 15.218, de 7/7/2004, que cria a Notificação Compulsória de Violência contra a  
Mulher, e a Lei nº 13.432, de 28/12/1999, que cria o Programa Estadual de Albergues para a Mulher Vítima de Violência, com o  
objetivo de colaborar para que as vítimas superem as situações de crise e carência psicossocial e de valorizar as potencialidades da  
mulher, despertando sua consciência de cidadania e contribuindo para o desenvolvimento de sua capacidade profissional. Outra norma 
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importante é a Lei nº 19.440, de 2011, que institui o Dia Estadual de Combate à Violência contra a Mulher. E, em janeiro de 2012, foi  
aprovada a Lei nº 20.016, que dispõe sobre o registro e a divulgação de dados sobre violência contra a mulher no Estado.

Além disso, registre-se que a Lei Complementar nº 105, de 2008, que trata da organização e divisão judiciária do Estado, avançou 
na questão ao trazer, em seu art. 55, dispositivo que instituiu, “nas Comarcas de Belo Horizonte, Cataguases, Governador Valadares,  
Ipatinga, Juiz de Fora, Montes Claros, Pouso Alegre, Ribeirão das Neves e Uberlândia, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar  
contra a Mulher, com a competência fixada na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006”.

Entre as várias atividades que a ALMG tem realizado nos últimos anos sobre o tema, cabe destacar o fórum técnico “Políticas 
públicas  para  as  mulheres”,  em  2006;  o  ciclo  de  debates  “A participação  da  mulher  nos  espaços  de  poder”,  em  2007;  e  a 
teleconferência “A Lei Maria da Penha e sua implementação”, em 2008.

Além dos mecanismos legais instituídos em Minas Gerais, o Estado editou o Plano de Políticas para as Mulheres, que apresenta  
ações em andamento e propõe a adoção de medidas concretas para coibir as discriminações de gênero e os entraves encontrados pelas  
mulheres no acesso aos direitos fundamentais. Uma das áreas estratégicas de atuação desse plano é o enfrentamento à violência contra  
as mulheres, dando-se ênfase ao Programa de Combate à Violação dos Direitos Humanos, que visa receber denúncias de violação de 
direitos humanos por meio do Disque Direitos Humanos, e ao projeto de criação, estruturação e implementação da Defensoria Pública 
especializada na defesa dos direitos das mulheres em situação de violência.

Minas Gerais conta com um serviço para recebimento de denúncias de violência contra a mulher, o Disque Direitos Humanos  
(0800-031-1119), e com uma rede de atendimento que reúne equipe para atendimento psicossocial e jurídico às mulheres em situação 
de violência doméstica e familiar.

Desde 2008, o Estado aderiu ao Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher,  com o objetivo de ampliar e  
consolidar ações de conscientização e mobilização em defesa dos direitos da mulher, incluindo a redução dos índices de violência.

O pacto  prevê  a  criação  e  o  fortalecimento  da  rede  de  atendimento à  mulher  vítima de  violência,  por  meio da  ampliação  e  
estruturação de delegacias especializadas, defensorias públicas da mulher, centros de referência, juizados de violência doméstica e 
familiar, capacitação de profissionais de atendimento às mulheres e de agentes da Polícia Militar, com atendimento humanizado por  
meio do preparo na temática de gênero e violência.

3.12.  No planejamento  estadual  51,  os  programas estão  organizados em Redes de Desenvolvimento Integrado,  estruturas  que  
explicitam os objetivos estratégicos e  os resultados finalísticos a  serem alcançados pelos  programas estruturadores  e  associados  
vinculados aos seus respectivos campos de atuação.  As Redes de Desenvolvimento, nas  quais  estão organizados os objetivos e  
estratégias,  buscam, portanto,  integrar  as  ações  do governo estadual  nas  diferentes  áreas  e,  ao mesmo tempo,  proporcionar  um 
comportamento cooperativo com os outros níveis de governo e outras instituições, públicas e privadas.

As ações do Estado de proteção à mulher encontram-se organizadas fundamentalmente na Rede de Desenvolvimento Integrado 
Desenvolvimento Social e Proteção, no Programa 011 – Assistência social e direitos humanos –, sob a gestão da Secretaria de Estado  
de Desenvolvimento Social – Sedese.

As ações no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – Suas – para o enfrentamento à violência contra a mulher envolvem os 
dois níveis de proteção social  da política de assistência social: proteção social  básica e proteção social  especial.  Os serviços de  
proteção social básica visam prevenir situações de risco e se destinam a pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social em 
razão de pobreza monetária, exclusão no acesso a bens e serviços de cidadania, fragilidade de vínculos familiares e comunitários,  
entre outros. São exemplos de ações no campo da proteção social básica aquelas destinadas à atenção integral às famílias; à inclusão 
produtiva;  e  ao enfrentamento da pobreza.  Esses  serviços são providos em nível  local,  por  meio dos Centros  de Referência de  
Assistência  Social  –  Cras  –,  unidades  públicas  básicas  de  assistência  social,  e,  ainda,  por  meio  de  entidades  e  organizações  
socioassistenciais, articuladas em rede.

No que diz respeito à identificação dos serviços de proteção social básica no PPAG 2012-2015, eles se encontram organizados no 
Programa 011 – Assistência social e direitos humanos –, por meio da Ação 4234 – Cofinanciamento de serviços e benefícios para  
Municípios na execução de proteção básica. Assim, a proteção social básica à mulher é executada pela Subsecretaria de Assistência  
Social da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese –, com recursos alocados nessa ação. No que diz respeito às  
atividades  especificamente  destinadas a  esse  público,  podem ser  desenvolvidas  nos Cras  oficinas  de  reflexão  sobre  a  condição 
feminina e oficinas de integração familiar, além do encaminhamento para serviços de qualificação e intermediação de mão de obra.

A Tabela 1 mostra a execução da Ação 4234, de janeiro a junho de 2012, por região de planejamento.

Tabela 1 - Ação: COFINANCIAMENTO DE SERVIÇOS E BENEFÍCIOS PARA MUNICÍPIOS NA EXECUÇÃO DE PROTEÇÃO 
BÁSICA (4234) (Ação com meta física não cumulativa) 

Unidade Orçamentária Responsável: FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (04251)

Unidade Administrativa Responsável: SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SUBAS
Produto (unidade de medida): UNIDADE COFINANCIADA (UNIDADE)

Regiões Físico Financeiro
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Programado 
PPAG (A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%) Programado PPAG (A)

Executado Jan/Jun 
(B) B/A (%)

Alto Paranaíba 6 1 16,67 156.790,00 3.760,00 2,4
Central 2 41 2050 39.198,00 376.720,00 961,07
Centro Oeste 10 4 40 117.592,00 26.720,00 22,72
Estadual 0 0 0 1.000.000,00 0,00 0

Jequitinhonha / 
Mucuri 9 8 88,89 78.395,00 65.600,00 83,68
Mata 30 13 43,33 1.293.514,00 46.560,00 3,6

Noroeste de Minas 12 0 0 274.382,00 0,00 0

Norte de Minas 6 15 250 78.395,00 117.920,00 150,42
Rio Doce 3 7 233,33 39.197,00 49.680,00 126,74
Sul de Minas 3 11 366,67 39.197,00 41.280,00 105,31
Triângulo 22 3 13,64 1.803.080,00 35.760,00 1,98
Total 103 103 100 4.919.740,00 764.000,00 15,53
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan). 

A proteção social especial destina-se a pessoas e grupos em situação de risco pessoal e social, que já tiveram seus direitos violados,  
por ocorrência de abandono, maus-tratos físicos ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas  
socioeducativas por adolescentes, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. Trata-se, portanto, da oferta de serviços, 
programas e projetos de caráter protetivo e de promoção social. A proteção social especial de média complexidade destina-se às 
pessoas e grupos que tiveram seus direitos violados, mas que ainda mantêm vínculos familiares e comunitários, e se efetiva por meio 
de  serviços de  orientação  e  apoio  sociofamiliar;  de  habilitação  e  reabilitação,  na  comunidade,  das  pessoas  com deficiência;  de 
abordagem de rua; de cuidados domiciliares; entre outros. Já a proteção social especial de alta complexidade destina-se àqueles com  
direitos violados e com vínculos familiares e comunitários rompidos ou na iminência de se romperem. Dessa forma, trata-se de  
promover proteção integral a esses indivíduos e grupos, por meio da garantia institucionalizada de moradia, alimentação, trabalho e  
abrigo, em face de situações de ameaça e de violação de direitos.

No Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – 2012-2015, os serviços de proteção especial se encontram organizados no  
Programa 011 – Assistência social e direitos humanos –, por meio da Ação 4236 – Cofinanciamento de serviços para Municípios na 
execução de proteção especial. Assim, a proteção social especial a mulheres é executada pela Subsecretaria de Assistência Social da 
Sedese, com recursos alocados fundamentalmente na Ação 4236, por meio dos Centros de Referência Especializada de Assistência 
Social – Creas –, das casas de passagem e serviços de acolhimento institucional à mulher.

O Creas é uma unidade pública estatal de prestação de serviços especializados e continuados a indivíduos e famílias com seus 
direitos violados, promovendo a integração de esforços, recursos e meios para enfrentar a dispersão dos serviços e potencializar a ação 
para seus usuários. O Creas articula os serviços de média complexidade e opera a referência e a contrarreferência com a rede de  
serviços socioassistenciais da proteção social básica e especial, com as demais políticas públicas e demais instituições que compõem o  
Sistema de Garantia de Direitos.

A Tabela 2 mostra a execução da Ação 4236, de janeiro a junho de 2012, por região de planejamento.

Tabela 2 - Ação: COFINANCIAMENTO DE SERVIÇOS PARA MUNICÍPIOS NA EXECUÇÃO DE PROTEÇÃO 
ESPECIAL (4236) (Ação com meta física não cumulativa) 

Unidade Orçamentária Responsável: FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (04251)

Unidade Administrativa Responsável: SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Produto (unidade de medida): UNIDADE COFINANCIADA (UNIDADE)

Regiões Físico Financeiro
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Programado 
PPAG (A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%)

Programado PPAG 
(A)

Executado Jan/Jun 
(B) B/A (%)

Alto Paranaíba 6 5 83,33 378.510,00 220.072,32 58,14
Central 46 93 202,17 6.586.760,00 3.083.128,17 46,81
Centro Oeste 14 14 100 874.483,00 491.272,84 56,18
Estadual 42 0 0 2.409.751,00 158.495,38 6,58

Jequitinhonha / 
Mucuri 5 3 60 830.571,00 84.857,16 10,22
Mata 10 10 100 427.747,00 131.392,84 30,72

Noroeste de 
Minas 1 1 100 15.428,00 0,00 0

Norte de Minas 6 6 100 627.651,00 99.230,00 15,81
Rio Doce 9 9 100 538.181,00 222.037,32 41,26
Sul de Minas 9 9 100 470.666,00 238.028,84 50,57
Triângulo 12 10 83,33 1.089.345,00 517.317,48 47,49
Total 160 160 100 14.249.093,00 5.245.832,35 36,82
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan). 

No âmbito da política de direitos humanos podemos identificar ações importantes de proteção à mulher vinculadas ao Programa 011 
– Assistência social e direitos humanos – e ao Programa Especial 726 – Acesso à Justiça.

No  Programa  011,  tratam-se  das  Ações  4640  –  Consolidação  e  aprimoramento  do  sistema  estadual  de  direitos  humanos  - 
abrigo/acolhimento provisório – e 4644 – Consolidação e aprimoramento do sistema estadual de direitos humanos – NAVCV –, por  
meio das quais se executam ações de prevenção à violação dos direitos de públicos vulnerabilizados, em especial a mulher, e de  
encaminhamento para o atendimento àqueles vítimas de violência, a partir de denúncias recebidas pelo serviço Fala Mulher, que 
recebe denúncia de forma sigilosa por meio do telefone 0800-31-1119.

Deve-se notar, no entanto, que a Ação 4640, referente ao abrigo/acolhimento provisório, atualmente está direcionada a oferecer  
acolhimento provisório às pessoas inseridas no Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas Ameaçadas – Provita (Ação 4253). O  
Provita tem por finalidade garantir proteção e assistência psicossocial e jurídica a testemunhas e seus familiares que se encontram sob  
ameaça em virtude de sua colaboração em investigação ou processo criminal, e os encaminhamentos só são possíveis com pedidos do  
Ministério Público, do Judiciário, de delegacias especializadas ou de conselhos tutelares. Portanto, o escopo da Ação 4640 atualmente  
não abrange o abrigamento da mulher vítima de violência doméstica e familiar que não esteja inserida no Provita. Essas mulheres são  
atendidas nos abrigos municipais, e o Estado oferece orientação técnica aos Municípios.

Ainda no escopo da Ação 4640, o Centro Risoleta Neves de Atendimento – Cerna – é referência para o atendimento às mulheres 
vítimas  da  violência  doméstica,  agressões  físicas  ou  psicológicas,  oferecendo  orientação  jurídica  e  psicossocial  e  em  caso  de 
necessidade de abrigamento elas são encaminhadas para os abrigos municipais.

A Tabela 3 mostra a execução orçamentária da Ação 4640, de janeiro a junho de 2012. A ação não é regionalizada. Deve-se notar, 
porém, que há possibilidade de a equipe se deslocar para a região em que se fizer necessário um atendimento “in loco”.

Tabela 3 - Ação: CONSOLIDAÇÃO E APRIMORAMENTO DO SISTEMA ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS - 
ABRIGO/ACOLHIMENTO PROVISÓRIO (4640)

Unidade Orçamentária Responsável: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (01481)
Unidade Administrativa Responsável: SUBSECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
Produto (unidade de medida): PESSOA ATENDIDA (PESSOA)

Regiões Físico Financeiro

Programado 
PPAG (A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%) Programado PPAG (A)

Executado Jan/Jun 
(B) B/A (%)

Estadual 65 0 0 380.000,00 0,00 0
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Total 65 0 0 380.000,00 0 0
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan). 

Na Ação 4644, o Núcleo de Atendimento a Vitimas de Crimes Violentos trabalha para acolher pessoas e famílias que enfrentam as 
consequências  de  crimes  violentos  como estupro,  latrocínio,  entre  outros.  O  núcleo  está  presente  em quatro  Municípios:  Belo 
Horizonte, Ribeirão das Neves, Montes Claros e Governador Valadares.

A Tabela 4 mostra a execução orçamentária da Ação 4644, de janeiro a junho de 2012.

Tabela 4 - Ação: CONSOLIDAÇÃO E APRIMORAMENTO DO SISTEMA ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS - NAVCV 
(4644)

Unidade Orçamentária Responsável: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (01481)
Unidade Administrativa Responsável: SUBSECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
Produto (unidade de medida): PESSOA ATENDIDA (PESSOA)

Regiões Físico Financeiro

Programado 
PPAG (A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%) Programado PPAG (A)

Executado Jan/Jun 
(B) B/A (%)

Central 0 34 0 0,00 0,00 0
Estadual 150 60 40 1.291.072,00 25.565,00 1,98

Norte de Minas 0 7 0 0,00 0,00 0
Total 150 101 67,33 1.291.072,00 25565 1,98
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan). 

No Programa Especial 726 – Acesso à Justiça –, a Ação 1099 – Implantação de núcleos de assistência jurídica especializada – 
efetiva  a  constituição  de  núcleos  especializados  da  Defensoria  Pública  do  Estado,  para,  entre  outros  segmentos  vulneráveis  da 
sociedade, garantir o acesso à Justiça, com a defesa de mulheres que tiveram direitos violados em razão de gênero.

A Tabela 5 mostra a execução orçamentária da Ação 1099, de janeiro a junho de 2012.

Tabela 5 - Ação: IMPLANTAÇÃO DE NÚCLEOS DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA ESPECIALIZADA (1099) 

Unidade Orçamentária Responsável: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (01441)

Unidade Administrativa Responsável: COORDENADORIA DE PROJETOS E CONVÊNIOS
Produto (unidade de medida): NÚCLEO IMPLANTADO (NÚCLEO)

Regiões Físico Financeiro

Programado PPAG 
(A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%) Programado PPAG (A)

Executado Jan/Jun 
(B) B/A (%)

Central 1 0 0 10.000,00 0,00 0
Estadual 1 0 0 100.000,00 0,00 0
Total 2 0 0 110.000,00 0,00 0
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan). 

No Programa Associado 162 – Desenvolvimento das politicas de direitos humanos –, temos a Ação 4475 – Operacionalização dos 
conselhos vinculados à Subsecretaria de Direitos Humanos –, referente à operacionalização do Conselho Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos – CONEDH –; do Conselho da Igualdade Racial;  
do Conselho da Mulher e da Subsecretaria de Direitos Humanos.
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É competência do CONEDH apurar e dar encaminhamentos às agressões praticadas por agentes do poder público, preservar a  
integridade física, moral e psicológica de quem está sob a custódia ou tutela do Estado, bem como combater discriminações por  
questão de raça, sexo, religião ou condição socioeconômica.

A Tabela 6 mostra a execução orçamentária da Ação 4475, de janeiro a junho de 2012.

Tabela 6 - Ação: OPERACIONALIZAÇÃO DOS CONSELHOS VINCULADOS À SUBSECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS 
(4475)

Unidade Orçamentária Responsável: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (01481)
Unidade Administrativa Responsável: SUBSECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
Produto (unidade de medida): REUNIÃO REALIZADA (REUNIÃO)

Regiões Físico Financeiro

Programado PPAG 
(A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%) Programado PPAG (A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%)

Central 25 19 76 228.000,00 74.882,14 32,84
Estadual 0 0 0 10.000,00 0,00 0
Total 25 19 76 238.000,00 74882,14 31,46
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan).

No Programa 162 – Desenvolvimento das políticas de direitos humanos –, encontra-se também a Ação 4414 – Articulação de  
políticas de direitos humanos –, que visa incentivar ações e políticas públicas voltadas para proteção de direitos humanos.

A Tabela 7 mostra a execução orçamentária da Ação 4414, de janeiro a junho de 2012.

Tabela 7 – Ação: ARTICULAÇÃO DE POLÍTICAS DE DIREITOS HUMANOS (4414)

Unidade Orçamentária Responsável: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (01481)
Unidade Administrativa Responsável: SUBSECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
Produto (unidade de medida): PESSOA ATENDIDA (PESSOA)

Regiões Físico Financeiro

Programado PPAG 
(A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%) Programado PPAG (A)

Executado 
Jan/Jun (B) B/A (%)

Central 0 260 0 0,00 58.138,97 0
Estadual 3000 0 0 3.676.883,00 0,00 0
Total 3000 260 8,67 3.676.883,00 58138,97 1,58
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan). 

Na temática trabalho, emprego e renda encontramos a Ação 1296 – Com licença, vou à luta –, do Programa 003 – Melhor emprego  
–, que tem como finalidade concretizar ações voltadas à erradicação do analfabetismo e ao incremento da escolaridade, bem como à 
capacitação e à qualificação das mulheres, visando à ampliação de seu acesso ao mercado de trabalho ou às atividades formais de 
geração de renda, de forma a assegurar seu “empoderamento” e autonomia financeira.

A Tabela 8 mostra a execução da Ação 1296, de janeiro a junho de 2012, por região de planejamento.

Tabela 8 - Ação: COM LICENÇA, VOU A LUTA (1296)

Unidade Orçamentária Responsável: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (01481)
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Unidade Administrativa Responsável: SUBSECRETARIA DE PROJETOS ESPECIAIS E PROMOÇÃO SOCIAL
Produto (unidade de medida): PESSOA ATENDIDA (PESSOA)

Regiões Físico Financeiro

Programado PPAG 
(A)

Executado Jan/Jun 
(B) B/A (%)

Programado PPAG 
(A)

Executado Jan/Jun 
(B) B/A (%)

Central 0 0 0 0,00 80.074,52 0
Centro Oeste 0 0 0 0,00 20.018,63 0
Estadual 0 0 0 100.000,00 0,00 0

Jequitinhonha / 
Mucuri 320 0 0 128.000,00 40.037,26 31,28
Mata 0 0 0 0,00 20.018,63 0
Norte de Minas 680 0 0 272.000,00 240.242,33 88,32
Rio Doce 0 0 0 0,00 20.018,63 0
Total 1000 0 0 500.000,00 420410 84,08
Fonte:Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento (SIGPlan).

3.13. Observamos que a violência contra a mulher é fenômeno dotado de origens múltiplas e que assume forma complexa na  
sociedade brasileira contemporânea, em face de suas interações com outros componentes sociais igualmente relevantes. Registre-se,  
contudo, que a dimensão do problema deriva, necessariamente, de um cenário machista e patriarcal, formador de um contexto em que  
o ponto de vista masculino demarca elementos culturais e institucionais que ordenam a vida em sociedade.

Trata-se de uma questão que arrosta barreiras  de caráter diverso, e,  de maneira especial,  confronta a moderna distinção entre  
espaços público, domínio da política, e privado, concernente à privacidade e às relações pessoais. A violência contra a mulher tende a  
se esconder nessa dicotomia, impondo que seu enfrentamento passe tanto por intervenções estatais contundentes, quanto por maior 
atenção aos modos de vida doméstica.

Entre os vários obstáculos encontrados no tratamento da questão, merecem destaque, de um lado, a carência de dados precisos e 
informações e estatísticas suficientemente confiáveis e abrangentes,  e,  de outro,  a ausência de uma política pública específica e  
claramente definida, com programação e meios respectivos, para uma abordagem eficaz do problema.

Cumpre, portanto, que se invista na produção de bancos de dados, na construção de estruturas aptas ao enfrentamento do problema 
e na definição de uma política pública dotada de adequados procedimentos, planejamento e recursos.

4 - Síntese dos trabalhos realizados
Cumpre apresentar, a seguir, uma síntese dos trabalhos realizados por esta Comissão, de modo a não apenas registrar a memória de 

suas atividades, mas a evidenciar a riqueza de debates, experiências, críticas e propostas ocorridas ao longo das reuniões. O mérito do  
resultado alcançado deve ser creditado não apenas aos parlamentares que delas participaram, mas sobretudo aos representantes de 
diversas entidades, estatais ou não, que se dedicaram ativamente ao tema e não mediram esforços para estarem presentes em todos os 
momentos.

4.1 Visitas e reuniões realizadas
4.1.1 1ª Reunião Especial, em Belo Horizonte, em 28/3/2012
A 1ª Reunião Especial da Comissão foi realizada no dia 28/3/2012, quando foram eleitos os Deputados Dalmo Ribeiro Silva e  

Rosângela Reis para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, e designada relatora a Deputada Luzia Ferreira.
4.1.2 1ª Reunião Ordinária, em Belo Horizonte, em 3/4/2012
No dia 3/4/2012, foi realizada a 1ª Reunião Ordinária da Comissão, com a presença dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Rosângela  

Reis, Luzia Ferreira, Liza Prado e Doutor Viana, quando foram aprovados requerimentos diversos, visando, de modo geral, direcionar  
a Comissão para uma atuação capaz de contextualizar a violência praticada contra a mulher no Estado, além de debater sobre o  
trabalho dos órgãos responsáveis, a integração setorial, a legislação aplicável, os acordos e instrumentos de proteção, o acesso à  
justiça e a rede de prevenção e acompanhamento sociofamiliar à mulher em situação de violência.

4.1.3 1ª Reunião Extraordinária, em Belo Horizonte, em 17/4/2012
Em 17/4/2012 foi realizada a 1ª Reunião Extraordinária da Comissão, com o objetivo de diagnosticar a violência contra a mulher e  

contextualizar as políticas públicas específicas no Estado.
Estiveram presentes os Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Luzia Ferreira, Maria Tereza Lara e Rosângela Reis. Como expositoras,  

participaram Marlise Matos,  Professora Adjunta  do Departamento de Ciência  Política  e  Coordenadora  do Núcleo  de  Estudos e  
Pesquisas sobre a Mulher da UFMG; Eliana Piola, Coordenadora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres da 
Secretaria de Desenvolvimento Social; e Márcia de Cássia Gomes, Superintendente do Consórcio Mulheres das Gerais. Entre os  
convidados, incluindo debatedoras e representantes de entidades, estiveram presentes: Margaret de Freitas Assis Rocha, Chefe da  
Divisão de Polícia  Especializada de Atendimento da Mulher,  do Idoso e do Deficiente Físico;  Jovita  Levi Ginja,  Presidente do  
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Conselho Estadual da Mulher; Maria Cristina Leão, Técnica Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado; Maria Izabel Ramos de 
Siqueira, Presidente do Movimento Popular da Mulher; Maria Beatriz de Oliveira, Coordenadora do Projeto Centro da Mulher do  
Movimento  do  Graal  no  Brasil;  Laurelle  Carvalho  de  Araújo,  Defensora  Pública  e  Coordenadora  do  Núcleo  Especializado  de 
Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher;  Sílvia Helena, Vereadora da Câmara Municipal  de Belo Horizonte;  Sgt. PM Sílvia  
Adriana da Silva,  Coordenadora do Programa de Prevenção à Violência Doméstica da 1ª Região da PMMG; Maria do Amparo,  
Vereadora da Câmara Municipal de Ipatinga; Isabel Cristina de Lima Lisboa, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da  
Mulher de Belo Horizonte; José Ilson Ricardo, Secretário Municipal Adjunto de Direitos de Cidadania de Belo Horizonte.

Inicialmente, o Deputado Dalmo Ribeiro Silva ressaltou sua preocupação com o significativo aumento dos casos de agressão a  
mulheres em Minas Gerais e no Brasil, asseverando que o tema demanda discussões profundas. Destacou a importância da criação, na 
ALMG, da Comissão Especial da Violência contra a Mulher, especialmente diante da clara necessidade de serem somados esforços na  
busca de alternativas para o aprimoramento da rede de combate a esse tipo de violência. Ressaltou que a organização social propiciou 
avanços como o reconhecimento, por parte das autoridades, da complexidade do fenômeno da violência contra a mulher, culminando 
na promulgação da Lei Maria da Penha. Por fim, lembrou o dever, por parte do poder público, de aprimorar e concretizar ações de  
enfrentamento à violência, bem como de fiscalizar e exigir o cumprimento da lei em sua integralidade.

A Deputada Maria Tereza Lara ratificou a relevância da organização social para a superação da violência contra a mulher e declarou  
sua expectativa de efetivação de ações concretas de enfrentamento à violência a partir dos trabalhos desta Comissão.

A Deputada Luzia Ferreira disse considerar que o movimento social  evoluiu no tocante às reivindicações das mulheres, o que 
propiciou a implementação de políticas públicas específicas. Lembrou que Minas Gerais foi um dos primeiros Estados a constituir o 
Conselho Estadual da Mulher, no ano de 1983, fato que contribuiu para a implementação de Conselhos Municipais, Centros de Apoio,  
Delegacias Especializadas, Casas-Abrigo e outros equipamentos. Ratificou ser a Lei Maria da Penha uma conquista histórica, mas 
lembrou as dificuldades de sua implementação, tendo em vista, especialmente, a escassez de recursos humanos e financeiros. Por fim, 
falou sobre sua expectativa de que esta Comissão, além de realizar um trabalho visando ao diagnóstico da situação da mulher no 
Estado,  possa  estudar  formas  de  destinação  dos  recursos  e  de  previsão  de  diretrizes,  com  vistas  a  sanar  as  debilidades  no 
enfrentamento à violência.

A Deputada Rosângela Reis discorreu acerca do papel das comissões da Casa no que diz respeito à proposição de discussões e 
encaminhamentos e defendeu a adoção, pela ALMG, de uma pauta anual de trabalhos que aborde temas e políticas públicas relativas  
às mulheres, a exemplo de assuntos como trabalho, saúde, educação e prevenção à violência.

Em seguida, a Profa. Marlise Matos iniciou sua exposição ressaltando a escassez de dados comparativos relacionados à violência 
contra  a  mulher,  inclusive  no  que  se  refere  às  estatísticas  criminais.  Frisou  que  Minas  Gerais  conta  com poucas  informações  
confiáveis que possibilitem a elaboração de diagnósticos, e, em consequência, de prognósticos.

Destacou que as relações de gênero têm sido historicamente construídas de forma desigual e hierárquica, sendo que os polos se 
distinguem não só por serem diferentes, mas também por serem desiguais em termos de poder. Continuou explicando que a origem da  
violência  está,  fundamentalmente,  nessa  assimetria  e  que  a  agressão  é  a  expressão  máxima  da  afirmação  de  uma  relação  de 
autoridade.

Esclareceu que a violência contra a mulher deve ser percebida no âmbito doméstico e também em outros ambientes. Isso porque são 
várias as formas de agressão baseadas em distinção de gênero, podendo ser entendidos como atos de violência aqueles que resultem 
ou possam resultar em dano ou sofrimento de natureza física, sexual, psicológica ou moral, coercitiva ou privativa de liberdade, quer  
se reproduzam na vida privada ou publicamente. Segundo ela, no âmbito doméstico, os agressores, invariavelmente, são conhecidos:  
parceiros amorosos, namorados, maridos e padrastos. As estatísticas disponíveis e os registros nas delegacias especializadas de crime  
contra a mulher demonstram que 70% dos incidentes acontecem dentro de casa, sendo o agressor o próprio marido ou companheiro.  
Informou também que mais de 40% das violências resultam em lesões corporais graves.

Salientou que se ampliaram os meios para a formalização de denúncias, assim como para o acolhimento das vítimas, em razão de 
existir atualmente um número maior de equipamentos, instituições e programas destinados ao enfrentamento à violência contra a 
mulher.  Esse avanço,  segundo ela,  possibilitou aumento do número de denúncias,  porém, também houve aumento da violência. 
Lembrou que, conforme pesquisa do Centro de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública da UFMG – Crisp –, realizada em 2001 
e repetida em 2006, a violência doméstica aumentou em Belo Horizonte. O Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a Mulher realizou,  
no ano de 2001, uma comparação entre os registros de ocorrência da Polícia Civil e essa pesquisa de vitimização realizada pelo Crisp.  
Em termos de lesão corporal, verificou-se que 98% dos casos de ocorrências relatadas pelas mulheres da Região Metropolitana de  
Belo Horizonte nem sequer se transformaram em registros nas Delegacias. Esse índice significa, continuou, que a grande maioria das  
mulheres vitimadas se encontra silenciada, porque suas denúncias não se tornaram públicas e não geraram responsabilização penal.

Citou, por fim, uma pesquisa sobre acesso à Justiça, por meio da qual foram coletados acórdãos inerentes à Lei Maria da Penha em  
seis tribunais do País: Minas Gerais, São Paulo, Rio Grande do Sul, Pará, Distrito Federal e Ceará. Minas se destacou de forma  
negativa a partir da constatação de que, em cada 10 mulheres que recorrem ao Tribunal de Justiça por motivações previstas na Lei  
Maria da Penha, 6,5 têm o seu pleito negado pelo Tribunal. Segundo a professora, verificou-se no Estado um conjunto de obstáculos  
que começa na violência doméstica e se estende até a segunda instância do Poder Judiciário. Encerrou afirmando que o efetivo  
funcionamento da rede orgânica é a melhor das estratégias de enfrentamento à violência contra a mulher.

Eliana Piola lembrou que a Coordenadoria Estadual da Mulher, criada em 2007, é fruto do trabalho dos movimentos sociais. Fez 
eco às falas anteriores quando ressaltou que o maior desafio para o enfrentamento à violência é a carência de dados. Esclareceu que 
qualquer índice apresentado é subdimensionado, haja vista que as instituições têm informações de péssima qualidade.

Explicou  que,  em razão  da  escassez  dessas  informações,  foi  criado  um comitê  integrado por  representantes  da Secretaria  de 
Desenvolvimento Social,  da Secretaria de Defesa Social,  da Polícia  Militar e  de outros órgãos,  com o objetivo de se buscarem  
alternativas para a melhoria da qualidade dos índices.  Segundo ela,  além da busca de dados de qualidade, um dos desafios é o  
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aprimoramento das narrativas contidas nos Registros de Eventos de Defesa Social, a fim de ser possível inferir-se desses registros a  
existência  da  violência  doméstica  e  familiar.  Informou  que  o  comitê  tem  atuação  inicialmente  na  base  territorial  da  Região 
Metropolitana  de  Belo  Horizonte  e  que  foram  resgatados  dados  desses  Municípios  no  período  de  2008  a  2011,  com  alguns  
cruzamentos e recortes que possibilitam a aproximação dos registros existentes da violência doméstica, a partir de informações como 
idade, grau de parentesco e envolvimento familiar. Disse que o primeiro registro desse trabalho se encontra adiantado, mas ainda não  
pronto para ser divulgado.

Asseverou que, segundo o governo federal, Minas Gerais é o 19º Estado do Brasil em registro de homicídio de mulheres. Informou  
a existência de 44 Delegacias de Mulheres e 14 Núcleos de Atendimento de Mulheres no Estado, mas frisou a carência de pessoal e de  
infraestrutura, além da necessidade de capacitação continuada. Ressaltou a dificuldade da implantação dos equipamentos necessários 
em todos os Municípios, como Delegacias Especializadas, Centros de Referência da Mulher e Casas-Abrigo, pelo que entendeu viável 
a regionalização, com a existência de Municípios-polos servindo como referências, a exemplo dos consórcios públicos.

Ao final, destacou que houve redução no orçamento da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República e que 
considera o montante de recursos insuficiente, o que contribui para que muitos Estados, Municípios e entidades beneficiadas não  
consigam executar os programas.

Márcia de Cássia Gomes insistiu na necessidade de implementar-se um sistema de informações e um banco de dados para auxiliar 
os trabalhos de enfrentamento à violência, assim como a avaliação, o monitoramento e a proposição de novas ações.

Explicou que o Consórcio Mulheres das Gerais tem atuação em alguns Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte.  
Disse que o trabalho realizado de forma consorciada busca atender situações muito próximas de violação e vulnerabilidade e se utiliza  
atualmente de um equipamento já existente, que é a Casa-Abrigo Sempre-Viva – instituição de acolhimento de mulheres que sofrem  
violência e de seus filhos menores de 18 anos –, cuja gestão encontra-se em fase de transição da Prefeitura de Belo Horizonte para o  
Consórcio. Falou também que as proposições do Consórcio são feitas de forma articulada com os Conselhos Municipais, definindo-se 
as demandas de cada Município e buscando-se alternativas regionalizadas.

Destacou, como já manifestado por outras entidades, a necessidade de implantação dos Juizados Especiais de Violência contra a 
Mulher no Estado. Frisou ainda ser imprescindível o fortalecimento da rede de atendimento, inclusive com a maior articulação entre o  
Sistema Único de Saúde e os demais serviços de atendimento à mulher em situação de violência, defendendo ainda a criação de uma  
rede  de  casas-abrigo.  Disse  da importância  da formação continuada dos  profissionais  que  atuam no enfrentamento  à  violência, 
incluindo profissionais do Ministério Público, da Defensoria Pública, das Polícias e do Tribunal de Justiça, tendo em vista que o  
conhecimento da rede de atendimento e do fluxo dos serviços possibilita o devido encaminhamento das mulheres em situação de  
violência.  Segundo a expositora,  também é necessário ampliar-se a  divulgação dos serviços prestados e dos órgãos e entidades 
responsáveis,  possibilitando  às  mulheres  a  correta  informação  sobre  o  atendimento  e,  em consequência,  o  acesso  aos  serviços  
disponíveis.

Margaret  de Freitas Assis Rocha relatou sua experiência como Chefe da Divisão de Polícia Especializada de Atendimento da  
Mulher, do Idoso e do Deficiente Físico. Informou que a Delegacia de Mulheres é referência no atendimento na Capital, funcionando 
24 horas por dia, com um total de cinco equipes, cada qual composta por uma Delegada, três policiais e dois Escrivães. Disse que a  
Delegacia oferece atendimento psicossocial, além de um núcleo de atendimento e cidadania direcionado à população LGBT.

Cobrou uma melhor estruturação da Delegacia de Mulheres,  tendo em vista  que as  vítimas ainda esperam muito tempo pelo  
atendimento. Segundo a Delegada, são atendidas, em média, 60 mulheres por dia. Esclareceu que a Delegacia já havia encaminhado 
cerca de 2.500 pedidos de medidas protetivas ao Poder Judiciário no ano de 2012. Por fim, considerou que, apesar de a investigação 
de  crimes  sexuais  demandar  equipe  especializada,  não  existem essas  equipes  na  Delegacia  de  Mulheres,  pelo  que  entende  ser 
fundamental a criação de uma Delegacia Especializada de Investigação de Crimes Sexuais, com vistas a possibilitar uma investigação  
criminal de qualidade e uma rápida resposta às vítimas.

Maria  Cristina  Leão  explicou  que  integra  equipe  multidisciplinar,  composta  por  uma  psicóloga  e  duas  assistentes  sociais, 
responsável  pelo  atendimento  psicossocial  nas  duas  varas  especializadas  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  do 
Tribunal de Justiça. Pleiteou que sejam criadas condições para uma maior participação dos profissionais da psicologia e do serviço  
social no âmbito das instituições, na gestão dos serviços e na formulação de políticas públicas.

Paula Jardim Duarte, responsável pelo programa Central de Acompanhamento de Penas e Medidas Alternativas, da Secretaria de 
Defesa Social, esclareceu que o programa tem recebido da Promotoria da Mulher e das 13ª e 14ª Varas do Tribunal de Justiça esparsos  
encaminhamentos de homens agressores. Falou ainda da importância de medidas para além da punição dos agressores, sustentando  
que deve ser realizado um trabalho reflexivo, pedagógico e educativo com esses indivíduos. Lembrou que a suspensão condicional do  
processo não se confunde com a desresponsabilização. Disse que a suspensão condicional em casos de menor gravidade depende do 
comparecimento mensal do agressor ao Juízo, da prestação de serviço comunitário, além do cumprimento de condições impostas pelo 
Juiz,  como a participação nos grupos educativos e  reflexivos.  Demonstrou,  ao final,  sua preocupação quanto à morosidade dos  
processos judiciais e à ausência de fiscalização do cumprimento das medidas protetivas.

Maria Izabel Ramos de Siqueira, representando o Movimento Popular da Mulher, salientou que a Lei Maria da Penha ainda não 
alcançou sua  completa  implementação,  devendo  ser  mais  amplamente  divulgada.  Propôs,  ainda,  ampliação  da  infraestrutura  de 
atendimento  das  mulheres  vítimas  de  violência,  agilidade  no  atendimento  e  no  encaminhamento  dessas  mulheres,  formação 
continuada dos profissionais, além da implantação dos Juizados Especiais da Violência contra a Mulher.

Maria Beatriz de Oliveira, representando o Movimento do Graal no Brasil, enfatizou que a maior parte do público assistido pelo  
Movimento no Estado é de mulheres residentes em pequenas comunidades, principalmente em comunidades rurais. Ratificou as falas 
anteriores, em especial no que se refere à ausência de dados confiáveis sobre a violência contra a mulher e a falta de capacitação dos  
profissionais e das lideranças comunitárias, bem como a existência de muitos nós e fragmentações nos serviços que compõem a rede  
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de atendimento. Falou da necessidade de intensificar-se o trabalho de redes no interior, para que as mulheres, principalmente aquelas  
que vivem em áreas rurais, obtenham respostas imediatas.

Discorreu sobre uma pesquisa realizada pelo Movimento, em 53 Municípios de seis regiões do Estado, com mulheres residentes em 
áreas rurais, profissionais que recebem, de alguma forma, demandas referentes à violência contra a mulher e lideranças comunitárias.  
Segundo Maria Beatriz,  dentre as  reivindicações apresentadas durante o trabalho, podem ser  citadas a  ampliação do número de  
centros de referência especializados para o atendimento à mulher, de casas de apoio à mulher vítima de violência e de delegacias  
especializadas,  bem como a  implementação  de  ações  voltadas  à  formação  de  profissionais  da  área,  conselheiros  municipais  e 
lideranças.

Por fim, Clarice Goulart, representando a Marcha Mundial das Mulheres, asseverou que não são suficientes as discussões em busca  
de rearranjos das famílias, considerando que a violência contra as mulheres não se limita à familiar. Essa compreensão, ainda segundo 
Clarice, subestima o problema, haja vista que a violência contra a mulher extrapola o âmbito da casa e alcança as relações sociais,  
externas à família.

4.1.4 2ª Reunião Ordinária, em Belo Horizonte, em 24/4/2012
No dia 24/4/2012, foi realizada a 2ª Reunião Ordinária da Comissão, com a presença das Deputadas Luzia Ferreira e Liza Prado e  

do Deputado Antônio Júlio, ocasião em que foram aprovados vários requerimentos.
Dentre  as  deliberações,  foi  aprovada  a  realização  de  audiências  públicas  no  interior  do  Estado,  além da  participação  de  um  

representante desta Comissão em audiência com a Ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República,  
Eleonora Menicucci de Oliveira, em Brasília, na data de 25/4/2012, bem como em debate público acerca da violência contra a mulher 
no Município de Pará de Minas, em 16/5/2012.

Também  durante  a  reunião  foram  definidos  os  representantes  convidados  a  acompanhar  permanentemente  os  trabalhos  da 
Comissão: Desembargador Cláudio Renato dos Santos Costa, Presidente do Tribunal de Justiça; Desembargadora Heloísa Helena de 
Ruiz Combat, Superintendente da Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do TJMG; Nívia Mônica 
da Silva, Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos  
Humanos, Laurelle Carvalho de Araújo,  Defensora Pública e Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos 
Direitos da Mulher; Margaret de Freitas Assis Rocha, Chefe da Divisão de Polícia Especializada de Atendimento da Mulher, do Idoso 
e do Deficiente Físico; a Sgt. PM Sílvia Adriana da Silva, Coordenadora do Programa de Prevenção à Violência Doméstica da 1ª 
Região da PMMG; Eliana Piola,  Coordenadora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres da Secretaria de  
Desenvolvimento Social; Marlise Matos, Professora Adjunta do Departamento de Ciência Política e Coordenadora do Núcleo de 
Estudos e Pesquisas sobre a Mulher da UFMG; e Jovita Levi Ginja, Presidente do Conselho Estadual da Mulher.

4.1.5 Participação  desta  Comissão Especial  na  12ª  Reunião da  CPMI da  Violência  contra  a  Mulher,  em Belo Horizonte,  em 
27/4/2012

No dia 27/4/2012, foi realizada, no Plenário da ALMG, a 12ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito – CPMI – da 
Violência contra a Mulher. A CPMI foi criada no Congresso Nacional, por meio do Requerimento nº 4/2011, com a finalidade de, no 
prazo de 180 dias, investigar a situação da violência contra a mulher no Brasil e apurar denúncias de omissão por parte do poder  
público em relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de violência. Para tanto, a  
CPMI vem promovendo audiências  públicas  pelo  País,  já  tendo sido  realizadas reuniões  em Pernambuco,  Minas Gerais,  Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Alagoas, Paraná, São Paulo e Bahia.

Durante a audiência pública realizada em Minas Gerais, estiveram presentes, além dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva,  Luzia  
Ferreira e Maria Tereza Lara, a Senadora Ana Rita, as Deputadas Federais Jô Moraes, Keiko Ota e Marina Sant'Anna e o Deputado  
Federal Eduardo Azeredo, bem como vários convidados.

Ao final, esta Comissão entregou à Presidência da CPMI um relatório de suas atividades, encaminhando demandas e sugestões  
recebidas até aquela data.

4.1.6 3ª Reunião Ordinária, em Belo Horizonte, em 8/5/2012
Em 8/5/2012 foi realizada a 3ª Reunião Ordinária da Comissão, com o objetivo de conhecer a rede de atenção à mulher vítima de 

violência e debater as melhorias necessárias para a realização do acolhimento inicial, abrigamento e atenção à saúde das mulheres em  
situação de risco e violência.

Participaram da audiência pública,  além dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva,  Rosângela Reis,  Luzia Ferreira e Liza Prado, a 
Desembargadora Heloísa Helena de Ruiz Combat, Superintendente da Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica 
e Familiar do TJMG; Paula Yoshino Valério, assessora da mesma Coordenadoria; Sônia Maria Nascimento França, representando a 
Subsecretária de Estado de Direitos Humanos; Nívia Mônica da Silva, Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio  
Operacional  das  Promotorias  de  Justiça  de  Defesa  dos  Direitos  Humanos;  Laurelle  Carvalho  de  Araújo,  Defensora  Pública  e 
Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher; o Ten. PM Paulo Sérgio Barbosa e o Sgt. PM  
Sidney de Oliveira Lima, representando a Coordenadora do Programa de Prevenção à Violência Doméstica da 1ª Região da PMMG; 
Jovita Levi Ginja, Presidente do Conselho Estadual da Mulher; Luci Diniz, representando a Coordenadora da Coordenadoria Especial 
de Políticas Públicas para Mulheres da Secretaria de Desenvolvimento Social; Margareth Abranches Cruz, Coordenadora de Políticas  
Públicas para Mulheres de Nova Lima; Daniele Aparecida Costa Caldas, Gerente do Centro de Referência Bem Vinda; Márcia de 
Cássia Gomes, Superintendente do Consórcio Mulheres das Gerais; Maria Flávia Furst Giesbrecht Gomes Brandão, médica obstetra e  
Coordenadora do Centro de Referência ao Atendimento das Vítimas de Violência Sexual do Hospital Júlia Kubitschek; Waterson  
Rocha Gomes Brandão, médico-legista do IML e Diretor do Hospital da Polícia Civil; Francisco José Machado Viana, psicólogo da  
Equipe de Atenção às Mulheres em Situação de Violência Sexual da Maternidade Odete Valadares.

A Deputada Luzia Ferreira chamou a atenção para notícia veiculada pelo jornal “O Tempo” acerca do aumento do número de 
assassinatos de mulheres no ano de 2011. Segundo a Deputada, a reportagem indicou que Belo Horizonte ocupava a 17ª posição no  
www.almg.gov.br Página 32 de 71

http://www.almg.gov.br/


Sexta-feira - 10 de agosto de 2012

País e a 1ª posição entre as Capitais do Sudeste no “ranking” do número de mortes de mulheres. Asseverou também que o trabalho  
desta Comissão será paralelo à atuação da CPMI da Violência contra a Mulher do Congresso Nacional, tendo como um de seus focos  
a efetivação de um redirecionamento de recursos orçamentários com vistas a reforçar ações específicas de proteção e promoção dos  
direitos da mulher.

A Desembargadora Heloísa Combat disse de sua preocupação acerca da grande quantidade de demandas que chegam ao Judiciário,  
isso  levando-se  em conta  que  muitas  mulheres,  por  medo e  dificuldades  de  toda  ordem,  não  efetivam sequer  a  representação. 
Asseverou que as duas Varas Especializadas existentes em Belo Horizonte encontram-se de fato sobrecarregadas, com uma média de  
40 mil  processos em curso.  Cada Vara,  segundo ela,  conta  com apenas  um Juiz,  uma psicóloga,  duas  assistentes  sociais  e  10  
funcionários, com um único horário de funcionamento, de seis horas diárias. Considerou então a necessidade de ampliar-se o número  
de servidores, esclarecendo que a distribuição média de processos para exame no ano de 2011, por servidor, foi de 2.383 processos na  
13ª Vara e 1.752 na 14ª Vara Especializada. Continuou lembrando que no interior a situação é ainda mais grave, já que os feitos  
inerentes à Lei Maria da Penha correm em Varas Criminais.

Informou que, em 2011, foram deferidas 46 mil medidas protetivas para mulheres em situação de risco no Estado, exaltando a  
necessidade de serem criados mecanismos para acompanhar a efetividade dessas medidas, pois todos os casos são urgentes, mas nem  
todas as medidas são devidamente cumpridas com a agilidade necessária.

Nívia  Mônica  da  Silva  considerou  que  devem  ser  somados  esforços  para  a  efetiva  implementação  do  Pacto  Nacional  de 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, com vistas a ampliar e fortalecer as redes de serviços especializados de atendimento. Ao 
início, também destacou a necessidade de um monitoramento, pelo Legislativo, do orçamento do Estado e das políticas públicas 
voltadas para a mulher.

Primeiramente,  no  que  se  refere  à  segurança  pública,  ressaltou  que  os  plantões  regionalizados  da  Polícia  Civil  dificultam o 
atendimento da mulher vítima de violência, tendo em vista que, em alguns casos, as distâncias entre as comarcas e as delegacias  
responsáveis  por  determinada  região  são  imensas.  Este  é  um  tema  que  gera,  segundo  ela,  uma  discussão  recorrente  entre  os  
Promotores de Justiça: os crimes geralmente ocorrem nos finais de semana ou em horário noturno e a dificuldade de deslocamento 
desencoraja a vítima e culmina, muitas das vezes e somado a outros fatores,  na desistência da representação e do atendimento.  
Salientou ainda que, também em face desse problema, a situação no interior é ainda pior do que na Grande Belo Horizonte e defendeu  
que a regionalização precisa ser repensada levando-se em conta a incidência de violência contra a mulher, de forma a facilitar o acesso 
das vítimas às autoridades. Pleiteou, assim, a ampliação do efetivo da Polícia Civil e maiores investimentos para a instituição, em  
especial para as delegacias especializadas.

Em segundo plano, quanto à prestação jurisdicional, reiterou a necessidade de ampliação do número de comarcas com Juízes e 
Promotores especializados no trato das questões relacionadas à Lei Maria da Penha. Além disso, defendeu a adequação, nas comarcas,  
de atribuições e competências desses profissionais de forma a propiciar melhor conhecimento acerca do tema e maior envolvimento 
em sua atuação, tanto judicial quanto extrajudicial, junto à rede de atendimento.

Por último, abordou, acerca da assistência social, a relevância da implantação de centros de referência nos Municípios de maior 
porte no interior do Estado. A inexistência desses centros, continuou, dificulta o encaminhamento das vítimas para acolhimento, nos  
casos em que a mulher necessita de um lugar para estada provisória.

Laurelle Carvalho enfatizou a importância do desenvolvimento de ações de prevenção à violência contra a mulher, sugerindo, por  
exemplo, a realização de palestras nas regionais de Belo Horizonte e um maior envolvimento com os meios de comunicação, de modo 
a alcançar um maior número de pessoas. Nesse sentido, disse que seria interessante a criação de um programa específico com tal  
objetivo no âmbito da TV Assembleia, por meio do qual vários profissionais envolvidos no tema poderiam informar sobre o trabalho 
da rede de atendimento.

Pleiteou a ampliação do quadro de Defensores Públicos no Estado bem como da estrutura e dos recursos humanos nas Delegacias 
Especializadas.  Além disso,  defendeu  a  efetivação  de  convênio  com a  Prefeitura  visando  aumentar  o  número  de  psicólogas  e  
assistentes sociais no Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher como medida paliativa à escassez desses 
profissionais enquanto não se realizam concursos públicos. Por fim, sugeriu a aproximação da rede de atendimento, por meio de  
algum de seus organismos, de entes como Sebrae, Senac e Senai, de forma a propiciar o oferecimento de cursos profissionalizantes e  
o encaminhamento de mulheres assistidas para o emprego.

Francisco Viana discorreu acerca do atendimento oferecido pela Maternidade Odete Valadares à mulher vítima de violência sexual.  
Segundo ele, a partir de 2003 até o dia da audiência, foram atendidas 1.056 mulheres em situação de violência sexual. Dessas, 79,4%  
fizeram o boletim de ocorrência, 70% eram solteiras, 38,4% tinham idade entre 11 e 19 anos e 36%, entre 20 e 29 anos. Continuou 
esclarecendo que as vítimas apresentam níveis de escolaridade do ensino fundamental ao superior. Informou que o horário de maior 
ocorrência  dessa  violência é  à  noite,  com 40,5%, e  na madrugada,  com 31,9%. Fez  questão  de detalhar  que,  estratificada essa 
informação por hora, “madrugada é às cinco e meia da manhã, a hora da mulher sair de casa para ir trabalhar”. Sobre a profissão, a  
maior parte delas são estudantes, 39,6%; e as outras são trabalhadoras, 30,7%. Quanto ao local de abordagem, 23,5% ocorrem na  
própria residência da vítima e 49,2% em via pública, mais especificamente o ponto de ônibus. Das mulheres atendidas no período,  
50,9% vieram do interior, considerando-se também a região metropolitana.

Falou sobre a recente parceria com o Instituto Médico Legal e a Polícia Civil. Explicou que, atualmente,  a coleta de material  
genético para exame de DNA é realizada na própria Maternidade, evitando que a vítima tenha que se deslocar para a Delegacia ou o  
IML para esse fim. Depois,  por  meio da cadeia de custódia,  a  vítima é encaminhada ao Instituto de Criminalística,  onde serão  
realizados os exames. Informou que até o final de 2011, foram realizadas cerca de 40 coletas de material biológico dos 100 casos  
atendidos no período. Por fim, disse considerar de grande importância a realização de um trabalho de sensibilização de servidores e  
gestores com vistas a incentivar e propiciar a organização mínima de algum tipo de serviço de atenção à violência nos Municípios.
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O Sgt. Sidney de Oliveira expôs sobre o serviço de prevenção à violência doméstica prestado pela Polícia Militar e o protocolo de  
atendimento, que inclui a notificação do agressor e o acompanhamento das famílias em situação de violência. Disse perceber um 
grande volume de trabalho no Centro Risoleta Neves e no Centro de Referência Bem Vinda. Defendeu a implantação de órgãos  
qualificados para atender as mulheres vítimas de violência nas regionais de Belo Horizonte e ratificou a necessidade de um maior  
trabalho preventivo.

Margaret  de Freitas falou sobre o trabalho realizado na Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher de Belo Horizonte,  
informando que foram instaurados no último mês 1.200 inquéritos policiais e requeridas cerca de 800 medidas protetivas. Observou, 
outrossim, que a atual estrutura da Deam é insuficiente, considerando o grande volume de trabalho, que inclui o plantão 24 horas, o  
expediente normal e o serviço psicossocial oferecido.

Waterson Rocha e Maria Flávia Furst discorreram acerca da cadeia de custódia, um projeto a princípio implantado no Centro de  
Referência de Belo Horizonte e que será estendido a outras regionais, como Betim e Contagem.

A médica Maria Flávia passou a explicar a metodologia da chamada cadeia de custódia. Disse que existem quatro Centros de  
Referência que atendem vítimas de violência sexual em Belo Horizonte: o Hospital Júlia Kubitschek, a Maternidade Odete Valadares,  
o Hospital Odilon Behrens e o Hospital das Clínicas, unidades para as quais as pacientes são normalmente encaminhadas pela Polícia 
Militar para atendimento e avaliação. Nesse momento, é realizada toda a profilaxia das DSTs, virais e não virais, e de uma gravidez  
indesejada, em caso de violência sexual. Esclareceu que as mulheres atendidas são acompanhadas por um período médio de seis  
meses a um ano, sendo que nos primeiros seis meses existe a chamada janela imunológica, ou seja, um período em que, mesmo  
efetivada  a  medicação  contra  as  DSTs,  pode  ocorrer  viragem  sorológica.  Segundo  ela,  em  seis  meses  é  possível  concluir  o  
diagnóstico, acrescentando que a paciente é também avaliada por psicólogos e assistentes sociais.

Esclareceu que a partir de novembro de 2010 foi realizado convênio com o IML, a Polícia Civil e o Instituto de Criminalística. As  
pacientes são acolhidas no Centro de Referência, onde o material genético é colhido por médicos e encaminhado ao IML ou ao 
Instituto de Criminalística. Salientou que, como as provas são colhidas dentro do hospital, evita-se que as vítimas tenham que se  
deslocar até a Delegacia e o IML para recontar a história e serem avaliadas novamente, o que melhora o atendimento. Conforme a 
médica, atualmente a coleta do material é feita somente em vítimas com mais de 18 anos, frisando que o próximo passo é atender  
crianças e adolescentes, que ainda precisam dirigir-se ao IML.

Informou que em 2011 foram atendidas, no Júlia Kubitschek, 69 vítimas de violência sexual, sendo 70% crianças. Em 2012, até  
abril, foram atendidas nesse hospital aproximadamente 20 crianças. Comentou sua preocupação com esse número, tendo em vista que  
a maioria dos casos de violência sexual sofrida por crianças e adolescentes não chegam a ser notificados,  haja vista que o fato 
acontece quase sempre dentro do ambiente familiar, cometidos pelo pai, avô, padrasto, tio, primo ou irmão.

Por fim, ressaltou a necessidade de ampliação da equipe para a realização desse trabalho no Centro de Atendimento, já que a  
demanda é cada vez maior.

Luci Diniz falou sobre a atual elaboração do Plano Estadual de Enfrentamento da Violência Contra a Mulher e do Plano Estadual  
para Abrigamento. Segundo ela, 40% dos 853 Municípios do Estado têm menos de 10 mil habitantes e não conseguem arcar com a 
construção e manutenção de um Centro de Referência. Dessa forma, a intenção é capacitar e qualificar os Cras e os Creas desses  
Municípios para que tenham a condição de oferecer um melhor atendimento à mulher vítima de violência.

Também abordou o trabalho do Comitê Interinstitucional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher.  Esclareceu que esse  
colegiado  conta  com a  participação  de  diversos  órgãos,  incluindo secretarias  estaduais,  Defensoria  Pública,  Ministério  Público,  
Polícias Militar e Civil, tendo por foco, dentre outros objetivos, trabalhar na consecução de dados confiáveis acerca da violência  
contra a mulher no Estado. Informou que, segundo levantamento feito pelo Centro Integrado de Informações de Defesa Social – Cinds  
–, nos últimos quatro anos, 450 mil mulheres foram vítimas de violência.

Ressaltou que, diante da dimensão do problema, é fundamental a institucionalização das Delegacias Especializadas de Atendimento 
à  Mulher  –  para  que  tenham  pessoal  e  estrutura  adequados  –  e  o  fortalecimento  dos  organismos  que  elaboram  as  ações  de 
enfrentamento à violência. Concluiu dizendo que faltam condições para a atuação adequada das instituições da área, pelo que ratificou 
a importância da ampliação de recursos.

Margareth  Abranches  comentou  acerca  do  projeto  Mulheres  em Atenção  Especial,  para  atendimento  de  mulheres  vítimas  de 
violência em Nova Lima,  onde também há um trabalho com vistas a organizar  a  rede municipal  de enfrentamento à violência,  
aproveitando-se a experiência da rede estadual já existente. Frisou a necessidade da criação de um Juizado Especializado naquela 
Comarca, especialmente para dinamizar o deferimento e o cumprimento das medidas protetivas. Informou, por fim, que o Centro de  
Referência  da  Mulher  de  Nova  Lima  atende  cerca  de  84  casos  por  mês  e  que  a  média  de  atendimento  tem  aumentado 
sistematicamente.

Daniele Costa esclareceu que o Centro de Referência Bem Vinda, criado em 1996, presta atendimento psicológico, social e jurídico 
a mulheres em situação de violência de gênero no âmbito doméstico e familiar. A instituição recebe atualmente uma média de 60 
mulheres  por  mês,  salientando,  entretanto,  que  as  mulheres  muitas  vezes  passam  por  mais  de  um  atendimento  ou  por  
acompanhamento psicológico semanal.

Ressaltou  que  várias  das  mulheres  atendidas  encontram-se  em  situação  de  risco  iminente  de  morte,  fato  que  demanda  um  
abrigamento emergencial.  Frisou, então,  ser imprescindível  a implantação de uma casa de acolhida,  especificamente criada para  
receber mulheres nos casos emergenciais, sem trâmites tão burocráticos. Asseverou que as vítimas precisam, antes de tudo, de um  
local para o abrigamento por algumas noites até que se efetive o atendimento e se viabilizem outras alternativas de proteção. Frisou  
ser essa uma demanda também das Polícias Civil e Militar, bem como da Guarda Municipal, já que recebem muitas vítimas a partir  
das 22 ou 23 horas e nos finais de semana, e não têm para onde encaminhar essas mulheres.
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Pleiteou, por fim, a efetiva institucionalização do Centro de Referência pelo Município de Belo Horizonte, com ampliação dos  
recursos humanos e melhoria da infraestrutura para o atendimento, bem como a implementação de políticas habitacional e de inclusão  
profissional direcionadas às mulheres vítimas de violência.

Márcia  Gomes  informou  que  o  Consórcio  Mulheres  das  Gerais  tem  tratado  do  abrigamento  na  Região  Metropolitana,  
principalmente  nos  quatro  Municípios  consorciados:  Betim,  Contagem,  Belo  Horizonte  e  Sabará,  sendo  que  Nova  Lima  será  
brevemente alcançado. Disse existirem vagas para o abrigamento de 10 famílias, ou seja, para 10 mulheres e aproximadamente três 
crianças e adolescentes até 18 anos. Segundo ela, pretende-se aumentar o número para 20 vagas, possibilitando-se o atendimento de  
80 pessoas. Fez eco, de outro lado, à necessidade de implantação de uma casa de acolhida, nos termos pleiteados anteriormente.

Discorreu sobre a importância de uma maior articulação da rede de atendimento com os serviços de saúde, especialmente em 
relação à violência sexual. Insistiu na necessidade da formação continuada de todos os profissionais que trabalham, de alguma forma, 
com mulheres vítimas de violência e da ampliação de recursos orçamentários para a rede.

4.1.7 2ª Reunião Extraordinária, em Belo Horizonte, em 15/5/2012
Em 15/5/2012 foi realizada a 2ª Reunião Extraordinária da Comissão, com a finalidade de conhecer a rede de prevenção e de  

acompanhamento sociofamiliar à mulher em situação de violência doméstica e sexual.
Participaram da audiência pública os Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Rosângela Reis, Maria Tereza Lara, Adelmo Carneiro Leão e 

Sebastião  Costa,  além dos  seguintes  convidados:  Sônia  Maria  Nascimento  França,  representando  a  Subsecretária  de  Estado  de 
Direitos Humanos; Nívia Mônica da Silva, Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de  
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos; Laurelle Carvalho de Araújo, Defensora Pública e Coordenadora do Núcleo Especializado 
de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher;  Margaret  de Freitas Assis Rocha, Chefe da Divisão de Polícia Especializada de  
Atendimento da Mulher, do Idoso e do Deficiente Físico; Eliane Sanches Silva Swerts, assistente social da Delegacia Especializada de  
Atendimento à Mulher; a Sgt. PM Sílvia Adriana da Silva, Coordenadora do Programa de Prevenção à Violência Doméstica da 1ª 
Região da PMMG; Luci Diniz, representando a Coordenadora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres da  
Secretaria de Desenvolvimento Social;  Teresa Cristina Damaso Gusmão, representando a Subsecretária de Estado de Assistência  
Social; Paula Jardim Duarte, Diretora do Núcleo de Penas Alternativas e Inclusão Social de Egressos da Secretaria de Defesa Social;  
Luciana Crepaldi, representando a Coordenadora de Direitos Humanos da Prefeitura de Belo Horizonte; e Maria Izabel Ramos de 
Siqueira, Presidente do Movimento Popular da Mulher.

Teresa Damaso discorreu acerca da política de assistência social, especialmente sobre os atendimentos realizados pelos Cras e  
Creas. Explicou que esses Centros de Referência, após receberem as pessoas vítimas de violência e efetivarem os encaminhamentos  
necessários, continuam realizando um trabalho de acompanhamento das famílias envolvidas, buscando-se alternativas de proteção e  
de fortalecimento de vínculos, bem como de inserção dessas famílias em outros serviços e benefícios específicos da assistência social.

Maria Izabel Siqueira falou sobre o Movimento Popular da Mulher, esclarecendo que a entidade tem acompanhado o atendimento  
às mulheres vítimas de violência, inclusive encaminhando-as aos Centros de Referência, às Delegacias Especializadas ou aos serviços 
de assistência social conforme o caso. Ressaltou que todos os órgãos devem zelar pelo cumprimento da Lei Maria da Penha, a qual  
deve nortear  os procedimentos,  seja no âmbito das delegacias  – com a lavratura dos respectivos registros  –,  seja no âmbito do  
Judiciário  –  com  o  deferimento  das  medidas  protetivas  com  a  urgência  necessária.  Pleiteou  o  fortalecimento  das  delegacias  
especializadas, com ampliação do quadro de pessoal e da infraestrutura; bem como a reestruturação do Judiciário de forma a atender a  
crescente demanda.

Paula Jardim abordou o trabalho de acompanhamento de vítimas e agressores, o qual, segundo ela, teve início antes mesmo do  
advento da Lei Maria da Penha, quando a equipe psicossocial do Juizado Especial Criminal de Belo Horizonte passou a atender  
mulheres vítimas de violência em parceria com o Instituto Albam e a sociedade civil. Em 2006, continuou, foi criada a Central de 
Acompanhamento de Penas e Medidas Alternativas – Ceapa –, que atualmente recebe os agressores encaminhados pelo Judiciário e os  
direciona ao Instituto Albam para acompanhamento e participação em grupos reflexivos. Esclareceu que os grupos são separados: os  
grupos de homens têm 16 encontros e trabalham a responsabilização; já os grupos de mulheres têm 12 encontros e objetivam o  
acolhimento e o restabelecimento de laços familiares e sociais, como de trabalho, por exemplo.

Informou que, para o funcionamento desses grupos, foi realizada licitação no valor de R$700.000,00 e que o atendimento no Estado 
está  a  cargo  do Instituto  Albam.  Frisou  que,  no entanto,  o  contrato  não  vem sendo devidamente  executado,  pois  as  vítimas  e  
agressores não têm chegado ao projeto, sendo que, dos 11 Municípios nos quais o programa deve atuar, somente têm sido atendidos 
Belo Horizonte e Ribeirão das Neves. Informou, por fim, que foram atendidas 279 pessoas em 2010, 265 em 2011, e 104 pessoas até 
abril de 2012.

A Promotora Nívia Silva lembrou a relevância de uma efetiva consecução das medidas protetivas e pleiteou a criação de uma casa  
de  passagem em Belo  Horizonte,  de  forma a  oferecer  abrigamento  transitório  e  de urgência  às  mulheres  vítimas  de  violência.  
Considerou ser fundamental fortalecer a especialização das polícias e levar as ações desenvolvidas na Capital por essas instituições  
para o interior. Ratificou ainda a necessidade da implantação dos juizados especiais de combate à violência doméstica no Estado, 
priorizando-se as comarcas com maior demanda.

Disse ser papel do Ministério Público acompanhar de forma sistêmica o fenômeno da violência contra a mulher e a aplicação da Lei 
Maria da Penha, além de conhecer e fiscalizar a rede de proteção. Comentou que a proposta de atuação do Centro de Apoio é que os  
Promotores  verifiquem,  principalmente  no  interior,  quais  serviços  estão  funcionando  e  de  que  forma,  bem como quais  são  as 
principais demandas das regiões.

Reafirmou ser de grande importância tanto o aprimoramento da coleta, sistematização, tratamento e utilização dos dados produzidos 
em cada um dos órgãos inerentes à segurança pública e à Justiça, quanto o compartilhamento e a utilização dessas informações nas  
políticas de prevenção e repressão a esse tipo de violência. Segundo a Promotora, isso realmente não tem ocorrido no Estado, embora  
cada órgão disponha de uma estrutura que permite avanços.
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Acerca do trabalho do Ministério Público, sugeriu o acesso eletrônico dos Promotores aos laudos do IML e ao PCNET como forma  
de dinamizar o trabalho. Ao final,  ressaltou que foi firmado um protocolo de atuação dos Ministérios Públicos com o Conselho  
Nacional do Ministério Público para capacitação e formação continuada dos seus membros com a Secretaria de Política para as 
Mulheres.

A Sgt. Sílvia Adriana discorreu sobre o serviço de prevenção à violência doméstica, existente em oito batalhões da Polícia Militar.  
Segundo ela, os policiais são capacitados de forma a compreenderem a violência doméstica como crime de fato, buscando-se afastar a  
banalização que via de regra organiza as práticas dos profissionais quando tratam dos atos que acontecem no espaço familiar.

Continuou explicando a  atividade  nomeada Segunda Resposta,  que  é um trabalho  de  pós-atendimento  por  meio do  qual  são 
selecionados os casos de maior gravidade ou alta reincidência para a realização de visitas aos envolvidos. Os policiais apresentam os 
dispositivos da Lei Maria da Penha, incentivam as mulheres a registrar a ocorrência sempre que sofrerem agressões e explicam quais  
os tipos de violência a que podem ser submetidas, já que muitas delas não têm clareza de que aquilo que sofrem é violência, como  
acontece nos casos de violência psicológica ou moral. Além disso, esclareceu, as equipes encaminham essas mulheres à rede para 
atendimento psicológico e assistência social e jurídica. Informou que, após a implantação do serviço, ampliaram-se as denúncias por  
parte das vítimas, ainda que de atos com menor potencial ofensivo, a exemplo das lesões leves e das ameaças, o que possibilita a  
intervenção antes que ocorram delitos de maior gravidade.

Asseverou, também, a grande dificuldade com relação aos dados, tendo em vista que, muitas vezes, em que pese a motivação  
relacionada à violência doméstica e de gênero, essa informação não é registrada entre os elementos constantes nas ocorrências, o que 
prejudica a percepção do crime em sua especificidade. Daí, continuou, busca-se sensibilizar os profissionais para que indiquem nos  
registros, por exemplo, a existência de relações entre marido e mulher ou união estável, de forma a possibilitar essa identificação.

Comentou que, em levantamento realizado no final de 2010, do contingente de ocorrências em Belo Horizonte, 60% eram contra a  
pessoa.  Desse  total,  45% contra  a  mulher,  levando-se  em consideração  que  muitos  casos  dessa  violência  não  são  efetivamente 
notificados. Informou que foram realizados pelo serviço Segunda Resposta mais de 650 atendimentos no ano 2011, sendo que o  
objeto, como já dito, são os casos de maior gravidade ou alta reincidência.

Por fim,  registrou a necessidade de se criarem equipamentos visando à realização de um trabalho direcionado aos filhos das  
mulheres vítimas de violência e aos agressores, justificando serem esses dois problemas que fazem parte da essência da violência 
doméstica e que são grandes dificuldades sentidas pelos policiais que atuam na área.

Margaret de Freitas e Eliane Sanches falaram sobre o Projeto Dialogar, realizado há seis meses na Delegacia Especializada de  
Atendimento à Mulher por uma equipe composta de assistente social, psicólogos e acadêmicos de direito e psicologia. Esclareceram 
que o objetivo do projeto é realizar o acolhimento inicial das mulheres vítimas de violência no momento em que chegam ao plantão 
na Delegacia, antes do início dos procedimentos policiais e, posteriormente, o acompanhamento psicológico e encaminhamento aos 
serviços  sociais  existentes,  se  for  o  caso.  Informaram ainda  que  o  projeto  também mantém um grupo  reflexivo  com  homens 
agressores.

Por fim, Margaret  de Freitas informou que foi  direcionada à Delegacia uma equipe específica para investigação de crimes de  
violência sexual, em atendimento a uma antiga demanda, pelo que considerou ser esse um importante ganho para o atendimento.

4.1.8 3ª Reunião Extraordinária, em Ipatinga, em 28/5/2012
Em 28/5/2012 foi  realizada,  na Câmara Municipal  de Ipatinga,  a  3ª  Reunião Extraordinária  da Comissão,  com o objetivo de  

diagnosticar a violência contra a mulher e contextualizar as políticas públicas específicas no Estado.
Participaram da audiência pública, além dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva e Rosângela Reis, Carmen Rocha, Subsecretária de 

Estado de Projetos Especiais e de Promoção Social; Elmina Ferreira, Presidente do Conselho Municipal da Mulher de Ipatinga; Lívia  
Athayde Oliveira, Delegada Especializada de Atendimento à Mulher de Ipatinga; Laurelle Carvalho de Araújo, Defensora Pública e 
Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher; Samuel Saraiva Cavalcante e Bruno Schiavo  
Cruz, Promotores de Justiça da Comarca de Ipatinga; Altair Pereira de Azevedo, Coordenador da Defensoria Pública em Ipatinga; o  
Ten. Lindon Johnson, Chefe da Pasta de Direitos Humanos do 14º Batalhão da Polícia Militar; Mauro Nunes, da Secretaria de Estado  
de Desenvolvimento Social.

Inicialmente, o Deputado Dalmo Ribeiro Silva esclareceu que o objetivo da Comissão é traçar um diagnóstico da violência contra a  
mulher no Estado.

A Deputada Rosângela Reis assinalou que apresentou emendas ao projeto de lei complementar que tratou da restruturação do Poder 
Judiciário, para propor a instalação de juizados especiais na Comarca de Ipatinga. Além disso, pontuou sua esperança de que as redes  
de atendimento à mulher funcionem de modo efetivo e integrado, garantindo-se a eficácia da Lei Maria da Penha.

Carmen Rocha abordou as consequências e implicações pessoais e sociais da violência sofrida pela mulher. Disse que a mulher 
vítima de violência – física ou psicológica – pode desenvolver quadro depressivo e ressaltou o viés social  dessa modalidade de  
violência,  que  se  manifesta  no  aumento  do  número  de  atendimentos  pelo  SUS e  de  faltas  ao  trabalho  e  resulta,  segundo  seu  
entendimento, em maior número de mulheres que fazem uso de antidepressivos e se tornam alcoólatras ou usuárias de drogas.

Asseverou que estudos mostram que a violência doméstica contra a mulher repercute nas crianças que convivem com a situação,  
posto que tendem a repetir esses comportamentos. Assim, lares violentos geram crianças que podem se tornar adultos agressores, pois  
“a violência é aprendida como resposta”. Ao final, pontuou a necessidade de se reforçar a prevenção da violência doméstica contra a  
mulher, por meio de ações de educação, de saúde e a montagem de uma rede de enfrentamento formada pelo poder público e pela  
sociedade civil.

Elmina Ferreira asseverou a necessidade de implementação das políticas públicas voltadas ao combate à violência contra a mulher.  
Segundo ela, tais políticas sofrem contingenciamento orçamentário que compromete sua eficiência. Assinalou a falta de estrutura  
operacional da Delegacia da Polícia Civil de Ipatinga para o atendimento das mulheres vítimas de violência, posto que não há equipe  
especializada para acolhimento da vítima naquele órgão nem espaço físico para seu atendimento reservado. Ressaltou a necessidade  
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de atuação conjunta, em caráter de urgência, entre o Estado e o Município para criação de um espaço para acolhimento, com equipe 
capacitada e infraestrutura adequada, o que contribuiria para a efetividade do atendimento e maior eficácia da repressão penal do 
agressor.

Lívia Athayde Oliveira assinalou a disseminação da violência contra a mulher: segundo pesquisa, 65% das mulheres entrevistadas já 
sofreram algum tipo de agressão – física, patrimonial, moral ou psicológica. Destacou o caráter protetivo da Lei Maria da Penha e 
ressaltou que, ao contrário do que ocorre com os homens, 50% dos homicídios praticados contra mulheres acontecem dentro do 
próprio lar, tendo como autores o companheiro, o pai ou o irmão.

Reafirmou a necessidade de estruturação da Delegacia da Polícia Civil para prestar melhor atendimento às mulheres vítimas de  
violência, bem como de realização de ações integradas que abranjam serviços públicos de assistência social, saúde, segurança pública  
e a atuação do Ministério Público. Assinalou que, em 2011, foram registrados 443 casos de violência contra a mulher em Ipatinga, dos  
quais 385 foram ocorrências envolvendo violência doméstica.

Apresentou as seguintes sugestões: criação de uma delegacia especializada de atendimento a mulheres, com equipe formada por 
assistentes sociais que atue na própria sede da delegacia, em caráter prévio, realizando sindicâncias no lar da suposta vítima para 
apuração da situação vivida; integração de ações entre a Polícia Civil e a Polícia Militar visando à unificação do atendimento à mulher  
vítima de violência; confecção de laudos médicos detalhados de atendimento de mulheres que tenham sofrido violência, para posterior 
realização de exame indireto de corpo de delito; maior celeridade do Poder Judiciário na apreciação dos pedidos de aplicação de 
medidas protetivas de urgência como meio de combater a impunidade e garantir a efetividade da Lei Maria da Penha; construção de 
abrigos onde as mulheres vítimas de violência sejam acolhidas pelo prazo de 48 horas; atendimento compulsório, por equipe de  
profissionais especializados, do agressor condenado por prática de violência contra a mulher.

Bruno Schiavo Cruz assinalou a necessidade da conscientização das mulheres sobre seus direitos e de que sejam comunicados às  
autoridades competentes os episódios de violência que as vitimem. Averbou que o Ministério Público – tal como o Poder Judiciário,  
que carece de vara especializada na matéria – não dispõe de um setor especializado para tratar exclusivamente de questões ligadas à 
Lei Maria da Penha. Esclareceu que, com o advento dessa lei, tanto o Ministério Público quanto o Poder Judiciário entenderam que as  
ações penais que buscassem a responsabilização dos autores de agressões contra mulheres dependiam da representação das vítimas.  
Esse entendimento perdurou por aproximadamente seis anos, quando o Supremo Tribunal Federal asseverou que não é obrigatória a  
representação da mulher agredida para o início do processo penal contra o agressor. Segundo o Promotor, essa política judicial é  
salutar para o combate à violência doméstica.

O Ten. Lindon Johnson ressaltou que desde 2009 a PMMG capacita policiais militares para prestar atendimento diferenciado às  
ocorrências de violência doméstica. Assinalou a criação do programa de prevenção denominado Polícia da Família, que dispõe do 
Serviço de Prevenção à Violência Doméstica, o qual, no âmbito do 14º Batalhão, já capacitou mais de mil policiais. Asseverou que em 
Ipatinga é obrigatória a presença de uma policial feminina durante o atendimento de ocorrência de violência doméstica, para que a 
possível vítima sinta-se mais à vontade para narrar a suposta agressão sofrida. Esclareceu que entre novembro de 2011 e maio de 
2012, houve 322 registros de violência doméstica pela Polícia Militar no Município, sendo que 116 culminaram em lesões corporais  
na vítima, 85 foram de ameaça e 110 em “agressões de fato”.

Laurelle Carvalho de Araújo asseverou que a Defensoria Pública também atende mulheres vítimas de violência e as representa em  
juízo para requerer a aplicação de medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha. Segundo ela, “a medida protetiva é pedida na  
Defensoria, na delegacia, no Judiciário, no Ministério Público e – é claro – por meio de advogado particular”. Ressaltou que isso é 
positivo, pois quando o agressor é policial civil, a vítima tem receito de procurar a delegacia e denunciá-lo. Sugeriu que as mulheres  
vítimas de violência em Ipatinga e que estejam em situação de risco sejam encaminhadas aos abrigos existentes em Belo Horizonte e 
em Juiz de Fora, pois naquele Município ainda não existem tais espaços.

Asseverou a necessidade de a Defensoria Pública buscar a aplicação de medidas protetivas contra a violência psicológica exercida 
contra mulheres,  especialmente porque essas condutas nem sempre configuram crimes. Sustentou a necessidade de aplicação de  
medidas protetivas judiciais que obriguem os agressores a se submeterem a tratamento psiquiátrico como meio de prevenir agressões 
mais graves e alertou para a importância de se conscientizar o Poder Judiciário sobre o cabimento de tais medidas. Alinhou-se ao  
entendimento de que, no atual momento histórico brasileiro, a ação penal pública que persiga em juízo atos de violência contra a  
mulher deve ser incondicionada, ou seja, independer da manifestação formal de interesse da vítima agredida.

Alertou  que  o grande número  de  processos  em tramitação  perante  as  varas  especializadas  de  violência  doméstica  da  Capital  
impedem que as  medidas  protetivas  sejam concedidas  em até  48 horas.  Porém, asseverou  que  em casos de maior  gravidade  a  
Defensoria Pública solicita que a Polícia  Militar monitore e  proteja as vítimas de violência até  que o Poder Judiciário avalie  o  
cabimento  da  medida  protetiva,  no  afã  de  se  evitar  consequências  mais  graves.  Apontou  a  necessidade  de  criação  de  núcleos  
especializados de atendimento no interior do Estado, mas, segundo ela, sua criação demandará pesquisa prévia para se apurar onde se 
concentra a demanda da população e quais são os equipamentos públicos já existentes no local. Disse, por fim, que em Belo Horizonte 
a  Defensoria  Pública  realiza  pesquisa  para  traçar  o  perfil  da  mulher  vítima de  violência  atendida  no  Núcleo  Especializado de  
Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher, e ressaltou que se pretende que a pesquisa seja feita também no interior do Estado.

Mauro Nunes pontuou a necessidade de ampliação da rede de atenção à mulher, o que demanda a atuação conjunta entre Estado, 
Municípios e sociedade civil, além da participação do Ministério Público, do Poder Judiciário e das Polícias Civil e Militar. Assinalou  
que o planejamento estratégico do Poder Executivo estadual para 2013 inclui ações que visam combater a violência contra a mulher.  
Em  virtude  disso,  espera-se  que,  em  um  futuro  próximo,  50%  dos  Municípios  da  região  contem  com  conselhos  atuantes,  
possibilitando que as políticas públicas para as mulheres se desenvolvam de modo homogêneo.

Após a exposição dos convidados, iniciaram-se os debates, franqueando-se a palavra à assistência.
Carmen Rocha agradeceu pela oportunidade de participar da audiência e ressaltou o trabalho de capacitação em direitos humanos 

que a Polícia Militar vem fazendo. Assinalou que a prevenção de ofensa aos direitos humanos deve basear-se na educação. Em relação  
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à prevenção da violência contra a mulher, pontuou a criação do projeto Maria da Penha vai às Escolas, que visa orientar crianças e  
adolescentes sobre a violência doméstica. Lembrou a aplicação da técnica do depoimento sem dano no âmbito da Justiça, que consiste  
na colheita do depoimento de criança vítima de abuso, em sala adequada, com o auxílio de um psicólogo, o qual, por meio de ponto 
eletrônico, ouve as perguntas feitas pelo Delegado responsável pelas investigações e as reproduz para a criança. Sugeriu a aplicação 
dessa técnica durante a entrevista com as mulheres vítimas de violência,  criando-se protocolos de humanização de atendimento.  
Sugeriu também que as mulheres vítimas de violência recebam atendimento psicossocial em caráter continuado.

Em resposta  à  Deputada  Rosângela  Reis,  que  perguntou para  onde eram encaminhadas as  mulheres  vítimas  de  violência  em 
Ipatinga, a Delegada Lívia Athayde Oliveira assinalou que, em caso de risco iminente para a vítima, a Polícia Civil busca contato com 
um familiar dela para que haja o acolhimento até a apreciação das medidas protetivas pleiteadas ao Judiciário. Porém, reafirmou que 
“o  ideal  seria  um abrigo,  por haver  uma equipe  especializada,  assistente  social,  psicólogo,  até  um médico,  para  tentar  fazer  o  
tratamento da mulher agredida e restabelecer-lhe a autoconfiança”. Assinalou a importância da rede de atendimento integrado para  
confirmar a situação de risco iminente vivida pela vítima e aquilatar a necessidade de afastá-la do ambiente em que sofre violência.

O Promotor Bruno Schiavo Cruz, em complemento à manifestação da Delegada Lívia, asseverou que, em princípio, quem deve se  
afastar do lar é o agressor e não a vítima, por força da medida protetiva decretada judicialmente. Entretanto, em determinados casos,  
há a necessidade de acolhimento da mulher em um abrigo. Ressaltou que as vítimas também podem ser alcançadas pelo programa  
previsto na Lei de Proteção a Vítimas e Testemunhas e se afastarem do lar com base nessa lei.

Elmina Ferreira alertou que já houve casos de mulheres que foram encaminhadas para outros Municípios, inclusive de outros  
Estados. Ponderou que os abrigos não podem se transformar em depósitos, posto que devem ser uma solução circunstancial e que dure 
até a decisão sobre a aplicação da medida protetiva. Além disso, a eficácia do acolhimento depende do atendimento da vítima por uma 
equipe multidisciplinar. Sugeriu mudança na aplicação do abrigamento, dando-se ênfase ao afastamento do agressor do lar conjugal ao 
invés do acolhimento da vítima e de seus filhos.

4.1.9 4ª Reunião Ordinária, em Belo Horizonte, em 29/5/2012
No dia 29/5/2012, foi realizada a 4ª Reunião Ordinária da Comissão, com a presença dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Luzia 

Ferreira e Liza Prado, quando foram aprovados requerimentos diversos.
4.1.10 4ª Reunião Extraordinária, em Belo Horizonte, em 12/6/2012
Em 12/6/2012 foi realizada a 4ª Reunião Extraordinária da Comissão, com o objetivo de debater as condições de acesso da mulher  

vítima de violência à Justiça.
Participaram da audiência pública os Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Maria Tereza Lara e Liza Prado. Também estiveram presentes 

os seguintes convidados: Ana Denise Moreira Daher, representando a Superintendente da Coordenadoria da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar do TJMG; Maria Cristina Leão, Psicóloga Judicial do TJMG; Nívia Mônica da Silva, Promotora de 
Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos; Luciana Bar 
Infante Antunes Rabelo, representando a Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher;  
Margaret de Freitas Assis Rocha, Chefe da Divisão de Polícia Especializada de Atendimento da Mulher, do Idoso e do Deficiente  
Físico – Dipemi –; a Sgt. PM Sílvia Adriana da Silva, Coordenadora do Programa de Prevenção à Violência Doméstica da 1ª Região  
da PMMG; Luci Diniz, representando a Coordenadora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres da Secretaria 
de Desenvolvimento Social; Sandra Margareth Silvestrini de Souza, Presidente do Sindicato dos Servidores de Justiça de 1ª Instância  
do Estado de Minas Gerais; Wânia Pasinato, autora do livro “Acesso à Justiça e violência contra a mulher em Belo Horizonte”;  
Guiomar  Lanna,  do  Conselho  Estadual  da  Mulher;  Isabel  Vieira,  assessora  da  Deputada  Federal  Jô  Moraes;  Márcia  Gomes,  
Superintendente do Consórcio Mulheres das Gerais; Maria Izabel Ramos de Siqueira, Presidente do Movimento Popular da Mulher.

Wânia Pasinato discorreu acerca da pesquisa sobre o acesso à Justiça que coordenou no período entre 2007 e 2010 em Belo  
Horizonte, realizada a partir de depoimentos de algumas mulheres vítimas de violência. Segundo ela, a pesquisa foi feita por meio de 
uma parceria entre quatro países, realizando-se simultaneamente em localidades na Nicarágua, Peru, Equador e Brasil. Continuou  
esclarecendo que Belo Horizonte foi escolhida por atender ao critério, dentre outros, de dispor de uma Delegacia Especializada da 
Mulher, um equipamento que ainda se apresenta como a principal porta de acesso para as mulheres que sofrem violência e procuram 
alguma ajuda institucional.

Explicou que a pesquisa partiu de uma concepção formal e literal de acesso à Justiça. Tinha a finalidade de obter informações sobre  
o acesso das mulheres ao serviço policial, com o registro da ocorrência, abertura de inquérito, investigação e encaminhamento ao 
Judiciário, até a obtenção de uma resposta de penalização do agressor. Esclareceu que ao longo da pesquisa, no entanto, a concepção 
de acesso à Justiça tornou-se cada vez mais complexa, já que, além do que chamou de acesso formal à Justiça – que começaria nas 
delegacias especializadas –, essas mulheres precisam também superar um conjunto de obstáculos sociais, econômicos, culturais e  
emocionais. Considerou então que o acesso à Justiça deve ser pensado como uma estratégia capaz de dotar de poder essas mulheres  
para que elas possam não somente sair daquela situação de violência, mas também não se envolver em outra, construir sua autonomia 
e sua identidade como mulher e cidadã, e viver uma vida sem qualquer tipo de violência.

A seguir, a pesquisadora fez várias observações, referindo-se aos resultados obtidos com a realização da pesquisa, bem como à atual  
organização da rede de atendimento à mulher vítima de violência.

Primeiramente, disse da relevância de se pensar a Lei Maria da Penha no que ela de fato propõe e como referência real, priorizando-
se  a  orientação  da mulher  acerca  das  medidas  protetivas  e  a  implementação  de  mecanismos que  garantam a  efetividade  dessa 
proteção.

Também ressaltou a importância da capacitação dos profissionais que atendem nos serviços da rede, especialmente nas delegacias. 
Asseverou que um dos principais problemas observados na pesquisa, no que se refere à capacitação, não foi tanto o atendimento 
interno – como o registro das ocorrências, por exemplo –, mas sim o primeiro atendimento. Considerou, aliás, ser esse atendimento  
inicial determinante: “se o profissional não as orienta, questiona o tipo de violência que sofreram, minimiza a situação pela qual estão  
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passando, quer saber mais sobre o que aconteceu e ao final as orienta a voltarem para casa e pensarem sobre o que desejam fazer, as 
vítimas acabam desistindo”. Além disso, frisou que esse primeiro contato com a rede é fundamental para que as mulheres decidam o 
que vão fazer, utilizando-se, além da delegacia propriamente, de qualquer dos serviços disponíveis na rede de atendimento. Nesse  
aspecto,  falou  da  relevância  de  existirem  protocolos  institucionais  de  atuação,  com  vistas  a  fazer  com  que  os  profissionais  
responsáveis ajam independentemente de suas crenças pessoais ou do seu conceito de violência.

No que se refere à formação, disse que o modelo ideal é a capacitação permanente. Considerou a atividade de capacitação mais  
eficiente  se  ampliada  em  uma  rede  com  profissionais  de  vários  serviços,  na  qual  eles  possam  discutir  o  atendimento  e  suas  
dificuldades,  criando-se  um consenso.  Acrescentou,  ainda,  a  necessidade  de  que  essa  capacitação  alcance  todos  os  servidores,  
especialmente aqueles que atuam na ponta.

A pesquisadora  também falou  acerca  de  outro  problema  identificado durante  a  realização  das  entrevistas.  Percebeu-se  que  o 
atendimento psicossocial era prestado de forma dispersa, fragmentada e com poucas oportunidades de interação. E acrescentou que o 
serviço prestado por estagiários também gera dificuldades, em razão da enorme rotatividade.

Numa reflexão acerca da rede de atendimento, a pesquisadora comentou que, embora a Delegacia da Mulher e a Polícia Militar 
apareçam como  duas  importantes  portas  de  entrada,  seria  interessante  que  esse  início  não  se  desse  pela  polícia.  Isso  porque,  
complementou, muitas mulheres precisam de alguma resposta ou auxílio, mas não necessariamente requerem um processo criminal ou 
a prisão do agressor, até porque, muitas das vezes, não se sentem vítimas de um crime. Segundo ela,  em uma rede ideal, essas 
mulheres deveriam passar por uma orientação psicológica e social no Centro de Referência, o qual, após identificar o problema e a 
demanda, funcionaria como irradiador dentro da rede.

Lembrou que Belo Horizonte possui serviços considerados essenciais ao funcionamento da rede, citando a existência de uma casa-
abrigo, que foi consorciada, dois centros de referência, um do Estado e o outro da Prefeitura, além da Delegacia de Mulheres, dos  
serviços de saúde especializados em violência sexual e doméstica, com seus devidos programas, tudo conforme previsto na Política 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, no Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher e também  
na Lei Maria da Penha. Asseverou que, embora a rede continue em articulação, os serviços ainda são exercidos com pouca estrutura 
humana e material. A falta de profissionais é um problema que afeta todos os serviços, pelo que, concluiu, governo e secretarias  
devem ser cobrados para que ampliem o quadro institucional, disponibilizando mais profissionais, com condições de trabalho.

No que se refere ao agressor, considerou que, ainda que não seja o caso de condenação com o encarceramento, o Estado precisa se  
posicionar em relação à violência praticada contra as mulheres e dar uma resposta pelo ato cometido. Nesse sentido, afirmou ser 
fundamental a implementação de um serviço de responsabilização do agressor.

Lembrou que, na pesquisa realizada, as mulheres entrevistadas saíram da situação de violência, de uma maneira ou de outra, mas 
não por meio de uma resposta da Justiça. Então, continuou, no acesso à Justiça formal, nenhuma delas obteve sucesso, porque não  
conseguiram a responsabilização do agressor. Segundo a pesquisadora, elas conseguiram ter acesso a essa vida sem violência por 
meio dos demais serviços da rede: tiveram atendimento psicológico e se fortaleceram mais em relação a suas decisões, conseguiram  
voltar a trabalhar, aquelas que não trabalhavam iniciaram alguma atividade que lhes deu também autonomia para se sustentarem e 
também a seus filhos. Comentou, ainda nesse ponto, que a condição das vítimas melhora quando têm o apoio da família na situação  
inicial de perigo e no rompimento da relação afetiva.

Ressaltou,  de  outro  lado,  a  dificuldade  de  se  pensar  em política  pública  sem números.  A carência  de  dados  impossibilita  o  
direcionamento  e  o  aprimoramento  das  ações,  na  medida  em que  complica  a  identificação  do  que  falta:  se  pessoas,  recursos, 
equipamentos, horários diferentes de atendimento ou remanejamento de pessoal, por exemplo. Continuou dizendo sobre a inexistência 
de números da rede: cada serviço elabora o seu relatório de atividades, mas esses dados não são acessíveis. Segundo ela, isso faz com 
que o funcionamento do serviço seja uma grande incógnita para todos, não sendo possível delimitar quantas mulheres passam pela  
rede, quem são elas e se o que funciona hoje atende às suas necessidades.

Diante  disso,  afirmou  que  a  produção  centralizada  de  dados  e  o  desenvolvimento  de  sistemas  de  informação  são  temas 
permanentemente em pauta. Citou como exemplo o trabalho feito no Estado do Rio de Janeiro, onde o Instituto de Segurança Pública  
organiza anualmente um documento chamado “Dossiê Mulher” e publica estatísticas sobre a violência contra a mulher, inclusive com 
informações sobre a aplicação ou não da Lei Maria da Penha. Comentou ser essa a única experiência do País.

Abordou, por fim, o funcionamento dos juizados. Considerou que o Juizado de Violências Domésticas e Familiares previsto na Lei  
Maria da Penha tem um diferencial, que é a competência híbrida. Nesse formato, continuou, pode o Juiz julgar não somente a causa 
criminal, mas também a cível, cabendo-lhe tratar sobre a continuidade de uma ação e a solução das medidas protetivas, mas também 
sobre divórcio, filhos, pensão alimentícia. Acrescentou que a lei objetivou propiciar, de um lado, o atendimento em um único espaço 
do Judiciário, e de outro, um conhecimento mais abrangente dos fatos pelo Juiz. Defendeu então uma mudança estrutural, passando 
pela Lei de Organização Judiciária, criando-se não apenas Varas Judiciais adaptadas, mas Juizados com competência híbrida, com a 
estrutura humana e material necessária. Comentou existirem experiências dessa natureza em Cuiabá e no Estado do Pará.

Margaret de Freitas, acerca da formação dos profissionais, considerou a relevância de uma maior autonomia da Dipemi para a  
realização de capacitações específicas, de forma a propiciar um atendimento mais eficiente.  Também salientou a importância do  
serviço psicossocial no âmbito da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, tendo em vista que esse trabalho propicia o  
acolhimento  necessário  às  vítimas,  facilitando,  inclusive,  a  confecção  dos registros  das  ocorrências  e  os  demais  procedimentos  
policiais inerentes à investigação. Fez questão de ratificar que todas as representações recebidas no plantão geram a instauração do 
respectivo inquérito policial no prazo máximo de uma semana e informou que a Delegacia possui, até 31 de maio, 2.535 inquéritos 
policiais enviados à Justiça e 4.037 requerimentos de medidas protetivas, com uma média de 800 medidas protetivas por mês. Por fim, 
sobre o fechamento das Delegacias de Mulheres em Venda Nova e no Barreiro, comentou ser salutar pensar-se na reabertura desses 
atendimentos, considerando, entretanto, que essas localidades carecem de plantão, já que as mulheres são agredidas normalmente à  
noite e nos finais de semana.
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Ana Denise Moreira lembrou a criação, nos termos da Resolução nº 673, do TJMG, da Coordenadoria da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Familiar. Também repassou algumas informações recolhidas pelo Tribunal: nas 296 comarcas do Estado há 
389 Varas  Criminais  e  do  Júri  que  têm competência  para  apreciar  feitos  inerentes  à  Lei  Maria  da  Penha.  Sobre  os  processos  
distribuídos e cadastrados no Estado,  informou que foram apuradas 31.504 medidas  protetivas  e  29.888 ações penais em 2011.  
Constatou-se ainda o julgamento de 8.149 medidas protetivas e de 13.880 ações penais no ano de 2011. Quanto aos processos ativos,  
informou a existência de 45.966 medidas protetivas e 57.670 ações penais até 31/12/2011.

Maria Cristina Leão ressaltou a importância do mutirão iniciado pelo TJMG em 11/6/2012 para analisar a atual situação das Varas  
Especializadas em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Esclareceu que a equipe, composta inclusive por servidores da 
Corregedoria, tem o objetivo de diagnosticar os problemas existentes e propor alternativas visando à reestruturação dos trabalhos  
desenvolvidos nessas  Varas.  Ao final,  disse de sua esperança,  como servidora do TJMG, na efetivação das  mudanças há muito  
reivindicadas e de melhoria na atuação do Poder Judiciário sobre as questões inerentes à Lei Maria da Penha.

Sandra Margareth Silvestrini, considerou preocupante a grande demanda existente nas 13ª e 14ª Varas do TJMG. Comentou que, em 
2009, quando foram instaladas, foram distribuídos para essas Varas 3.800 processos, tendo esse número chegado a mais de 30 mil  
processos passados dois anos. Salientou que, entretanto, somaram-se apenas dois servidores aos nove inicialmente lotados em cada 
uma das secretarias, os quais lidam com um excessivo volume de processos, realizam o trabalho em espaço físico insuficiente e 
precisam ultrapassar sua jornada diária de trabalho sem receber qualquer remuneração extraordinária. Entendeu ser insuficiente a  
instalação de uma nova Vara com um simples remanejamento de servidores e sem a efetiva ampliação do quadro de profissionais, 
inclusive no que se refere à equipe técnica psicossocial. Pleiteou então a melhoria das condições de trabalho dos servidores, bem 
como da estrutura disponível, na medida necessária para a realização do atendimento eficiente no tempo hábil exigido pela lei.

Nívia Mônica da Silva ressaltou que a Promotoria carece de uma equipe multidisciplinar para o atendimento, contando apenas com 
uma psicóloga. Considerou então importante a presença de uma assistente social para fazer os encaminhamentos com propriedade e  
de maneira mais qualificada. Chamou a atenção ainda para o fato de que essa equipe, além de aumentar o potencial do serviço, 
contribuiria para evitar a fragmentação desse atendimento, especialmente no Núcleo Estadual de Gênero do Ministério Público, que 
conta com três Promotores, mas somente uma Promotora especializada na área.

No que diz respeito à Defensoria Pública, Luciana Rabelo informou que a Defensoria conta apenas com uma assistente social,  
sendo que o atendimento é feito por estagiários de psicologia. Considerou também importante essa triagem realizada pelos setores de 
psicologia e de assistência social como forma de captar exatamente qual é a necessidade da mulher que procura a instituição.

Guiomar  Lanna  identificou-se  como representante  da  Secretaria  de  Estado  de  Educação  no  Conselho  Estadual  da  Mulher  e  
informou  sobre  os  projetos  que  vêm  sendo  desenvolvidos  pela  Secretaria  de  Educação  em  parceria  com  a  Secretaria  de  
Desenvolvimento Social: “Maria da Penha vai às escolas” e “Em Minas, direito é a mulher ter direitos”. Acrescentou, sobre o primeiro 
projeto, que o propósito é levar esclarecimentos sobre a Lei Maria da Penha não só aos alunos do ensino fundamental, por meio de  
uma linguagem acessível,  mas também aos pais  e  professores,  de  maneira a  fomentar  a  discussão acerca do tema e mostrar  a 
importância do enfrentamento da violência contra a mulher.

Isabel Vieira informou que os trabalhos da CPMI do Congresso Nacional continuam em andamento em Minas Gerais por meio da 
comissão organizadora que se mantém em funcionamento, realizando inclusive debates em várias cidades da região metropolitana.

Levantou uma preocupação: quando os profissionais se reúnem, seja para discutir o tema, seja para atender as vítimas de violência,  
existe um posicionamento de tentar-se a mediação, nos moldes da Lei Federal nº 9.099. Disse haver escutado, muitas vezes,  de 
profissionais da área jurídica expressões como “no processo de mediação” ou “na tentativa de mediação” ao tratarem de questões  
inerentes à Lei Maria da Penha e à violência contra a mulher. Salientou que é pacífico o não cabimento da aplicação da mediação nos  
casos de violência contra a mulher, mas ressalvou, contudo, que esse procedimento não raramente tem sido adotado.

Disse ainda perceber que as mulheres vítimas de violência que não tiveram o seu direito contemplado viram ali uma despenalização  
do agressor, na prática, ao final do processo. Isso porque, continuou, elas passaram por uma peregrinação durante o processo de  
acolhimento e atendimento, repetindo suas razões a inúmeros profissionais e vivenciando novamente todo o sofrimento, para, no final  
das contas, o agressor não sofrer punição de fato pelo ato de violência cometido. Essa despenalização, continuou, tem origem no  
entendimento que os operadores do direito em Minas Gerais estão tendo sobre a aplicabilidade da Lei Maria da Penha. Concluiu  
dizendo ser esse um ponto essencial para o enfrentamento da violência contra a mulher.

O Deputado Dalmo Ribeiro Silva reiterou a importância da questão orçamentária quando se discute a necessidade de ampliação dos 
quadros de servidores, como forma, inclusive, de se atribuir efetividade e continuidade às políticas públicas.

A Deputada Liza Prado ratificou a necessidade de intervenções no orçamento para capacitação de servidores e ampliação e melhoria  
da infraestrutura dos equipamentos, de forma a possibilitar que a rede apresente-se suficientemente estruturada para o atendimento às  
mulheres, em especial as Delegacias Especializadas, os Centros de Referência e os Conselhos.

A Deputada Maria Tereza Lara, dentre outras observações, reforçou a importância de aplicação de mais recursos para as ações  
inerentes à diferença de gênero, combate à violência e direito à profissionalização, por exemplo.

4.1.11 5ª Reunião Extraordinária, em Itajubá, em 15/6/2012
Em 15/6/2012 foi realizada, em Itajubá, a 5ª Reunião Extraordinária da Comissão, com o objetivo de contextualizar a situação de  

violência contra a mulher nesse Município e debater a política de enfrentamento à violência e de atenção à mulher vitimizada.
Participaram da audiência pública, além dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva e Ulysses Gomes, Jorge Renó Mouallem, Prefeito  

Municipal de Itajubá; Antônio Raimundo Santi, Presidente da Câmara Municipal de Itajubá; Otávio de Almeida Cabral, Promotor de 
Justiça da Comarca de Itajubá; Jacqueline Carneiro Roque Peyrer, Coordenadora da Defensoria Pública em Itajubá; Beatriz Monroe  
de Souza, Coordenadora Regional da Defensoria Pública; a Sgt. PM Vanessa Goulart Silva, Comandante da Patrulha de Prevenção à 
Violência Doméstica da Polícia Militar; Karyna Tribst de Campos, Delegada titular da Delegacia Especializada de Atendimento à  
Mulher; Remy de Andrade Filho e Rosimeire da Silva Ribeiro Oliveira, Presidente e Diretora da Associação Comercial, Industrial e  
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Empresarial de Itajubá – Aciei –; Selmo Sila de Souza, Juiz de Direito da Comarca de Itajubá; João Eusébio Cruz, Chefe do 17º  
Departamento da Polícia Civil; Clarete Izaura Faria Antunes da Silva, do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Itajubá; 
Luiza Cristina Mauad Ferreira, psicóloga.

O Deputado Dalmo Ribeiro  Silva  inicialmente  pontuou que  os  dados  existentes  sobre  a  violência  contra  a  mulher  no Brasil  
delineiam  um quadro  grave  e  demandam a  criação  de  mecanismos  que  possibilitem pronta  resposta  estatal  de  atendimento  e  
acolhimento  das  vítimas,  em especial  com a  melhoria  da  infraestrutura  dos  órgãos  em que  são  atendidas  e  a  capacitação  dos 
profissionais  envolvidos.  Assinalou  o  caráter  exemplar  do  atendimento  realizado no  Município  de  Itajubá,  a  partir  do  trabalho 
conjunto dos poderes públicos.

O Deputado Ulysses Gomes ressaltou o pioneirismo do Município ao instalar em seu território o Núcleo de Defesa dos Direitos da 
Mulher Vítima de Violência Doméstica, órgão que trabalha em parceria com as Polícias Civil e Militar. Averbou que a violência  
contra a mulher é um problema de segurança pública, cuja abordagem deve alcançar outros ambientes sociais, tais como escolas, 
igrejas, entidades representativas da sociedade organizada, de forma a se reforçar a cultura da igualdade e do respeito.

Jorge Renó Mouallem justificou a escolha do espaço alugado pela Prefeitura para instalação da Delegacia Especializada da Mulher  
em Itajubá, assinalando que as mulheres agredidas necessitam ser atendidas em um local com infraestrutura condizente e digna,  
contribuindo para a prevenção da ocorrência desses delitos. Asseverou que o Poder Executivo municipal acompanha todos os casos de 
violência  doméstica  atendidos  pelos  Cras  localizados  no  Município  e  que  as  vítimas  também  recebem  nos  Creas  de  Itajubá 
atendimento por psicólogos, assistentes sociais e outros profissionais. Segundo seu entendimento, essa infraestrutura de atendimento 
às mulheres desestimula os potenciais agressores.

Karyna Tribst de Campos apresentou dados sobre a violência contra a mulher no Município de Itajubá. Segundo ela, em 2011, a  
Delegacia de Atendimento à Mulher instaurou 372 inquéritos policiais e remeteu 359 desses expedientes concluídos com relatório ao 
Poder Judiciário. Asseverou que o grande número de ocorrências de violência contra a mulher registrado em Itajubá representa a 
maior disposição das mulheres em formalizar denúncias e agressões sofridas.

Em seguida, descreveu o método de atuação da Polícia Civil e da Defensoria Pública no atendimento às ocorrências de violência  
contra a mulher em Itajubá. Após o registro da ocorrência policial, a mulher é chamada à Delegacia de Atendimento à Mulher para  
reduzir a termo suas declarações e colher sua representação, se for o caso. Em seguida, o termo é encaminhado à Defensoria Pública,  
a quem caberá formular pedido de medida protetiva ao Poder Judiciário. Havendo violência física, a vítima é encaminhada para  
realização de exame de corpo de delito e, em caso de violência sexual, é encaminhada ao Centro de Assistência e Prevenção – CAP – 
do Município. Sugeriu que a mulher agredida seja acompanhada por um psicólogo desde o momento do registro da ocorrência e  
durante toda a tramitação do processo criminal, o que não ocorre atualmente. Pontuou, outrossim, a necessidade de criação de casa-
abrigo para acolhimento da mulher agredida.  Ressaltou a integração existente,  em Itajubá,  entre  a  Defensoria  Pública,  o  Poder  
Judiciário, a Promotoria de Justiça e as Polícias Civil e Militar.

A Sgt. Vanessa Goulart Silva destacou a criação do Projeto Era, que assiste mulheres vítimas de violência doméstica e conta com a 
atuação integrada entre a Polícia Civil, a Defensoria Pública e a Polícia Militar. Esta última faz o acompanhamento da execução de  
cada medida protetiva em vigor, comparecendo às casas das vítimas e entrevistando-as. Assinalou que a presença da policial feminina 
na residência da vítima permite que ela se sinta mais segura e à vontade para contar sobre o drama que envolve as agressões. A visita  
também serve para esclarecer o autor da agressão quanto à efetividade da medida protetiva em vigor e que, se for desrespeitada, pode  
redundar em sua prisão. Pontuou que a violência doméstica está disseminada entre todos os estratos sociais,  mas o público que 
geralmente procura a Polícia Militar é o de menor poder aquisitivo. Esclareceu a importância do acompanhamento da execução da 
medida, pois, caso haja seu descumprimento, a vítima deve formalizar novo boletim de ocorrência policial noticiando o fato. Averbou 
que as causas da violência doméstica estão ligadas ao consumo de bebidas alcoólicas e de drogas.

Jacqueline Carneiro Roque Peyer assinalou que o Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher da Defensoria Pública foi criado em 
Itajubá em 2006, para atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica ou familiar nos Municípios de Itajubá, Wenceslau  
Brás, Delfim Moreira, Piranguçu e Marmelópolis. Pontificou que nos dois últimos anos foram ajuizadas 385 medidas de proteção no  
Juízo da Comarca de Itajubá,  cuja esmagadora maioria  foi  proposta pelo Núcleo de Defesa dos Direitos da Mulher de Itajubá. 
Ressaltou que o órgão também atua na divulgação da Lei Maria da Penha. Asseverou que a violência manifesta-se não só sob a forma  
de agressão física,  mas também psicológica.  Criticou o Poder Judiciário,  que,  segundo seu entendimento, cria dificuldades para 
concessão de medidas protetivas ao exigir produção de prova testemunhal que ateste os fatos alegados pelas vítimas de agressão. 
Apontou a necessidade de criação de vara especializada em violência doméstica e familiar em Itajubá como meio de aprimorar a  
prestação jurisdicional para a mulher e conferir maior eficácia ao combate a esse tipo de violência. Em resposta ao Deputado Ulysses  
Gomes, apontou que não existem dados disponíveis para precisar a demanda por atendimento em casa-abrigo, pois não há pessoal  
disponível  na  Defensoria  Pública  para  reunir  e  processar  tais  dados.  Pontificou,  outrossim,  a  relatividade  de  estimativa  dessa  
demanda,  avaliada  em  torno  de  10% das  mulheres  agredidas  atendidas  pela  Defensoria  Pública,  especialmente  porque  muitas  
mulheres deixam de denunciar agressões que tenham sofrido porque não têm outro lugar para se refugiar senão o lar onde foram 
agredidas.

Beatriz Monroe de Souza ressaltou que a violência contra a mulher também é um problema de saúde pública, além de demandar o 
enfoque sob o prisma da segurança pública e de violação de direitos humanos. Sugeriu a criação de uma vara especializada de  
violência doméstica e de um centro de referência, que reúna todas as instituições no mesmo espaço físico – Defensoria Pública,  
Ministério  Público,  Tribunal  de  Justiça,  Polícias  Militar  e  Civil,  todos  articulados  entre  si  –,  para  garantir  celeridade  aos 
procedimentos para defesa da mulher. Esse atendimento deve ser integrado com a assistência às vítimas, prestada por profissionais da  
área de saúde mental, tais como psicólogos e psiquiatras.
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Clarete Izaura Faria Antunes da Silva asseverou que o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher já realizou duas conferências  
regionais para discutir o tema da violência contra a mulher. Concitou a comunidade para que se organize e denuncie os casos de 
violência.

João Eusébio Cruz reafirmou que em Itajubá há uma atuação conjunta entre órgãos estaduais e municipais com a finalidade de  
combater a violência contra a mulher e cujo modelo deve ser copiado e seguido. Apontou a necessidade de o Estado recompor os  
quadros de pessoal do serviço público, especialmente no Poder Judiciário, no Ministério Público, na Defensoria Pública e nas Polícias  
Civil e Militar.

O Juiz Selmo Sila de Souza disse considerar urgente a necessidade de instalação do juizado especializado de violência doméstica  
em Itajubá e sugeriu que o cargo de Juiz titular fosse ocupado por uma mulher. Assinalou que, como Juiz responsável pelo julgamento  
de processos instaurados com base na Lei Maria da Penha, adotava o rito da medida cautelar para tramitação do pedido de medida 
protetiva, garantindo-se, assim, o princípio do contraditório e da ampla defesa ao acusado. Em seguida, designava-se audiência de 
conciliação para tentar reaproximar as partes, obtendo-se alto índice de êxito, seja pela reconciliação do casal, seja pela conversão do 
procedimento em separação consensual. Sublinhou que a prestação jurisdicional em processos de violência doméstica em Itajubá foi 
entregue em tempo razoável e sem delongas desnecessárias.

Otávio de Almeida Cabral pontuou que a violência doméstica é mais ampla e mais complexa do que a violência contra a mulher.  
Assinalou que a maioria dos casos de violência dentro da família tem no abuso de bebidas alcoólicas e de drogas ilícitas sua causa  
preponderante. Sustentou que deve haver o oferecimento de assistência social e psicológica a todos os membros do grupo familiar  
onde eclodiu a violência doméstica, bem como o tratamento do abuso das drogas e do álcool como meio de redução de parâmetros da 
violência no lar. Assinalou a importância dos serviços de assistência social e de apoio psicológico à criança como meio de evitar que  
ela se transforme em “reprodutor desse sistema de violência que aprendeu dentro de casa”. Asseverou que o problema merece outro  
enfoque além do forense, que é imediatista, alcançando também a prevenção a médio e longo prazos, por meio da criação de núcleos 
de apoio psicológico e social às famílias onde a violência doméstica se manifestou.

Luiza Cristina Mauad Ferreira ressaltou que o combate à violência contra a mulher deve ir além da prestação de assessoria jurídica  
e oferecer meios que garantam a emancipação e a autonomia feminina. Sustentou que as ideias de inferioridade feminina e supremacia 
masculina  foram construídas  ao  longo  da  História  e  somente  serão  superadas  por  meio  da  informação  e  do  investimento  “no 
desenvolvimento social  e afetivo dessas personagens,  em uma sociedade em que as relações de poder entre homens e mulheres  
possam ser equilibradas”. Ressaltou a necessidade de atendimento integral às mulheres em situação de violência, que demanda a ação 
conjunta de Defensores Públicos, assistentes sociais e psicólogos e a criação das redes necessárias a esse atendimento, envolvendo  
“conselhos estadual e municipal, Sine, hospitais, postos de saúde, equipes de Saúde da Família, bombeiros, policiais civis e militares,  
líderes religiosos, clínicas de atendimento psiquiátrico e psicológico”.

Franqueada a palavra à assistência, José Henrique Schumann, médico legista da Polícia Civil, manifestou-se para lembrar o número  
reduzido de médicos legistas no Estado, e sugeriu a criação de um posto médico legal sediado em local próximo à delegacia de  
mulheres com o objetivo de agilizar o atendimento à mulher vitimizada, produzindo-se o laudo de exame de corpo de delito mais  
rapidamente.  Sugeriu,  outrossim,  a  criação  de  núcleos  de  atendimento  à  mulher  vítima de  violência  sexual  nos  hospitais,  para 
obtenção mais célere de provas da ocorrência do delito.

Edna Maria de Faria ressaltou a necessidade de criação de um centro de assistência ao agressor,  com equipe de atendimento  
formada por médicos, psicólogos e psiquiatras, para auxiliá-lo na ressocialização e na manutenção da saúde.

Cícero Dias Rabelo, Defensor Público em Itajubá, assinalou que os agressores também são vítimas do vício, da ignorância, da 
desqualificação profissional e da insegurança, e, por isso, também demandam tratamento psicológico especializado.

4.1.12 6ª Reunião Extraordinária, em Divinópolis, em 18/6/2012
No dia 18/6/2012 foi realizada, em Divinópolis, a 6ª Reunião Extraordinária da Comissão, com o objetivo de contextualizar a  

situação da violência contra a mulher nesse Município e debater a política de enfrentamento à violência e de atenção à mulher  
vitimizada.

Estiveram presentes  os  Deputados Dalmo Ribeiro Silva,  Luzia Ferreira,  Maria Tereza Lara e  Fabiano Tolentino. Participaram 
também os seguintes convidados: Vereador Anderson José Ribeiro Saleme, Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis; Eliana 
Piola,  Coordenadora  da  Coordenadoria  Especial  de  Políticas  Públicas  para  Mulheres  da  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social;  
Christina Diniz,  representando a Presidente do Conselho Estadual da Mulher;  Juiz Dalton Soares Negrão, representando o Juiz-
Diretor do Foro da Comarca de Divinópolis; Fábio Barbieri Caetano, Promotor de Justiça da Comarca de Divinópolis; Rita Fernandes 
da  Silva,  Defensora  Pública;  Sirléia  Moreira  Tavares,  Presidente  do  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social  de  Divinópolis; 
Lucinda Basilo Vieira, Coordenadora do Centro de Referência Especializado de Assistência Social – Creas – de Divinópolis; Maria  
Gorete Rios, Delegada Especializada de Orientação e Proteção à Família de Divinópolis; Hélio Alves Barros, Gerente de Apoio da 
Casa dos Conselhos de Divinópolis.

A Delegada Maria Gorete Rios rememorou a implantação da Delegacia da Mulher no Município de Divinópolis no ano de 2002, 
antes, portanto, da edição da Lei Maria da Penha. Disse que o atendimento a princípio limitava-se à mulher e ao idoso, mas que,  
posteriormente,  a Delegacia começou a atender à família como um todo, a exemplo de crianças vítimas de violência doméstica.  
Informou  ainda  que  o  serviço  psicossocial  era  inicialmente  composto  por  profissionais  voluntários,  contando  com  psicólogo,  
assistente social e sociólogo.

Afirmou que Divinópolis, apesar do grande número de habitantes, possui uma Delegacia bastante acanhada, realçando que a maior 
carência é de recursos humanos, pelo que o trabalho fica muito aquém da vontade dos profissionais. Aproveitou para informar que o  
setor psicossocial funciona com uma psicóloga – que é servidora municipal –, estagiárias e voluntárias. Asseverou que a repressão é 
necessária, mas considerou, de outro lado, que não há como se tratar da violência doméstica sem trabalhar com os agressores, tarefa 
essa que fica a cargo do setor psicossocial.
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Também falou sobre a necessidade de ampliarem-se os quadros da Polícia Civil, com Delegados, Escrivães e investigadores, e 
concluiu ser muito importante a conscientização do Estado acerca desse tema.

A Deputada Luzia Ferreira relatou ter visitado recentemente a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher e identificado que  
uma das dificuldades enfrentadas para a continuidade do atendimento psicossocial é que ele não é feito dentro da estrutura própria da 
Polícia Civil. Informou haver apresentado uma emenda parlamentar ao orçamento do Estado para favorecer a continuidade desse  
trabalho de integração e de acolhimento da mulher na cidade. Segundo a Deputada, esse convênio já foi assinado e será executado no  
segundo semestre.

O Juiz Dalton Soares lembrou a origem da Lei Maria da Penha e salientou que não se trata de uma norma sobre crimes de menor  
potencial ofensivo, possuindo, ao contrário, uma grande abrangência. Comentou ainda que, apesar de haver estabelecido a criação dos 
juizados especiais para tratar da violência contra a mulher, a mencionada lei não dispôs acerca dos recursos financeiros para a sua 
implantação. Nesse sentido, continuou, a demanda é grande, mas as deficiências econômicas e orçamentárias inviabilizam a efetiva  
implementação da lei.

Considerou  que os  agressores  – maridos,  filhos,  irmãos,  esposos e  companheiros  – não deveriam ser  processados numa vara 
criminal.  Segundo ele,  há que se atentar  para a  existência  do conflito  familiar,  que  tem que ser  enfrentado com inteligência  e 
sensibilidade. Ainda sobre as disposições da Lei Maria da Penha, disse que ainda passam por um processo de amadurecimento e citou  
como avanços o fato de a retratação ter que ser feita perante o Juiz e não na Delegacia, bem como a atuação mediante ação penal  
pública incondicionada nos crimes de lesão corporal.

Por fim, destacou que a legislação tem a capacidade de nortear,  mas acrescentou que a mudança de comportamento parte da  
educação, pelo que pleiteou maior apoio para essa área.

O Promotor  Fábio  Barbieri  falou  sobre  sua  preocupação  com o incremento  da  violência  praticada  contra  a  mulher.  Frisou a 
necessidade de se trabalhar em rede, refletindo acerca da possibilidade de implementar-se para o atendimento da mulher a mesma  
estrutura que existe hoje na área da Infância e Juventude. Reiterou a necessidade de melhorias nas estruturas humana e material da  
Polícia Civil, com a designação de Escrivães e Agentes de Polícia. Sobre a Delegacia de Mulheres, em especial, pleiteou maiores  
incentivos, inclusive visando ao fortalecimento do serviço psicossocial.

Rita Fernandes falou sobre o trabalho que vem sendo pela Defensoria Pública no Estado objetivando um levantamento capaz de  
determinar  quem são as  mulheres  vitimizadas,  com a  indicação de onde elas  se  encontram, nível  social  e  de  escolaridade,  por 
exemplo. Abordou a violência emocional, mais difícil de se identificar. Comentou que, nos casos de violência física, é possível a  
confecção de um laudo que favorece o deferimento das medidas protetivas, entretanto, nos casos de violência emocional, não se  
consegue realizar a devida apuração.

Considerou imprescindível o trabalho conjunto da Defensoria Pública com profissionais de outras áreas, como a psicologia e o  
serviço social,  com o fim de oferecer  apoio mais efetivo e qualificado. Ressaltou ainda a necessidade de se criar uma casa de  
passagem a fim de acolher as mulheres vítimas de violência no momento em que saem de suas residências, bem como a importância  
de se propiciar algum tipo de formação profissional a essas mulheres.

Sirléia Moreira afirmou que as políticas públicas deixam muito a desejar com relação à prevenção da violência, chamando a atenção  
para o fato de que a intersetorialidade e o trabalho em conjunto tanto do poder público quanto da sociedade são essenciais para a  
prevenção  e  a  redução  da  violência.  Disse  que  devem ser  implementadas  ações  que  gerem o  “empoderamento”  das  mulheres,  
inclusive para efetivar as denúncias,  e  reiterou a importância do encaminhamento dessas mulheres para o mercado de trabalho,  
possibilitando-lhes uma melhor estrutura familiar.

Salientou também que as políticas públicas devem ser pensadas de forma a envolver toda a família: homens, mulheres e crianças.  
Frisou que as falhas na execução das políticas na sua totalidade podem contribuir para o aumento da violência, referindo-se à falta de  
emprego, saúde e educação.

Lucinda Vieira lembrou que o projeto Vida Viva, que nasceu na Delegacia de Mulheres em 2004, passou, em 2008, a integrar o  
Creas, que oferece, dentre seus serviços, o de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – Paefi. Disse que esse  
serviço é composto por equipes de psicólogos, assistentes sociais e educadores sociais. Informou que o Paefi Adulto atende idosos e 
mulheres vítimas de violência, afirmando que as mulheres são a maioria: nos últimos três anos foram atendidas mais de 600 mulheres 
vítimas de violência. Informou também que há mulheres que são atendidas nos Creas por seis meses, um ano ou mais, e é feito um 
trabalho com a família, inclusive com o agressor. Sobre o agressor, comentou que muitos têm resistência, até porque, observou, a  
violência vai além do espancamento denunciado, tratando-se na verdade de uma conduta perene, de gerações.

Salientou que não há como trabalhar com a vítima de violência sem que se pense na saúde. Ressaltou então que a saúde “precisa 
equipar-se melhor para saber acolher, ouvir e dar um verdadeiro seguimento”, sugerindo uma melhor articulação entre os Cras, Creas  
e PSFs.

Qualificou a violência como um fenômeno complexo e considerou que o trabalho realizado pelos Creas somente será efetivo se  
houver uma articulação e um fluxo de conversação entre os serviços e o Judiciário, de forma a amadurecer o trato da questão da  
violência contra a mulher, a exemplo do que é feito com a criança e o adolescente. Segundo ela, essa rede ainda é frágil, mas já se  
encontra mais bem estruturada do que o atendimento à mulher e ao idoso.

Ao  final,  reiterou  pedidos  de  melhorias  na  Delegacia  Especializada;  implantação  de  uma  casa  de  passagem  no  Município; 
implementação de políticas de emprego e renda, bem como oferta de cursos profissionalizantes para as mulheres vítimas de violência;  
escolas em tempo integral; e disponibilização de material para divulgação da Lei Maria da Penha e da rede de atendimento.

Hélio Alves Barros informou que o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher já foi eleito no Município. Falou ainda sobre a Casa  
dos Conselhos, criada com o objetivo de aproximar os Conselhos e propiciar a discussão conjunta das políticas públicas, o trabalho de 
prevenção com um olhar na família, e uma intervenção efetiva no orçamento do Município. Também considerou importante uma 
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maior aproximação desses Conselhos com o Poder Legislativo e com outras instituições como o Ministério Público e as Polícias Civil 
e Militar.

Cristina Diniz disse do empenho do Conselho Estadual da Mulher em criar os respectivos Conselhos Municipais, especialmente  
com vistas ao exercício do controle social e monitoramento das políticas públicas. Assinalou que o Conselho Estadual tem trabalhado 
em parceria com a Defensoria Pública, com a rede de enfrentamento à violência contra a mulher e com a rede de atenção à mulher  
vítima de violência.

Eliana Piola falou sobre o caráter pedagógico e educativo da Lei Maria da Penha, que veio para provocar uma mudança cultural,  
bem como para resguardar direitos e proteger a família. Asseverou que a violência sempre existiu, mas agora há um olhar diferenciado 
não somente de gestores, mas também de parlamentares, da sociedade civil e dos profissionais da rede.

Lembrou também que, além da edição da lei em 2006 e das ações que norteiam toda essa questão – as pactuações do governo  
brasileiro  com organismos  internacionais,  as  convenções  e  os  tratados  internacionais,  as  disposições  constitucionais,  o  trabalho 
incansável dos movimentos sociais –, foi criada, em 2002, a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, hoje vinculada à 
Presidência da República. Ressaltou que de lá para cá houve avanços, como a elaboração pelo governo federal do Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, em 2008. Esclareceu que Minas Gerais aderiu ao mencionado Pacto em 26/11/2008,  
cabendo à Coordenadoria Estadual de Políticas Públicas para Mulheres seu gerenciamento e monitoramento.

Considerou que, em que pese a impossibilidade de serem implantadas Delegacias Especializadas, Centros de Referência ou casas-
abrigo nos 853 Municípios do Estado, a prestação dos serviços tem que chegar, com pessoas capacitadas para esse atendimento. 
Informou existirem 53 Delegacias de Mulheres no Estado e ratificou a relevância de se melhorar sua estrutura, seja de espaço físico,  
seja de pessoal. Considerou ser esse um desafio do gestor, mas lembrou que não basta apenas o investimento, já que, para cada 
investimento que se faz, há um aumento de custeio, que tem limitações de toda ordem. Nesse sentido, concluiu que além de estruturar  
e de capacitar é imprescindível otimizar esses serviços.

Em relação à capacitação, destacou a Polícia Militar, especialmente a Patrulha da Violência Doméstica, como um avanço, porque a 
formação dos policiais se dá de maneira espontânea. Disse também que a Secretaria de Mulheres da Presidência da República está  
criando uma matriz de capacitação, para que exista um padrão de atuação a ser seguido pelas regiões.

Também abordou a necessidade de articulação entre a sociedade e os governos federal, estadual e municipal para o enfrentamento  
da violência contra a mulher. Disse considerar que o modelo de integração e otimização dos serviços é o Centro Integrado da Mulher,  
que incorpora os serviços em um só espaço. Também reiterou falas anteriores no sentido de que a rede de serviços deve articular-se 
com o Tribunal de Justiça, o Ministério Público, a Defensoria Pública, as Polícias Civil e Militar, as Secretarias de Educação e Saúde,  
além de outros órgãos. E ressaltou a criação do Comitê Interinstitucional pelo Enfrentamento da Violência contra a Mulher, composto  
por representantes dessas instituições com o propósito de melhorar a implementação das ações.

Considerou ainda que Minas Gerais possui alguns “gargalos institucionais”. Um deles, continuou, é a não existência de Juizados  
Especializados da Violência contra a Mulher no Estado, muito embora já exista a previsão legal de implantação de nove juizados.

Acerca das casas-abrigo, informou existirem seis, tendo sido inaugurada mais uma em Montes Claros. Confirmou a existência da 
demanda pelas casas de passagem ou de abrigamento emergencial, considerando que esses atendimentos precisam ser regionalizados.

Outro problema é a carência de dados: “não existe nenhuma instituição no País nem neste Estado que tenham dados confiáveis de 
violência contra a mulher, seja pela má qualidade ao serem elaborados, seja pela subnotificação”. Informou que a Defensoria Pública  
vem trabalhando nesse sentido, mas há dificuldades.  Disse,  a título de exemplo, que a partir  desse estudo da Defensoria,  foram  
identificadas sete comarcas onde não tramitaram processos relativos à violência contra a mulher nos anos de 2010 e 2011. Explicou 
que certamente existiram processos, mas não foram reconhecidos, porque tramitaram de outra forma ou como ações criminais, pelo  
que não aparecem nos números. Ressaltou então que é preciso identificar essa cifra oculta, onde começam esses inquéritos e onde eles  
terminam, com a condenação efetiva dos agressores.

Sobre o agressor, asseverou ser importante trabalhar com esse indivíduo, porque ele precisa de tratamento, mas sem prejuízo da sua 
responsabilização. Frisou: “O que fez é crime. Se roubam o tênis de um garoto, é crime patrimonial e imediatamente todos tomam  
parte. Mas se é violência contra a mulher, há aquela responsabilização, porque ela seria a grande desagregadora da família e ela tem  
que se sujeitar pelos filhos. Não que sejamos contrários ao trabalho com a perspectiva de família, que é o objetivo maior da Lei Maria  
da Penha. Mas não podemos jogar mais uma vez a responsabilidade nas mulheres”.

Encerrou sua fala ressaltando a importância da articulação dos Conselhos Municipais da Mulher, bem como a criação, dentro da  
estrutura  do  Executivo  das  cidades,  de  organismos  para  tratar  de  políticas  para  mulheres,  sejam coordenadorias,  diretorias  ou 
gerências.

Após a exposição dos convidados, os presentes passaram a se manifestar.
Ivete Oliveira,  psicóloga, discorreu sobre o trabalho realizado no setor psicossocial  da Delegacia de Mulheres de Divinópolis, 

especialmente sobre o encaminhamento de mulheres vítimas de violência para os serviços disponíveis na rede. Relatou que sente a 
necessidade de uma maior articulação da rede, com vistas a evitar a chamada revitimização da mulher,  que precisa fazer várias  
narrativas em atendimentos diversos. Frisou então a importância da existência do Centro Integrado da Mulher, capaz de oferecer a 
atenção de forma unificada.

Falou também sobre a necessidade de implantação do Caps-AD no Município. Disse que a violência também tem origem no uso 
drogas e  que várias pessoas – não só mulheres  – comparecem ao setor psicossocial  da Delegacia não desejando punições,  mas  
procurando algum apoio. Pleiteou então a criação desse serviço público para a correta assistência.

Por  último abordou o  que  chamou de  violência  estrutural,  considerando que  o  Estado  não  tem mantido  os  serviços  com os  
equipamentos e recursos humanos necessários para a qualidade do atendimento. Ao final, solicitou a realização de capacitações de 
maneira mais descentralizada, nos Municípios, de forma a propiciar maior participação dos profissionais.
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Selma Cordeiro, Diretora da Escola Municipal Maria José Fernandes, falou sobre os relatos de violência intrafamiliar ou contra a 
mulher recebidos pelas escolas, as quais, de certa forma, prestam orientação às famílias. Realçou o crescimento do número de mães 
envolvidas com drogas e salientou a necessidade de um trabalho conjunto com a rede de atendimento. Ao final, pleiteou maiores  
incentivos à educação básica.

Adriana Eva,  da Secretaria  Municipal  de Desenvolvimento Social,  frisou a necessidade de programas sociais  voltados para a  
capacitação profissional e a inclusão da mulher no mercado de trabalho, já que existe uma carência muito grande das mulheres nesse  
aspecto. De outro lado, ressaltou a importância da expansão do serviço educacional das crianças, sobretudo da educação infantil.  
Esclareceu que esses serviços educacionais precisam ser expandidos com qualidade e abrangência no território, para que as mulheres  
tenham condições de deixar suas crianças, contribuindo, dessa forma, para o enfrentamento da violência doméstica.

Fez eco à cobrança pela criação de uma casa de passagem para o atendimento a essas mulheres e finalizou homenageando a 
psicóloga Cassiane Rodrigues, que trabalhou no Cras e no projeto Vida Viva e se tornou mais uma vítima da violência contra a  
mulher, assassinada por seu companheiro.

Katiuscia Freitas apresentou o seguinte depoimento:
“Sou jornalista, mas estou aqui como vítima [...]. Já sofri na pele. É a primeira vez que falo isso publicamente, e não é fácil. Durante 

seis anos tive um relacionamento com uma pessoa. Foram três anos de tortura total. Eu tinha muita dificuldade. Tudo o que vocês  
estão debatendo em nível nacional é muito importante: mais Varas, mais Delegacias, todo o atendimento psicossocial. Entretanto, isso  
esbarra na pessoa que atende, na primeira cara com que nos deparamos quando chegamos no local. Isso é o pior.

Esta cicatriz em meu rosto é fruto de uma das péssimas recordações que tenho. Tive membros quebrados, foram várias ocorrências.  
[...] Passei primeiro pela Polícia Militar, a dificuldade é grande. Quando chamamos a Polícia Militar, dizem: 'De novo você?! Por que 
você não o largou?!'. Eles fazem chacota. Já estamos ali humilhadas, agredidas, sangrando. Depois de todas as formas de humilhação,  
ainda temos que ouvir: 'De novo?! Não largou dele até hoje por quê?!'.

Vocês já debateram aqui as dependências psicológica e financeira, já debateram a ameaça e diversos outros fatores. Mas a agressão  
chega do policial, que não tem formação. O que vocês estão debatendo aqui, às vezes, será a médio e longo prazo, mas existem coisas  
que podem ser feitas hoje. Pode ser marcada para semana que vem uma capacitação dos policiais militares. Isso não precisa demorar 
muito tempo. É preciso uma conversa com o comandante e uma reunião com os policiais. Que façam um mutirão com palestras para 
eles. Eles fazem chacota com as mulheres, dizem: 'Mas de novo?! Por que você de novo?! Não largou dele até hoje por quê?!'. Vamos 
discutir com eles, explicar todos os problemas da nossa vida a um cara que não tem formação? No momento em que cheguei na  
Delegacia, a primeira pessoa que me recebeu disse: 'De novo?!'. É a mesma coisa. Qual atendimento temos? Não é assim que se  
resolve o problema. Acho que dá para fazer essa capacitação hoje, na semana que vem, não precisa ficar esperando plano nacional,  
isso dá para fazer agora.

Quanto ao atendimento no posto, fui várias vezes atendida, com braço e pés quebrados, ficando ali em observação. […] Numa 
dessas vezes, tive uma coisa grave, mas não procurei atendimento médico para não ser humilhada. E isso foi grave, muito grave.  
Tratei-me sozinha, em casa, para não ser humilhada. Não precisava ser vitimada mais uma vez. Há muitas coisas nesse processo,  
como o planejamento legal, que estão debatendo aqui. Todos são super relevantes, mas a capacitação é agora. Não precisamos disso 
para daqui a dois, três anos, não precisamos esperar o governo passar. Isso pode ser feito agora. Há muitas pessoas capacitadas para  
isso. Muita gente boa falou aqui hoje. Vamos dar uma palestra, vamos ajudar essas mulheres. Quando uma pessoa chega a esses  
lugares e é agredida mais uma vez, não volta. Ela vai aguentar mais dois anos até que aconteça uma coisa pior. Essa mulher não tem  
de voltar para casa, tem de ter apoio. Ela não tem de desistir de denunciar.”

O Deputado Dalmo Ribeiro Silva falou sobre a importância das escolas no que se refere à escuta e à orientação das famílias e 
ressaltou a necessidade da efetiva articulação de rede, incluindo o poder público, no enfrentamento da violência contra as mulheres.

A Deputada Luzia Ferreira comentou que as mulheres ocupam 48% da força de trabalho nacional e frisou que, apesar de todas as  
conquistas da mulher, a violência é disseminada em todas as classes sociais e permanece ao longo do tempo. Também lembrou o  
anúncio feito pelo INSS de cobrança judicial de valores pagos em casos de violência doméstica contra mulheres, como gastos com  
aposentadoria por invalidez, por exemplo. Disse ainda que essa motivação partiu da Polícia Civil de Brasília.  Só lá a Delegacia 
Especializada encaminhará 8 mil casos para o INSS, para o início das ações. Considerou ser esse mais um mecanismo importante para 
o enfrentamento a essa violência. Por fim, salientou a importância do pleno funcionamento da rede de atendimento, inclusive por  
parte da saúde, especialmente no interior do Estado.

A Deputada  Maria  Tereza  Lara  insistiu  na  importância  da  capacitação  dos policiais,  bem como da  implementação  das  ações  
preventivas e da ampliação da oferta de creches.

4.1.13 Visita à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, em Belo Horizonte, em 18/6/2012
No dia 18/6/2012, a Comissão visitou a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, localizada na sede da Divisão de Polícia 

Especializada  de Atendimento  da Mulher,  do Idoso  e  do Deficiente Físico,  em Belo Horizonte,  com o objetivo de  conhecer o  
atendimento prestado à mulher vitimizada, além das instalações da Delegacia.

Participaram da visita, além dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva e Luzia Ferreira, as Delegadas Tânia Darc dos Santos, Chefe do 
Departamento de Investigação, Orientação e Proteção à Família – DIOPF –, Margaret de Freitas Assis Rocha, Chefe da Divisão de 
Polícia Especializada de Atendimento da Mulher, do Idoso e do Deficiente Físico – Dipemi –, e Elizabeth de Freitas Assis Rocha,  
Titular da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher – Deam.

Iniciada a reunião, a Delegada Tânia Darc dos Santos esclareceu que a Polícia Civil do Estado se divide em 18 departamentos  
regionalizados, que são constituídos de acordo com o território, e 6 departamentos especializados, organizados conforme o tema 
tratado pela instituição. Explicou que, dessa forma, a exemplo do Departamento de Homicídios, ou do Departamento Antidrogas, ou  
do Departamento  de  Proteção  ao  Patrimônio,  organiza-se,  em razão  do  matéria,  o  Departamento  de  Investigação,  Orientação  e  
Proteção à Família.
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Asseverou  que  o  DIOPF possui  uma  importante  particularidade  em relação  aos  demais  departamentos,  que  é,  justamente,  a  
realização de um trabalho de caráter social, diretamente relacionado e influenciado pelas políticas públicas. Lembrou que, mais que as 
ações de repressão e apuração dos crimes, apresenta-se indispensável o satisfatório atendimento e acolhimento das vítimas. De outro 
lado, não se pode perder de vista o correto trato com o homem agressor, que é, de fato, diferenciado dos demais autores, seja pela  
especificidade do delito por ele praticado, seja por sua relação, na maioria das vezes, familiar com a vítima. Nesse sentido, ratificou  
que o DIOPF necessita de profissionais – em especial policiais – diferenciados, que sejam empenhados na conscientização de vítimas 
e agressores e capazes de orientarem-se mais por ações preventivas que repressivas.

As Delegadas lembraram que atualmente trabalham na Dipemi cinco equipes, compostas, cada uma, por uma Delegada, quatro 
investigadores  e  duas  escrivãs,  que  se  revezam  no  sistema  de  plantão  24  horas.  Além  dessas  equipes,  a  Divisão  conta  com 
profissionais  das  áreas  psicossocial  e  administrativa.  Informaram que,  do  mês  de janeiro  até  a  presente  data,  foram requeridas 
aproximadamente 5 mil medidas protetivas, o que equivale à média mensal de 800 por mês, sendo que existem 40 mil inquéritos em 
tramitação.

Também são desenvolvidas pela Dipemi ações como o Projeto Dialogar, que envolve, de um lado, o acolhimento psicológico inicial  
das mulheres vítimas de violência e, de outro, o oferecimento de serviços de reflexão em grupo. As Delegadas explicaram que existem 
grupos  de  reflexão  constituídos  pelas  mulheres  que  procuram a  Deam e  grupos  de  reflexão  formados  por  homens  agressores.  
Lembraram que também funciona na Divisão o Núcleo de Atendimento LGBT, inaugurado em 20/10/2011.

Acerca do atendimento 24 horas, esclareceram que a atual estrutura física do prédio é insuficiente para a realização do plantão, pelo 
que  pleiteiam a  transferência  desse  serviço  para  outro  local,  com espaço  físico  e  profissionais  bastantes  para  a  realização  do  
atendimento e efetivação de uma triagem preliminar. Conforme as Delegadas, o movimento de vítimas e agressores na Dipemi é  
intenso diuturnamente, sobretudo à noite e nos finais de semana. Exemplificaram que, somente no dia em que se realizou a visita  
desta Comissão, já haviam sido registradas mais de 200 ocorrências. Assim, no seu entender, o atendimento 24 horas prejudica os  
trabalhos inerentes tanto às investigações quanto ao acolhimento das mulheres vitimizadas. Ratificaram que as demandas específicas 
da Deam seriam tratadas com maior agilidade e efetividade se o montante dos atendimentos não fosse realizado de forma cumulativa 
e no mesmo ambiente, como ocorre atualmente.

As Delegadas ainda frisaram a importância de pensar-se na capacitação dos policiais no momento de sua formação pela Academia 
da Polícia Civil, visando ao atendimento qualificado de mulheres vitimizadas. E, para além disso, entenderam como fundamental a  
existência  de  uma certa  autonomia  da  Divisão para  realizar  capacitações específicas,  de acordo  com as  experiências  da  Deam. 
Asseveraram também ser necessário o aumento do efetivo de policiais para esse atendimento específico, bem como, de outro lado, o  
melhor  gerenciamento  dos  recursos  humanos  disponíveis,  sugerindo,  por  exemplo,  a  ampliação  do  número  de  servidores 
administrativos da Polícia Civil, com vistas a desincumbir profissionais especializados das tarefas burocráticas.

Da mesma forma, ressaltaram a relevância de aumentar-se o número de psicólogos e de assistentes sociais de forma a atender a  
crescente demanda. A formalização de convênios e o envolvimento de estagiários da área psicossocial foi sugerida pelos Deputados 
como uma maneira de mitigar o problema. Segundo eles, a implementação desse trabalho poderia envolver, por exemplo, o Centro  
Risoleta Neves de Atendimento – Cerna –,  o Instituto Albam, universidades e diversas entidades da sociedade civil  de modo a 
propiciar a disponibilização dos profissionais e da estrutura física e material.

As Delegadas destacaram também o desejo,  tanto do DIOPF quanto  da Deam, da  implementação de uma unidade  móvel  da 
Delegacia de Atendimento à Mulher em Minas Gerais, nos moldes efetivados no Estado do Rio de Janeiro. Segundo elas, a chamada  
Deam Itinerante conta com equipe multidisciplinar, possui toda a estrutura material necessária e já integra a organização da Polícia  
Civil  daquele  Estado.  Ressaltaram  que  esse  serviço  é  de  enorme  relevância  e  destinaria-se  a  regiões  que  não  contam  com  o 
atendimento especializado às mulheres vítimas de violência, incluindo-se aí bairros da Capital, localidades da Região Metropolitana  
de Belo Horizonte e Municípios do interior, pelo que pleitearam a intervenção do Legislativo para a obtenção da verba necessária no 
orçamento do Estado.

Em seguida, os Deputados lembraram os relatos colhidos durante as audiências públicas realizadas, especialmente nas cidades de 
Itajubá e Divinópolis. Afirmaram o entendimento de que a violência acontece em todas as classes sociais e ressaltaram a insuficiência 
de recursos humanos e a precariedade da estrutura material na rede de atendimento. Chamaram a atenção para o fato de que, muitas  
vezes,  são  disponibilizados  servidores  municipais  pelas  Prefeituras  do  interior  do Estado,  mas que,  a  despeito  disso,  perdura  a 
carência de profissionais para o atendimento às mulheres vítimas de violência. Reforçaram a importância da capacitação dos policiais 
civis com base na experiência, além da relevância de um maior diálogo e de uma efetiva integração entre os vários órgãos públicos  
como Poder Judiciário, Polícia Civil e Polícia Militar.

Após  a  reunião,  os  Deputados  percorreram as  instalações  da  Dipemi  e  conversaram com Delegadas  Adjuntas,  com algumas 
mulheres que aguardavam o atendimento na Deam, com profissionais que trabalham no Projeto Dialogar e com funcionários da 
Divisão, a fim de conhecer as demandas e colher sugestões para a melhoria do atendimento à mulher vítima de violência. Ao final,  
ressaltaram a necessidade de ampliarem-se os recursos no orçamento do Estado com vistas a promover adequações e melhorias no 
atendimento à mulher vítima de violência. Consideraram, também, a possibilidade de apresentação de emendas parlamentares nos 
instrumentos de planejamento do Estado de modo a destinar recursos para a implantação da Delegacia Móvel de Atendimento à 
Mulher no Estado e para outras ações governamentais destinadas à proteção das mulheres vítimas de violência.

4.1.14 7ª Reunião Extraordinária, em Belo Horizonte, em 19/6/2012
Em 19/6/2012 foi realizada a 7ª Reunião Extraordinária da Comissão, com a finalidade de debater a produção de informações  

sistematizadas sobre a violência contra a mulher e os instrumentos de monitoramento.
Participaram da reunião os Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Luzia Ferreira e Maria Tereza Lara, além dos seguintes convidados: a  

Desembargadora Heloísa Helena de Ruiz Combat, Superintendente da Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica 
e Familiar do TJMG; Luciana Bar Infante Antunes Rabelo, representando a Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção e 
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Defesa dos Direitos da Mulher; a Sgt. PM Sílvia Adriana da Silva, Coordenadora do Programa de Prevenção à Violência Doméstica 
da 1ª Região da PMMG; Thereza Christina Cavalcanti Lamy Serra e Meira, representando a Presidente do Conselho Estadual da  
Mulher; Kátia Ferraz, do Conselho Estadual da Mulher; Eliana Piola, Coordenadora da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas  
para  Mulheres  da  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social;  Cássio  Gustavo  de  Castro,  representando  o  Secretário  de  Estado  de  
Desenvolvimento Social; Soane Pereira de Souza, representando o Secretário de Estado de Saúde; Kelly de Fátima Fonseca e Silva,  
representando  o  Chefe  da  Polícia  Civil;  Lúcia  Helena  Apolinária,  Coordenadora  da  Coordenadoria  dos  Direitos  da  Mulher  da 
Secretaria Adjunta de Direitos e Cidadania de Belo Horizonte; Diego Garzon Henrique, Coordenador do Centro Risoleta Neves de 
Atendimento  à  Mulher;  Rebeca  Rohlfs  Barbosa  Gaetani,  Coordenadora  do  Instituto  Albam;  Maria  Izabel  Ramos  de  Siqueira, 
Presidente do Movimento Popular da Mulher.

Rebeca Gaetani abordou o trabalho realizado pelo Instituto Albam, desde 2005. Informou que a instituição atende mulheres –  
vítimas e também autoras de atos de violência – e homens agressores. Salientou que o número de homens que passam pela instituição 
é muito pequeno em relação à proporção das agressões, sendo que a maioria deles não consegue se responsabilizar pela violência 
praticada. Considerou importante a criação de um centro de referência do homem para a realização de um trabalho mais efetivo.

Kelly Fonseca esclareceu que tanto a Polícia Civil quanto o Sistema de Defesa Social como um todo, por meio do Centro Integrado  
de Informações  de  Defesa  Social,  vêm trabalhando sistematicamente  para,  em curto espaço  de tempo,  conhecer a  realidade da  
violência doméstica no Estado, tornando possível apontar as medidas a serem tomadas pelo poder público no âmbito judicial e no  
atendimento em geral.

Especificamente no que se refere à Lei nº 20.016, de janeiro de 2012, que determina a obrigatoriedade de divulgar os dados de 
violência contra a mulher no Estado, asseverou que as adaptações necessárias estão sendo aprimoradas de acordo com as ferramentas 
do sistema. Disse já existirem condições de produzir a maioria das informações, não só relativas à Capital e à região metropolitana,  
mas também referentes  a  grande parte  do Estado, como número de ocorrências,  inquéritos instaurados,  expedientes  apartados e 
medidas protetivas realizadas, além de informações sobre a vítima e sobre a eventual causa da violência. Acrescentou que ainda está 
sendo feito um trabalho visando à obtenção de algumas informações sobre procedimentos da polícia judiciária  e procedimentos  
judiciais no Estado, asseverando que há uma preocupação com as nuances das informações colhidas para que sejam gerados dados de  
qualidade, seja qual for o lugar onde ocorrer o fato. Continuou esclarecendo que a publicação dessas informações já será iniciada,  
mesmo que não seja em sua totalidade, e que a Polícia Civil e o Centro Integrado de Informações de Defesa Social estão à disposição  
para receber sugestões e informações a serem divulgadas,  de modo a propiciar a obtenção desses dados de forma sistemática e  
científica.

Acerca de questionamentos feitos pelo Deputado Dalmo Ribeiro Silva e pela Deputada Luzia Ferreira, a expositora informou que o  
sistema de informações de ocorrências é integrado entre as Polícias Militar e Civil e funciona dessa forma também no interior de  
Estado, sendo que, com a coleta da informação inicial em qualquer das instituições, já se garante a integração. Por isso, concluiu, 
trabalhando com essa sistemática, o Centro Integrado de Informações de Defesa Social já possui condições de ter um panorama das  
ocorrências.

Diego Garzon e Cássio Castro abordaram o trabalho desenvolvido pelo Centro Risoleta Neves de Atendimento – Cerna – e pelo  
Núcleo de Atendimento às Vítimas de Crimes Violentos – NAVCV –, comentando serem ferramentas desenvolvidas pela Secretaria de 
Desenvolvimento Social e que oferecem atendimento psicossocial e jurídico a mulheres vítimas de violência.

Cássio Castro esclareceu que 72% do público atendido no NAVCV são mulheres. Quanto ao Cerna, informou que foram atendidos  
mais de 2.700 casos até 2011. Reiterou que uma das grandes dificuldades enfrentadas tanto no âmbito da Sedese quanto da Seds é o  
fato de a violência contra a mulher ser subnotificada. Explicou ainda que as denúncias recebidas são analisadas e direcionadas ao 
sistema próprio, para acompanhamento até a tentativa da reinserção social dessa mulher.

Diego Garzon complementou explicando que esses dois serviços são oferecidos pela Sedese, por meio da Subsecretaria de Estado  
de Direitos Humanos. O Cerna atende mulheres em situação de violência de gênero doméstico e intrafamiliar. Já o NAVCV atende  
mulheres em situação de violência urbana, citando a existência desses núcleos também nos Municípios de Montes Claros, Ribeirão 
das Neves e Governador Valadares.

Chamou a atenção para a proeminência da capacitação no atendimento à mulher em situação de violência, já que vários serviços  
não possuem profissionais especializados, frisando que o atendimento precário contribui para a revitimização dessas mulheres. Disse 
também que o Cerna, por meio da Subsecretaria de Direitos Humanos, vai apresentar projetos para editais abertos pela Secretaria de  
Políticas para as Mulheres da Presidência da República, visando favorecer a capacitação desses profissionais técnico-sociais dos Cras,  
Creas e Saúde da Família no Estado.

Respondendo a questionamento da Deputada Luzia Ferreira, esclareceu que o Cerna atende mulheres em situação de violência de  
gênero,  doméstica e  familiar.  Esse atendimento,  continuou,  se  dá por meio da  procura ou adesão voluntária  da mulher,  ou por 
encaminhamento da própria rede socioassistencial em que o Cerna está inserido Pontuou que o acompanhamento do Cerna tem uma  
perspectiva  psicossocial,  mas  também  há  o  oferecimento  de  um  atendimento  terapêutico.  A pessoa  passa  pelo  acolhimento 
psicossocial, feito por profissionais do serviço social e de psicologia e, depois, continua sendo acompanhada durante todo o período,  
até que consiga romper com o ciclo de violência, o que, prioritariamente, é o foco do trabalho. Ressaltou então que o objetivo do  
Cerna é fazer com que a mulher que esteja vivenciando uma situação de violência consiga rompê-la, promover a sua autonomia e 
resgatar a sua cidadania. Ainda sobre esse serviço, detalhou que, muitas vezes, o encaminhamento da mulher em situação de violência  
para alguma atividade laboral ou para a educação formal não surte efeito, justamente porque ela não tem condição de assumir mais 
essa responsabilidade diante de sua fragilidade. Esclareceu que essa mulher, à medida que adquire certa autonomia, continua sendo  
acompanhada até um ano depois de sair do Cerna, com uma frequência mais espaçada. Realçou que, assim, o Centro saberá sobre a  
inserção dessa mulher na sociedade e de que forma a instituição pôde contribuir.
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Acrescentou, por fim, que o Cerna era um centro de atuação prioritariamente local, que se restringia a Belo Horizonte. Porém, hoje,  
existe a compreensão de que a instituição tem que se articular com os Municípios do Estado, inclusive com ações de fomento dos 
gestores  municipais e  das microrredes locais para que criem serviços especializados no atendimento a mulheres  em situação de 
violência.

Cássio  Castro  comentou  sobre  os  Programas  de  Proteção  a  Crianças  e  Adolescentes  Ameaçados  de  Morte  e  de  Proteção  a 
Defensores de Direitos Humanos, que também integram a rede de proteção. Acerca do NAVCV, acrescentou que esse atendimento já  
está descentralizado. Segundo ele, esse era um programa de nível federal que passou a ser aplicado como política pública estadual,  
com algumas alterações em sua metodologia, nos anos de 2012 e 2013. Encerrou dizendo que a mulher vítima de violência está,  
potencialmente, incluída na rede de proteção a direitos humanos, estruturada em parceria com o Ministério Público, a Defensoria  
Pública, a Delegacia e a Polícia Militar.

Lúcia Helena Apolinária informou que estão sendo implementados três projetos em Belo Horizonte, sendo os dois primeiros com a  
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República. O primeiro, para formação, em 2012 e 2013, de 2 mil agentes  
públicos em questões de gênero e raça, além de mil mulheres no enfrentamento à violência de gênero. Disse que esse trabalho já está  
em andamento, com algumas oficinas na Regional Leste. O segundo, com custeio quase total do governo federal, é para inclusão  
social e produtiva, informando existirem 56 empreendimentos no Espaço de Cidadania. Segundo ela, o objetivo é possibilitar que as  
mulheres vítimas de violência alcancem a autonomia econômica a partir de sua inserção no mercado de trabalho. Quanto ao terceiro 
projeto, explicou tratar-se de uma parceria com a União Europeia, denominado Projeto 100 Cittá. Segundo ela, são 100 projetos e 100  
cidades, também com a ideia de formação e profissionalização das mulheres vitimizadas.

Comentou sobre outras ações como o lançamento do Fórum de Mulheres de Venda Nova; a realização de um seminário para tratar  
do enfrentamento à violência de gênero, exclusivo para os agentes públicos; e a elaboração de um plano municipal de enfrentamento à 
violência de gênero de Belo Horizonte, citando parcerias com os Cras, serviços de saúde e com a Rede de Enfrentamento à Violência.

Acerca das dificuldades enfrentadas, salientou que Centro de Referência Bem-Vinda atendeu 1.200 mulheres em 2011, sendo que 
não são realizados mais atendimentos porque a equipe é reduzida. Além disso, afirmou, não há advogado há seis meses e o espaço,  
alugado, não possui acessibilidade,  o que prejudica o atendimento. Pontuou a necessidade de duas psicólogas para atendimento  
durante oito horas e uma para trabalhar durante quatro horas; de uma assistente para oito horas; de uma estagiária de serviço social, de 
uma advogada para trabalhar durante oito horas; de uma estagiária de Direito; e de uma estagiária de nível médio.

Observou que a rede, na qual os papéis são determinados, precisa funcionar bem para evitar gargalos nos serviços, exemplificando  
com a Delegacia de Mulheres, que, segundo a expositora, deve ser potencializada. Por fim, considerou essencial o monitoramento das 
medidas protetivas aplicadas, bem como a instalação de um Centro de Referência que funcione 24 horas, com equipe qualificada.

Soane Pereira  iniciou  sua  fala  reiterando a  importância  da  capacitação  dos profissionais  e  chamou a  atenção  para  a  falta  de 
comprometimento ou mesmo resistência de muitos gestores  municipais  de levar  a  política de atendimento às  vítimas para suas  
cidades. Discorreu sobre o atendimento realizado às mulheres vítimas de violência nas instituições de saúde, comentando que esse  
serviço encontra-se em fase de expansão. Segundo ela, é necessário identificar o Município que possua os requisitos para implantação  
de um estabelecimento de saúde com funcionamento 24 horas e com ginecologista. Explicou que o Município precisa dispor de um  
serviço direcionado às doenças sexualmente transmissíveis e aids, porque existe a demanda em profilaxia para as DSTs e o HIV.  
Apontou que o maior gargalo do serviço é que somente dois ou três Municípios, dentre os 34 que possuem o atendimento no Estado,  
fazem o aborto previsto em lei. Esclareceu que o profissional não realiza o aborto por razões como medo ou convicções religiosas, o  
que leva ao encaminhamento de todos esses casos para a Maternidade Odete Valadares.

Depois, comentou sobre a implantação, em 2006, da vigilância da violência pelo Ministério da Saúde. Para esse trabalho, explicou,  
foi criada a “Ficha de Notificação/Investigação Individual - Violência Doméstica, Sexual e outras Violências” e incluída no Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação – Sinan – em dezembro de 2008. Acerca do procedimento, esclareceu que a Ficha de 
Notificação é sigilosa e fica no estabelecimento de saúde que ofereça o atendimento. A ficha é preenchida pelo profissional que  
atendeu a mulher vítima de violência.  Quando o estabelecimento não realiza a digitação, a Secretaria  Municipal  ou a Gerência  
Regional de Saúde dão entrada com as informações no Sinan.

Respondendo a perguntas, afirmou que, por se tratar de uma notificação sigilosa, não há cruzamento das informações do Sinan com  
outros bancos de dados, nem são repassadas a outros serviços ou Secretarias. Também esclareceu que, além da violência sexual, as  
violências física e doméstica são notificadas, informando que existe um campo específico no relatório para violência doméstica. Sobre  
os dados, disse que, de 2009 a 2012, foram notificados 23.882 casos de violência física, 3.942 casos de violência sexual, 6.889 casos  
de violência moral e psicológica, além de casos de tortura, violência financeira e econômica. Segundo a expositora, o relatório da  
Coordenadoria de Doenças e Agravos não Transmissíveis, que pertence à parte de epidemiologia do Estado, demonstra a notificação  
de outros tipos de violência, como trabalho infantil e tráfico de pessoas.

Em seguida, a expositora foi questionada sobre o sigilo dos dados, bem como acerca da inexistência de um maior envolvimento  
entre a Secretaria de Saúde e a rede de enfrentamento à violência contra a mulher de modo a favorecer os encaminhamentos e o  
atendimento por outros serviços. Respondeu então que o atendimento da saúde abrange a violência sexual e a física, mas considerou 
que nem todos os casos são notificados. Comentou ser sabido que uma mulher vítima de violência sexual tem de ficar no serviço de  
acompanhamento  por  no  mínimo  seis  meses.  De  outro  lado,  o  médico  que  atende  uma  mulher  vítima  de  violência  física  ou  
psicológica terá de encaminhá-la para um serviço de referência de acompanhamento. Disse perceber,  entretanto,  que não existe 
comunicação entre os serviços. De outro lado, o hospital que realiza o atendimento nem sempre tem o serviço de acompanhamento.  
Nesse  sentido,  considerou  que  os  serviços de  assistência  à  mulher  precisam ser  mais  divulgados,  como na  Maternidade  Odete 
Valadares, por exemplo, que tem o maior volume de serviço, mas possui somente um psicólogo e um único médico encarregado de  
fazer o aborto previsto em lei. Por fim, afirmou que, apesar do esforço de capacitação, um serviço municipal demora muito para  
deslanchar e os resultados não são imediatos, surgem bem depois da implantação do serviço.
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A Desembargadora Heloísa Combat noticiou a criação da 15ª Vara Criminal, a 3ª Vara Maria da Penha, cuja instalação se dará no 
dia 22/6/2012. Esclareceu que será designado um Juiz substituto que permanecerá na Vara até janeiro de 2013, quando será aberto um 
edital para o provimento definitivo. Anunciou também a realização de um mutirão nas Varas Especializadas de Violência contra a  
Mulher a partir do dia 7/8/2012. Segundo ela, vários Juízes e servidores trabalharão para fazer com que seja realmente cumprida a 
função jurisdicional a tempo e modo. Ainda informou que está sendo estudada a possibilidade de criação de uma Vara Especializada  
em Juiz de Fora, onde há grande demanda. Ressaltou que o TJMG está trabalhando de forma a coletar e tratar os dados, bem como 
para  tentar  implantar  uma metodologia  capaz  de  simplificar  e  uniformizar  esses  procedimentos em todo o Estado,  levando em  
consideração as características de cada comarca.

Por fim, demonstrou sua preocupação com a falta de comunicação entre os órgãos e serviços de atendimento e pleiteou a instalação  
de  um Centro  Integrado da  Mulher  em Belo  Horizonte,  com uma maior  integração  entre  o  Judiciário,  o  Ministério  Público,  a  
Defensoria Pública, a Delegacia e o serviço psicossocial.

Cássio Castro, referindo-se à fala da Desembargadora, comentou que será inaugurada no segundo semestre, pelo governo do Estado, 
a Casa de Direitos Humanos, na Rua São Paulo com Av. Amazonas, em Belo Horizonte, onde será prestada grande parte dos serviços  
mencionados.

Eliana Piola insistiu na relevância da implantação dos juizados especializados conforme previsão da Lei Maria da Penha e salientou  
a necessidade da institucionalização das Delegacias de Mulheres, tema que, segundo ela, tem sido objeto de discussão com a Seds. 
Citou  a  existência  de  um decreto  estadual,  de  2008,  que  definiu  que  as  Delegacias  de  Mulheres  passassem a  ser  Delegacias  
Especializadas de Orientação e Proteção às Famílias.  Considerou, no entanto,  que embora haja um nexo entre o atendimento, o  
atendimento à mulher tem que ser diferenciado.

Além da institucionalização das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, frisou uma segunda preocupação, que diz  
respeito à Patrulha da Violência Doméstica, da Polícia Militar. Ressaltou que ela contribuiu para a queda da reincidência da violência.  
Entretanto, a partir de uma resolução da Polícia Militar, a Patrulha deixou de ser obrigatória para ser opcional, o que considerou um 
retrocesso. Propôs então como alternativa para suprir esse serviço a ampliação do projeto Polícia e Família.

Também falou sobre o Centro Integrado da Mulher, afirmando que esse modelo incorpora exatamente a essência da Lei Maria da  
Penha, que é a integração dos serviços como forma de otimizar recursos, impedir a sobreposição de ações das instituições e evitar a  
revitimização das mulheres. Referiu-se também à Casa de Direitos Humanos e informou que naquele espaço funcionará o Centro 
Integrado  da  Mulher,  com serviços  específicos  como o  atendimento  pela  Delegacia  de  Mulheres,  a  triagem feita  pelo  serviço  
psicossocial e jurídico e o trabalho da Defensoria Pública. Acerca de outros Centros Integrados, informou que o CIM de Uberlândia,  
já  implantado,  nasceu  de  projeto  aprovado  pela  Coordenadoria  Especial  de  Políticas  Públicas  para  Mulheres  no  Estado  e  pela  
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, contando com recursos do governo federal. Disse também  
existir o CIM em Pouso Alegre e que o modelo está para ser implementado em Uberaba, frisando que nas cidades-polo, esses centros  
realmente dão uma resposta muito efetiva. Observou que alguns atendimentos, como as casas-abrigo podem ser regionalizados para 
que Municípios menores possam usufruir desses serviços.

Ratificou a tendência: em se tratando do serviço psicossocial e jurídico, quando gestores mostram que haverá um aumento de 
custeio para contratação, há, realmente, uma dificuldade muito grande em qualquer Município. Frisou então a necessidade de fazer  
uso dos equipamentos já existentes, sem perder em qualidade. Nesse sentido, lembrou que os Creas, desde que disponham de pessoas  
de fato preparadas para o atendimento à mulher, não se descaracterizam, pelo que devem ser ampliados em determinadas regiões.

A Sgt. Sílvia Adriana da Silva ratificou que existem muitas portas de entrada – seja na saúde, na segurança pública ou nas escolas –,  
tendo em vista  que  a  violência  doméstica  é  multifatorial.  Portanto,  continuou,  é  o  médico,  a  enfermeira  do posto  de  saúde,  a  
professora que tem contato com o filho de uma mãe que sofre violência, é a Polícia Militar ou a Polícia Civil, que são o primeiro  
acesso.

Tratando especificamente no âmbito da segurança pública, asseverou que um problema na contabilização dos dados de violência  
doméstica  é  a  forma como essa  violência  é  registrada  por  meio  dos Registros  de  Eventos  de  Defesa  Social  –  Reds  – ou  dos  
tradicionais boletins de ocorrência. Se uma mulher é vitimada, a possibilidade de a violência vir a ser registrada apenas como lesão  
corporal é muito grande, não havendo uma associação direta com o contexto de violência por ela sofrida. Dessa forma, explicou, a 
Polícia Militar vem pleiteando a inserção de um campo específico no boletim de ocorrência. “Gostaríamos que, ao lado da descrição  
da natureza, viesse a pergunta: qual é a motivação desse crime? É violência doméstica? O profissional que fosse preencher o boletim  
de ocorrência, obrigatoriamente, teria de marcar um “x” no sim ou não. O braço quebrado daquela mulher é de um contexto de 
violência doméstica? Sim ou não? Aquele computador, que o agressor quebrou na sua vítima, em uma tentativa de fazer intimidação  
psicológica ou, às vezes, até de um assédio moral em relação àquela mulher, tem associação com violência doméstica? Sim ou não?” 
Assim, o preenchimento dos Reds, seja pela Polícia Civil,  pela Polícia Militar ou pelo Corpo de Bombeiros,  possibilitaria uma  
contabilidade mais fidedigna dos casos de violência contra a  mulher.  Sem esse campo,  frisou,  o registro passa a ser  subjetivo,  
dependendo da sensibilidade e da capacitação do profissional, e muitos casos não chegarão no serviço especializado nem na Delegacia 
de Mulheres.

Ao final, Kátia Ferraz chamou a atenção para o fato de existirem várias denúncias de violência contra mulheres com deficiência. 
Abordou também o aumento da relação do uso de drogas com a violência contra a  mulher,  bem como observou uma falta  de  
informação de profissionais, dos Cras por exemplo, no sentido de conhecer sua competência no atendimento a esse tipo de violência.

4.1.15 5ª Reunião Ordinária, em Belo Horizonte, em 10/7/2012
No dia 10/7/2012, foi realizada a 5ª Reunião Ordinária da Comissão, com a presença dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Luzia 

Ferreira e Ivair Nogueira, ocasião em que foi aprovado o relatório da visita à Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher,  
realizada em 18/6/2012.

4.1.16 8ª Reunião Extraordinária, em Belo Horizonte, em 7/8/2012
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No dia 7/8/2012, foi realizada a 8ª Reunião Extraordinária da Comissão, com a presença dos Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Luzia 
Ferreira,  Ivair  Nogueira,  Maria  Tereza  Lara  e  Liza  Prado,  membros  da  Comissão;  do  Deputado  Dinis  Pinheiro,  Presidente  da  
Assembleia; e dos Deputados João Leite, Sargento Rodrigues e Tenente Lúcio, quando, com a aprovação deste relatório final, foram  
encerrados os trabalhos da Comissão.

4.2 Pessoas, órgãos e entidades participantes
Como enfatizado, sem a participação intensa da sociedade e de representantes estatais os mais variados, esta Comissão não lograria 

alcançar êxito. Apresenta-se, a seguir, lista de pessoas, órgãos e entidades participantes.
Governo do Estado:
- Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres de Minas Gerais;
- Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Subsecretaria de Direitos Humanos, Subsecretaria de Assistência Social e  

Subsecretaria de Projetos Especiais e de Promoção Social;
- Secretaria de Estado de Saúde – Diretoria de Promoção à Saúde e de Agravos não Transmissíveis;
- Secretaria de Estado de Defesa Social – Núcleo de Penas Alternativas e Inclusão Social de Egressos;
- Polícia Militar do Estado de Minas Gerais;
- Polícia Civil do Estado de Minas Gerais;
- Divisão de Polícia Especializada de Atendimento da Mulher, do Idoso e do Deficiente Físico;
- Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais;
- Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher;
- Ministério Público do Estado de Minas Gerais;
- Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos;
- Tribunal de Justiça de Minas Gerais;
- Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do TJMG;
- Centro de Referência ao Atendimento das Vítimas de Violência Sexual do Hospital Júlia Kubitschek;
- Maternidade Odete Valadares – Equipe de Atenção às Mulheres em Situação de Violência Sexual;
- Centro Risoleta Neves de Atendimento à Mulher.
Outros órgãos:
- Conselho Estadual da Mulher;
- Casa dos Conselhos de Divinópolis;
- Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Belo Horizonte;
- Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Ipatinga;
- Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Itajubá;
- Conselho Municipal de Assistência Social de Divinópolis;
- Consórcio Mulheres das Gerais;
- Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social de Divinópolis;
- Secretaria Adjunta de Direitos e Cidadania de Belo Horizonte – Coordenadoria dos Direitos da Mulher;
- Coordenadoria de Direitos Humanos da Prefeitura de Belo Horizonte;
- Coordenadoria de Políticas Públicas para Mulheres de Nova Lima;
- Centro de Referência Bem Vinda;
- Instituto Albam.
Sociedade civil:
- Rede de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher em Minas Gerais;
- Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais;
- Movimento Popular da Mulher;
- União Brasileira de Mulheres;
- Movimento Graal do Brasil;
- Marcha Mundial das Mulheres;
- SOS Mulher Família – Uberlândia;
- Sindicato dos Servidores da Justiça de 1ª Instância do Estado de Minas Gerais;
- Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Itajubá;
- Marlise Matos, Professora Adjunta do Departamento de Ciência Política e Coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre 

a Mulher da UFMG;
- Wânia Pasinato, pesquisadora, autora do livro “Acesso à Justiça e violência contra a mulher em Belo Horizonte”;
- Isabel Vieira, Assessora da Deputada Federal Jô Moraes.
4.3 Síntese das propostas oriundas das visitas e audiências públicas
Nas visitas e audiências públicas foram colhidas as seguintes propostas:
4.3.1 Audiência pública de 17/4/2012
- Obtenção de dados comparativos relacionados à violência contra as mulheres, considerando a escassez de informações, inclusive  

no que se refere às estatísticas criminais. Minas Gerais conta com poucas informações confiáveis que possibilitem a consecução de 
diagnósticos e prognósticos.

- Melhoria na infraestrutura das instituições que atendem às mulheres em situação de violência.
- Ampliação do número de equipamentos.
- Instalação de Delegacias de Polícia Especializadas.
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- Capacitação adequada e continuada dos profissionais que atuam no enfrentamento à violência contra a mulher.
- Fortalecimento e integração da rede de atendimento.
- Ampla divulgação da Lei Maria da Penha.
- Instalação dos Juizados Especiais de Violência contra a Mulher.
4.3.2 Audiência pública de 8/5/2012
- Ampliação do número de servidores nas Varas Judiciárias Especializadas.
- Criação de mecanismos para acompanhar a efetividade das medidas protetivas.
- Implementação do Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher.
- Monitoramento, pelo Legislativo, do orçamento do Estado e das políticas públicas voltadas para a mulher.
- Modificações na regionalização das polícias levando-se em conta a incidência da violência contra a mulher, de forma a facilitar o  

acesso das vítimas às autoridades.
- Ampliação do efetivo da Polícia Civil e maiores investimentos para a instituição, em especial para as delegacias especializadas.
- Ampliação do número de comarcas com Juízes e Promotores especializados no trato das questões relacionadas à Lei Maria da 

Penha.
- Implantação de centros de referência nos Municípios de maior porte no interior do Estado.
- Realização de palestras nas regionais de Belo Horizonte e maior envolvimento com os meios de comunicação. Criação de um 

programa específico com tal  objetivo no âmbito da TV Assembleia,  por  meio do qual  vários  profissionais  envolvidos no tema  
poderiam informar sobre o trabalho da rede de atendimento.

- Ampliação do quadro de Defensores Públicos.
- Realização de convênio com a Prefeitura visando aumentar o número de psicólogas e assistentes sociais no Núcleo Especializado  

de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher.
- Aproximação da rede de atendimento, por meio de algum de seus organismos, de entes como Sebrae, Senac e Senai, de forma a 

propiciar o oferecimento de cursos profissionalizantes e o encaminhamento de mulheres assistidas para o emprego.
-  Implantação de órgãos qualificados para atender as  mulheres  vítimas de violência nas  regionais de Belo Horizonte e  maior 

trabalho preventivo.
- Institucionalização das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher.
- Institucionalização do Centro de Referência pelo Município de Belo Horizonte, com ampliação dos recursos humanos e melhoria  

da infraestrutura para o atendimento, bem como a implementação de políticas habitacional e de inclusão profissional direcionadas às  
mulheres vítimas de violência.

- Implantação de uma casa de acolhida em Belo Horizonte, especificamente para receber mulheres nos casos emergenciais. Criação 
de uma casa de passagem em Belo Horizonte para abrigamento transitório e de urgência às mulheres vítimas de violência.

- Maior articulação da rede de atendimento com os serviços de saúde, especialmente em relação à violência sexual.
- Formação continuada de todos os profissionais que trabalham, de alguma forma, com mulheres vítimas de violência e ampliação  

de recursos orçamentários para a rede.
4.3.3 Audiência pública de 15/5/2012
- Criação de uma casa de passagem em Belo Horizonte para abrigamento transitório e de urgência às mulheres vítimas de violência.
- Expansão para o interior do Estado das ações já desenvolvidas na Capital pela Polícia Militar.
- Implantação dos juizados especiais de combate à violência doméstica no Estado, priorizando-se as comarcas com maior demanda.
- Acesso eletrônico dos Promotores aos laudos do IML e ao PCNET como forma de dinamizar o trabalho.
- Implantação de equipamentos visando à realização de trabalho direcionado aos filhos das mulheres vítimas de violência e aos 

agressores.
4.3.4 Audiência pública de 28/5/2012, em Ipatinga
- Aplicação da técnica do depoimento sem dano durante a entrevista com as mulheres vítimas de violência, criando-se protocolos de 

humanização de atendimento.
- Oferecimento de atendimento psicossocial em caráter continuado às mulheres vítimas de violência.
- Reforço à prevenção da violência doméstica contra a mulher, por meio de ações de educação, de saúde e a montagem de uma rede 

de enfrentamento formada pelo poder público e pela sociedade civil.
- Criação de delegacia especializada de atendimento a mulheres, com equipe formada por assistentes sociais que atuem na própria  

sede da delegacia, em caráter prévio, realizando sindicâncias no lar da suposta vítima para apuração da situação vivida.
- Integração de ações entre a Polícia Civil e a Polícia Militar visando à unificação do atendimento à mulher vítima de violência.
- Confecção de laudos médicos detalhados de atendimento de mulheres que tenham sofrido violência, para posterior realização de  

exame indireto de corpo de delito.
- Maior celeridade do Poder Judiciário na apreciação dos pedidos de aplicação de medidas protetivas de urgência como meio de 

combater a impunidade e garantir a efetividade da Lei Maria da Penha.
- Implantação de abrigos onde as mulheres vítimas de violência sejam acolhidas pelo prazo de 48 horas.
- Atendimento compulsório, por equipe de profissionais especializados, do agressor condenado por prática de violência contra a  

mulher.
- Atuação conjunta, em caráter de urgência, entre o Estado e o Município para criação de um espaço para acolhimento, com equipe  

capacitada e infraestrutura adequada, para garantir a efetividade do atendimento da mulher agredida e maior eficácia da repressão 
penal do agressor.

4.3.5 Audiência pública de 12/6/2012
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- Capacitação dos profissionais que atendem nos serviços da rede, no primeiro atendimento das delegacias e criação de protocolos 
institucionais de atuação.

- Capacitação permanente e em conjunto dos profissionais dos vários serviços da rede.
- Atendimento psicossocial dotado de mais integração e continuidade (atualmente é fargmentado e a rotatividade dos estagiários é  

alta).
- Orientação psicológica e social no Centro de Referência, o qual, após identificar o problema e a demanda, funcionaria como  

irradiador dentro da rede.
- Ampliação do quadro institucional, disponibilizando mais profissionais, com condições de trabalho.
- Implementação de um serviço de responsabilização do agressor.
- Produção centralizada de dados e o desenvolvimento de sistemas de informação que atenda a toda a rede.
- Mudança estrutural, passando pela Lei de Organização Judiciária, criando-se não apenas Varas Judiciais adaptadas, mas Juizados  

com competência híbrida, com a estrutura humana e material necessária.
- Autonomia da Dipemi para a realização de capacitações específicas.
- Melhoria das condições de trabalho dos servidores do TJMG (em especial das Varas Especializadas), bem como da estrutura 

disponível, na medida necessária para a realização do atendimento eficiente e em tempo hábil, conforme exigido pela lei.
4.3.6 Audiência pública de 15/6/2012, em Itajubá
- Criação de casa-abrigo para acolhimento da mulher agredida.
- Criação de vara especializada em violência doméstica e familiar em Itajubá como meio de aprimorar a prestação jurisdicional para  

a mulher e conferir maior eficácia ao combate a esse tipo de violência.
- Criação de um centro de referência, que reúna todas as instituições no mesmo espaço físico – Defensoria Pública, Ministério  

Público, Tribunal de Justiça, Polícias Militar e Civil, todos articulados entre si –, para garantir celeridade aos procedimentos para 
defesa da mulher. Esse atendimento deve ser integrado com a assistência às vítimas, prestada por profissionais da área de saúde  
mental, tais como psicólogos e psiquiatras.

-  Recomposição  dos  quadros  de  pessoal  do  serviço  público,  especialmente  no  Poder  Judiciário,  no  Ministério  Público,  na  
Defensoria Pública e nas Polícias Civil e Militar.

- Criação de um posto médico legal próximo à delegacia de mulheres para agilizar o atendimento à mulher vitimizada, produzindo-
se o laudo de exame de corpo de delito mais rapidamente.

- Criação de núcleos de atendimento à mulher vítima de violência sexual nos hospitais, para obtenção mais célere de provas da  
ocorrência do delito.

- Criação de um centro de assistência ao agressor, com equipe de atendimento formada por médicos, psicólogos e psiquiatras, para  
auxiliá-lo na ressocialização e na manutenção da saúde.

4.3.7 Audiência pública de 18/6/2012, em Divinópolis
- Ampliação dos quadros da Polícia Civil, com Delegados, Escrivães e investigadores, em especial para a Delegacia de Mulheres.
- Maior apoio para a educação, especialmente para a educação básica.
- Realização de trabalho conjunto da Defensoria Pública com profissionais de outras áreas, como a psicologia e o serviço social,  

com o fim de oferecer apoio mais efetivo e qualificado.
- Implantação de uma casa de passagem no Município, a fim de acolher as mulheres vítimas de violência no momento em que saem 

de suas residências.
- Encaminhamento dessas mulheres para o mercado de trabalho.
- Adoção de políticas públicas que ampliem a prevenção da violência.
- Melhor articulação entre os Cras, Creas e PSFs.
- Articulação e maior conversação entre os Creas e outros serviços com o Judiciário, a exemplo do que é feito na área da criança e  

do adolescente.
- Realização de melhorias na Delegacia Especializada.
- Implantação de casas de passagem ou de abrigamento emergencial no Estado, considerando o atendimento regionalizado.
- Implementação de políticas de emprego e renda, bem como oferta de cursos profissionalizantes para as mulheres vítimas de  

violência.
- Implantação de escolas em tempo integral.
- Disponibilização de material para divulgação da Lei Maria da Penha e da rede de atendimento.
- Melhoria da estrutura (de espaço físico e de pessoal) das Delegacias Especializadas, capacitação de servidores e otimização dos  

serviços.
- Implantação dos Juizados Especializados da Violência contra a Mulher no Estado.
- Produção de dados sobre a violência.
- Realização de acompanhamento do agressor, sem prejuízo da sua responsabilização.
- Articulação dos Conselhos Municipais da Mulher e criação, dentro da estrutura do Executivo das cidades, de organismos para  

tratar de políticas para mulheres, sejam coordenadorias, diretorias ou gerências.
- Criação de um Centro Integrado da Mulher.
- Implantação do Caps-AD no Município.
-  Realização  de  capacitações  de  maneira  mais  descentralizada,  nos  Municípios,  de  forma a  propiciar  maior  participação  dos  

profissionais.
- Realização de trabalho conjunto das escolas com a rede de atendimento.
- Capacitação profissional e inclusão da mulher no mercado de trabalho.
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- Expansão do serviço educacional das crianças, sobretudo da educação infantil.
4.3.8 Visita de 18/6/2012 (Deam)
- Formação de profissionais  –  em especial  policiais  –  diferenciados,  que  sejam empenhados  na  conscientização de vítimas e  

agressores e capazes de orientarem-se mais por ações preventivas que repressivas.
- Transferência do plantão 24 horas da Deam para outro local,  com profissionais suficientes  e  espaço físico adequado para a 

realização do atendimento e a efetivação de uma triagem preliminar.
- Capacitação dos policiais no momento de sua formação pela Academia da Polícia Civil, visando ao atendimento qualificado de  

mulheres vitimizadas.
- Autonomia da Dipemi para realizar capacitações específicas, de acordo com as experiências da Deam.
- Aumento do efetivo de policiais para esse atendimento específico e melhor gerenciamento dos recursos humanos disponíveis.
- Aumento do número de psicólogos e de assistentes sociais.
- Realização de convênios e envolvimento de estagiários da área psicossocial.
- Implementação de uma unidade móvel da Delegacia de Atendimento à Mulher em Minas Gerais, nos moldes efetivados no Estado 

do Rio de Janeiro.
4.3.9 Audiência pública de 19/6/2012
- Criação de um centro de referência do homem, para a realização de um trabalho mais efetivo.
- Capacitação dos profissionais responsáveis pelo atendimento à mulher em situação de violência.
- Ampliação da equipe do Centro de Referência Bem-Vinda.
- Monitoramento das medidas protetivas aplicadas.
- Instalação de um Centro de Referência que funcione 24 horas, com equipe qualificada.
- Maior comprometimento dos gestores municipais de levar a política de atendimento às vítimas para suas cidades.
- Melhoria e ampliação da comunicação entre os serviços de saúde e de assistência.
- Maior divulgação dos serviços de assistência à mulher nos atendimentos da área de saúde, como na Maternidade Odete Valadares,  

por exemplo, que tem o maior volume de serviço.
- Maior comunicação entre os órgãos e serviços de atendimento.
- Instalação de um Centro Integrado da Mulher em Belo Horizonte, com uma maior integração entre o Judiciário, o Ministério  

Público, a Defensoria Pública, a Delegacia e o serviço psicossocial.
- Implantação dos juizados especializados, conforme previsão da Lei Maria da Penha.
- Institucionalização das Delegacias de Mulheres.
- Ampliação do projeto Polícia e Família, da Polícia Militar.
- Regionalização de alguns atendimentos, como as casas-abrigo, para que Municípios menores possam usufruir desses serviços.
- Utilização dos equipamentos já existentes para o atendimento à mulher vítima de violência, sem perder em qualidade, a exemplo  

dos Creas.
- Inserção de um campo específico nos Registros de Eventos de Defesa Social – Reds – para informação sobre violência doméstica  

com vistas a propiciar uma contabilidade mais fidedigna dos casos de violência contra a mulher.
5 - Conclusões e recomendações
5.1. Esta Comissão foi instituída e pautou seus trabalhos a partir de um conjunto de pressupostos fundamentais acerca da violência 

contra a mulher, no qual se incluem a constatação de grande número de casos ocorridos, a gravidade desses casos em todos os seus  
aspectos e a insuficiência das ações empreendidas por Estado e sociedade para combater o problema, ainda que se reconheça a  
inserção do tema na agenda pública e a realização de atividades e programas governamentais com a finalidade de atender a esses  
casos. Percebe-se, bem assim, certa rejeição da sociedade aos casos de violência contra a mulher,  ainda que entremeada a certa  
tolerância social, fruto de práticas e costumes derivados de uma persistente estrutura social de base tradicional, masculina e patriarcal.

Os registros  desta Comissão evidenciam a necessidade de combinar ações de enfrentamento de natureza preventiva,  reativa e  
repressiva,  as  quais  devem  passar  pelos  ambientes  doméstico  e  social,  pela  formação  escolar  e  cultural  dos  cidadãos,  pela  
conscientização da sociedade, por intervenções estatais variadas, a abranger transversalmente políticas como as de saúde, assistência 
social, segurança pública, educação e cultura, e permitir a construção de uma política pública específica de combate à violência contra  
a mulher, com estrutura orgânica, procedimentos, programação e recursos compatíveis com seus objetivos e metas.

É com essa visão que podemos, ao final de nossos trabalhos, apresentar recomendações que buscam refletir a posição média das  
contribuições recebidas e das análises realizadas no período de funcionamento da Comissão.

5.2. Essas recomendações seguem algumas linhas gerais, que se desdobram em propostas mais específicas. Essas linhas gerais são 
as seguintes:

- continuidade do trabalho realizado pela Comissão Especial;
- organização de uma base de informações e dados suficiente para prover um diagnóstico mais preciso da situação, bem como uma 

intervenção estatal mais qualificada;
- acompanhamento das ações e programas governamentais que possuem interface com a questão da violência contra a mulher, com 

consequente intervenção no processo de planejamento e orçamento, e posterior formulação de uma política pública específica;
-  estruturação  de  um “sistema”,  relacionando órgãos  e  entidades  estatais  (caráter  intersetorial  e  interfederativo),  entidades  da 

sociedade civil e procedimentos a eles inerentes, com consequente alteração de diversos setores da administração pública e de sua 
forma de operar;

- aprimoramento da legislação existente e acompanhamento da execução dessas leis.
5.3. Apresentamos, assim, as seguintes recomendações específicas:
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-  manutenção,  na  Assembleia  Legislativa,  dos  trabalhos  iniciados  por  esta  Comissão  Especial,  com  a  criação  de  comissão 
permanente dedicada ao tema;

- apoio às atividades do Comitê Interinstitucional de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, e inclusão, entre seus membros, de 
representação da Assembleia Legislativa;

- acompanhamento e fiscalização, pela Assembleia Legislativa, da execução da Lei nº 20.016, de 2012, que dispõe sobre o registro e  
a divulgação dos dados sobre violência contra a mulher no Estado;

-  aprimoramento dos bancos de dados,  registros,  elencos de informações e estatísticas  referentes  à  violência contra a  mulher, 
incluindo definições metodológicas, planejamento de atividades, atribuição de funções e destinação de recursos;

- definição legal e regulamentar de procedimentos a serem realizados pelos órgãos e agentes estatais no caso de violência contra a 
mulher, incluindo protocolos de atendimentos, fluxogramas e definições de responsabilidades funcionais;

- realização, pelo poder público e entidades da sociedade civil, de campanhas permanentes de conscientização da sociedade sobre a  
questão da violência contra a mulher;

- divulgação ampla e geral do serviço telefônico gratuito de atendimento à mulher vítima de violência;
- investimento em ações, regionalizadas e descentralizadas, de formação e capacitação de agentes sociais e estatais que trabalham 

no  enfrentamento  à  violência  contra  a  mulher,  em  especial  os  servidores  que  atuam  nas  Deams,  Nudems,  Varas  e  Juizados  
especializados em violência doméstica e contra a mulher, e Ministério Público;

- oferta de cursos para mulheres, proporcionando formação básica acerca de direitos, garantias jurídicas e administrativas e políticas  
públicas, bem como cursos de natureza profissionalizante para melhor posicionamento no mercado de trabalho;

- inserção de conteúdos específicos sobre gênero e violência contra a mulher nas estruturas curriculares e programáticas dos ensinos 
fundamental e médio;

- inserção nas grades curriculares dos cursos de graduação nas áreas de ciências humanas e ciências sociais aplicadas, de conteúdos  
referentes a formação em gênero;

- inclusão da temática de gênero nos cursos de formação de professores, com ênfase em sua aplicação no componente didático 
presentes no processo de ensino-aprendizagem;

- fortalecimento da Coordenadoria Especial de Políticas para as Mulheres, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social –  
Sedese –, com incremento do quadro de pessoal, equipamentos, instalações físicas e destinação de recursos;

- aprovação do Projeto de Lei nº 1.570/2011, que institui o Fundo Estadual dos Direitos da Mulher e dá outras providências;
- institucionalização das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres – Deams –, com definição de marco normativo,  

procedimentos, padrões de operatividade, vinculação orgânica e situação funcional dos servidores nela lotados;
- implantação de uma Unidade Móvel da Delegacia de Atendimento às Mulheres na Região Metropolitana de Belo Horizonte, com 

recursos, equipamentos e pessoal suficiente para suas operações;
- estabelecimento de procedimentos para a triagem de casos nas Deams;
- garantia de encaminhamento da mulher vítima de violência ao Centro Integrado da Mulher – CIM –, para fins de atendimento e  

acompanhamento, e,  nos Municípios que não possuem esse serviço, encaminhamento ao Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social – Creas – ou Centro de Referência em Assistência Social – Cras –;

- implementação da rede de atendimento à mulher vítima de violência mediante a adoção de critérios de relevância fundados em 
situação demográfica, índice de desenvolvimento humano e influência regional, com a fixação de três níveis de base territorial e  
respectivos serviços a serem prestados em cada um deles;

-  implantação  de  casas-abrigo  e  casas  de  passagem  para  mulheres  e  seus  filhos,  vítimas  de  violência  doméstica,  de  forma 
regionalizada e em quantidade suficiente para a demanda, com equipamentos e pessoal suficientes para o atendimento a ser realizado;

- ampliação do número de Centros Integrados da Mulher – CIMs –, de forma regionalizada, em quantidade suficiente para suprir a  
demanda;

- ampliação dos serviços psicossociais para as mulheres vítimas de violência;
- ampliação e interiorização da Cadeia de Custódia, para melhoria dos serviços de coleta e identificação de material biológico das  

vítimas de violência sexual;
- realização de cursos de formação e capacitação em antedimento a situações de violência doméstica direcionados a policiais civis e  

militares;
-  implementação  do  serviço  Polícia  e  Família  em todos  os  batalhões  da  PMMG, levando  em consideração  a  demanda  e  os  

indicadores de violência doméstica registrados em cada circunscrição;
-  implementação  em todos  os  batalhões  da  PMMG do serviço  de  patrulha  de  prevenção  à  violência  doméstica,  levando em 

consideração a demanda e os indicadores de violência doméstica registrados em cada circunscrição;
- realização, no âmbito do patrulhamento de atendimento comunitário da PMMG, de atividades de prevenção à violência doméstica;
- estabelecimento da identificação dos casos de violência contra a mulher nos bancos de dados, estatísticas e registros das Polícias  

Civil e Militar, com obrigatoriedade de inserção no Registro de Eventos de Defesa Social – Reds – e boletins correlatos, de um campo  
para preenchimento no qual conste a opção “violência doméstica”, a ser assinalada quando de sua ocorrência;

- ampliação do número de Nudems e de órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público especializados em violência doméstica e 
contra a mulher, com respectivo aumento do número de servidores lotados nesses órgãos;

-  manutenção  de  Delegacias  Especializadas  de  Atendimento  à  Mulher  –  Deams –  em todas  as  cidades  com mais  de  50  mil 
habitantes, com espaço, equipamentos e equipe profissional adequados e suficientes;

- instalação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com efetiva competência civil e criminal, conforme 
art. 55 da Lei Complementar nº 105, de 2008, nas Comarcas de Belo Horizonte, Cataguases, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de 
Fora, Montes Claros, Pouso Alegre, Ribeirão das Neves e Uberlândia;
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- estímulo à criação, no âmbito das administrações públicas municipais, de órgãos destinados à gestão de políticas públicas para as  
mulheres, mediante apoio técnico e priorização, no aporte de recursos público estaduais, dos Municípios que possuam tais órgãos e  
tenham aderido ao Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher;

- destinação para o Fundo Estadual dos Direitos da Mulher, para fins de ações e programas de enfrentamento à violência contra a  
mulher, dos recursos oriundos das penas pecuniárias previstas na Lei nº 9.099, de 1995, nos casos em que a vítima for do sexo  
feminino, e os das fianças aplicadas em cumprimento à Lei nº 11.340, de 2006;

- cobrança judicial pelo Estado das despesas públicas decorrentes de atos de violência contra a mulher, especialmente no âmbito do  
SUS, do Suas e da Seguridade do servidor;

- elaboração de ampla programação para a comemoração do Dia Estadual de Combate à Violência contra a Mulher, previsto na Lei  
nº  19.440,  de  2011,  no  dia  25  de  novembro,  precedida  de  vasta  publicidade  institucional,  com  eventos  em  todo  o  Estado,  
especialmente nas escolas públicas, incluindo palestras, debates, seminários, programação nas entidades estatais de radiodifusão e  
outras atividades pertinentes, com organização a cargo da Coordenadoria Especial de Políticas Públicas para Mulheres, participação  
de entidades da sociedade civil e destinação de recursos suficientes para a sua realização.

Sala das Reuniões, 8 de agosto de 2012.
Dalmo Ribeiro Silva, Presidente - Luzia Ferreira, relatora - Liza Prado - Maria Tereza Lara.
- Publique-se para os fins do parágrafo único do art. 114 do Regimento Interno.
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Despacho de Requerimentos
O Sr. Presidente – Requerimento do Deputado Bosco em que solicita a retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 3.317/2012. A 

Presidência defere o requerimento de conformidade com o inciso VIII do art. 232 do Regimento Interno. Arquive-se o projeto.
Novamente a Presidência gostaria de saudar aqui os trabalhadores da saúde, que neste momento ocupam a Casa do povo de maneira  

pacífica e legítima, reivindicando seus justos direitos, independente de disputas políticas, partidárias e ideológicas. Essa é uma luta  
que todos nós temos a obrigação de defender. Isso é defender a dignidade humana, a saúde e a melhoria das condições de vida do  
nosso povo. Parabéns a vocês. Saibam que sempre serão bem-vindos a esta Casa, um lugar que deve ser realmente democrático, 
aberto, transparente, e que recebe muito bem o povo de Minas Gerais.

Encerramento
O Sr. Presidente - A Presidência verifica, de plano, a inexistência de quórum para a continuação dos trabalhos e encerra a reunião,  

convocando as Deputadas e os Deputados para a ordinária de amanhã, dia 9, às 14 horas, com a seguinte ordem do dia: (- A ordem do  
dia anunciada é a publicada na edição anterior.). Levanta-se a reunião.

ATA DA 23ª REUNIÃO ESPECIAL DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª 
LEGISLATURA, EM 7/8/2012

Presidência do Deputado Ivair Nogueira
Sumário: Comparecimento - Abertura - Atas - Destinação da reunião - Composição da Mesa – Registro de presença - Execução do 

Hino Nacional – Leitura de mensagem – Exibição de vídeo - Palavras da Deputada Maria Tereza Lara – Entrega de placa - Palavras  
do Sr. Marco Antonio Lage – Palavras do Secretário Agostinho Patrus Filho - Entrega de título – Palavras do Sr. Vilmar Domingos  
Fistarol – Apresentação musical - Palavras do Sr. Presidente – Encerramento – Ordem do dia.
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Comparecimento
- Comparecem os Deputados e a Deputada:
Bosco - Elismar Prado - Ivair Nogueira - Maria Tereza Lara.

Abertura
O Sr. Presidente (Deputado Ivair Nogueira) - Às 20h15min, declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra, o Sr. 2º-Secretário, para proceder à leitura das atas das três reuniões anteriores.
Atas

- O Deputado Elismar Prado, 2º-Secretário “ad hoc”, procede à leitura das atas das três reuniões anteriores, que são aprovadas sem 
restrições.

Destinação da Reunião
O locutor - Destina-se esta reunião a homenagear a Fiat Automóveis pelos 35 anos de implantação de sua fábrica em Minas Gerais e  

à entrega ao Sr. Vilmar Domingos Fistarol, responsável mundial de compras do Grupo Fiat-Chrysler, do título de Cidadão Honorário  
do Estado de Minas Gerais, concedido, a requerimento do Deputado Agostinho Patrus Filho, Secretário de Estado de Turismo, pelo 
Governador do Estado, por meio de decreto publicado no “Diário do Executivo” em 1º/3/2011.

Composição da Mesa
O locutor - Convidamos a tomar assento à Mesa os Exmos. Srs. Deputado Agostinho Patrus Filho, Secretário de Estado de Turismo 

de Minas Gerais e autor do requerimento que solicitou a concessão do título de Cidadão Honorário do Estado de Minas Gerais ao Sr.  
Vilmar  Domingos  Fistarol,  representando  o  Governador  do  Estado,  Antonio  Anastasia;  Vilmar  Domingos  Fistarol,  responsável  
mundial de compras do Grupo Fiat-Chrysler; e Marco Antonio Lage, Diretor de Comunicação Corporativa e Sustentabilidade do 
Grupo Fiat-Chrysler; e a Exma. Sra. Deputada Maria Tereza Lara, coautora do requerimento que deu origem a esta homenagem.

Registro de Presença
O locutor - Gostaríamos de registrar a presença, neste ato, do Exmo. Sr. Deputado Gil Pereira, Secretário de Estado Extraordinário  

de Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri e do Norte de Minas; da Exma. Sra. Maria do Carmo, Prefeita de Betim; 
dos Exmos. Srs. Mário Cleber da Silva, psicólogo aposentado da Fiat Automóveis, que prestou relevantes serviços à empresa; Gilson 
Carvalho, Diretor Superintendente; Alfredo Leggero, Diretor Industrial; Osias Galantine, Diretor de Compras; Tomaz Antonio Brum, 
Presidente  da  Associação  Comercial  Industrial  de  Betim;  Raphael  Andrade,  Secretário  Municipal  de  Assuntos  Institucionais,  
representando a Prefeitura de Belo Horizonte; Cleverson Duarte, Secretário de Desenvolvimento Econômico de Betim; e Marcos 
Mazo, Presidente da Iveco; Márcio Naves, Superintendente do Isvor; e Rogério Silva, Superintendente da Teksid.

Execução do Hino Nacional
O locutor  –  Neste  instante,  ouviremos o Hino Nacional,  que será  interpretado pela Sgt.  Alessandra  e  pelo Sd.  Alcântara,  da  

Bombeiro Instrumental Orquestra Show – Bios.
- Procede-se à execução do Hino Nacional.

Leitura de Mensagem
O locutor - Registramos mensagem que nos foi enviada pelo Exmo. Sr. Prefeito Márcio Lacerda, em que ele cumprimenta os  

Deputados pelas  iniciativas e  parabeniza os homenageados,  lamentando não poder fazer-se presente em razão de compromissos  
previamente agendados.

Neste momento, faremos a leitura de mensagem enviada pelo Deputado Adelmo Carneiro Leão, também coautor do requerimento 
de homenagem à Fiat Automóveis. Ausente da solenidade por razões de força maior, o Deputado Adelmo Carneiro Leão, encaminhou-
nos a seguinte mensagem. (- Lê:)

“A implantação da fábrica da Fiat  Automóveis em Betim, há 35 anos,  representou um marco na história  do desenvolvimento  
econômico e social de Minas Gerais. Essa celebração na Assembleia Legislativa traduz o reconhecimento do povo mineiro de que a  
integração  da  empresa  no  grande  esforço  de  nossa  sociedade  em  prol  da  conquista  do  futuro  deu-se  em  termos  amplamente  
satisfatórios, produzindo esplêndidos frutos econômicos e sociais. Minhas felicitações calorosas aos dirigentes e funcionários de todos  
os escalões da Fiat Automóveis pela bela performance desses anos todos”.

Exibição de Vídeo
O locutor - Neste instante, será exibido vídeo institucional sobre a Fiat Automóveis.
- Procede-se à exibição do vídeo.

Palavras da Deputada Maria Tereza Lara
Boa noite a todas e a todos. Nosso Deputado e amigo Ivair Nogueira, de Betim, que representa o Presidente desta Casa, Deputado  

Dinis Pinheiro, também é autor do requerimento que deu origem a esta homenagem à Fiat. O nosso companheiro Adelmo já justificou  
sua ausência em razão de compromissos na sua cidade natal. O nosso Deputado Agostinho Patrus, Secretário de Turismo, representa o 
Governador. O Dr. Marco Antônio Lage, Diretor de Comunicação Corporativa e Sustentabilidade do Grupo Fiat-Chrysler, nos honra 
muito com sua presença e representa essa empresa tão importante que será homenageada;  o  Dr.  Vilmar Domingos Fistarol  é  o 
responsável mundial de compras do Grupo Fiat.

Quero  cumprimentar  a  nossa  Prefeita  de  Betim,  Maria  do Carmo Lara,  minha irmã,  que fez  questão  de  estar  conosco  nesta  
homenagem a esta empresa tão importante para nossa cidade e para o nosso Estado. Quero também cumprimentar todo o grupo do  
ProJovem Urbano, da Escola Municipal Clóvis Salgado, que, em razão de nosso convite, encontra-se presente. As Profas. Daniela 
Delgaudio, Isabela Durço, Janaína Ferreira e Marival Bispo são jovens que fizeram questão de conhecer esta Casa e de participar  
desta homenagem à Fiat, uma empresa que também tem responsabilidade social.

www.almg.gov.br Página 57 de 71

http://www.almg.gov.br/


Sexta-feira - 10 de agosto de 2012

Os jovens do projeto Árvore da Vida, lá do Teresópolis, também estão aqui conosco, além de todos os funcionários da Fiat, amigos,  
lideranças  e  o  nosso  Presidente  da  Ceab  de  Betim.  Permitam-me registrar  a  presença  do  meu esposo,  que  está  conosco  nesta 
homenagem e que também tem sido companheiro constante, não é, Ivair? Ele nos tem dado apoio nesta caminhada, e eu gostaria de, 
em breves palavras, registrar minha alegria de ser uma das autoras deste requerimento, pois sabemos que uma sociedade cresce,  
constrói e realiza seus sonhos quando o poder público, as empresas e os cidadãos se tornam parceiros. A partir de José Alencar, nosso 
saudoso ex-Vice-Presidente da República, provou-se que empresários e trabalhadores podem estar unidos por uma causa e por uma 
sociedade mais fraterna. Na prática provou-se isso no Brasil.

Conhecemos a grandiosidade dessa empresa e sua respeitabilidade, conquistada pelo pioneirismo e pela inovação aplaudida pelos  
seus consumidores e pela responsabilidade social, tão presente em sua marca.

Desde 1976 somos agraciados pela presença da Fiat Automóveis em Betim, cidade em que moro e que é administrada por uma 
mulher  que tem visão de  futuro,  a  nossa  Prefeita  Maria  do Carmo Lara.  Ao longo desses  anos,  acompanhamos  de  perto  toda  
transformação econômica que essa empresa trouxe para nosso Município, gerando emprego, renda, dando visibilidade ao Município 
ou conquistando novos investidores. Eu gostaria de me lembrar bem quando, na década de 90, eu era Diretora da Escola Estadual  
Nossa Senhora do Carmo, e a Fiat, numa atitude pioneira, fez um convênio com a nossa escola e patrocinou o curso de Técnico em  
Processamento de Dados. Até hoje temos funcionários da Fiat que fizeram esse curso, e a Fiat, realmente, liberava os professores, seus 
melhores funcionários para dar aula aos nossos alunos e para profissionalizar nossos jovens. Agora, gostaria de me lembrar também  
do nome de alguns professores da época, que até hoje estão gravados em nossa lembrança: o José Geraldo Correia, o Rocha, a Rose e  
o José Geraldo Leal. Eles iam direto para a Fiat e da Fiat para a escola, tanto que jantavam na escola junto com os professores e com 
os alunos. Eles eram muito competentes e dedicados.

A primeira turma iniciou-se em 1987. Hoje a Fiat apoia mais de 30 projetos socioculturais e esportivos. O programa Árvore da Vida 
beneficia dezenas de crianças e jovens, que estão aqui presentes, especialmente do Bairro Teresópolis, em Betim.

Portanto recebam minha homenagem, nossa homenagem, nosso carinho e respeito. Que essa parceria continue por muitos anos, que 
a empresa continue fortalecendo os laços e se envolvendo ainda mais com as questões sociais da nossa sociedade e que juntos  
construamos dia a dia uma sociedade mais justa, fraterna e igualitária para todos.

Com certeza,  como temos visto, até mesmo pela presença da Prefeita nesta reunião, o governo municipal  tem sido parceiro e  
contribuído para que nossa cidade cada vez mais invista nos projetos sociais e construa uma sociedade em que reine a cultura da paz,  
em que as empresas sejam valorizadas, porque elas também são responsáveis conosco pela construção da nossa cidade.

Agradeço a oportunidade e a presença de cada um de vocês. Este é um dia marcante. Esperamos continuar com essa construção e  
que este dia renove em cada um de nós o compromisso de investir cada vez mais na construção dessa sociedade que tanto queremos, 
para a qual tanto temos trabalhado. Desejamos uma sociedade mais justa, mais fraterna e mais igualitária. Muito obrigada.

Entrega de Placa
O locutor - Neste momento, o Deputado Ivair Nogueira, representando o Presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais,  

Deputado Dinis Pinheiro, fará entrega ao Sr. Marco Antônio Lage, Diretor de Comunicação Corporativa e Sustentabilidade da Fiat-
Chrysler, de placa em homenagem à Fiat Automóveis. A placa a ser entregue contém os seguintes dizeres: “Com a honra de ser um  
dos maiores grupos industriais do Brasil, a Fiat Automóveis completa mais de três décadas de eficiência e qualidade, ostentando  
atualmente uma capacidade de produzir até 800.000 veículos por ano. Ao longo desse tempo, a empresa construiu relação sólida e  
duradoura com os mineiros, pautando suas ações pela ética e pela responsabilidade social e contribuindo para o desenvolvimento  
econômico de nossa comunidade. A Assembleia Legislativa de Minas Gerais reconhece a grande importância da Fiat Automóveis e  
presta a ela justa homenagem pelos 35 anos de sua instalação no Estado”.

O Sr. Presidente – Gostaria de convidar a Deputada Maria Tereza Lara para que também faça parte da entrega da placa.
- Procede-se à entrega da placa.

Palavras do Sr. Marco Antônio Lage
Boa noite.  Exmo. Sr.  Deputado Ivair  Nogueira,  coautor  do requerimento que deu origem a esta  homenagem, representando o  

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, Deputado Dinis Pinheiro, em nome do qual cumprimento os demais  
Deputados presentes; Exmo. Sr. Secretário de Turismo de Minas Gerais, Deputado Agostinho Patrus Filho, autor do requerimento que 
solicitou a concessão do título de Cidadão Honorário do Estado de Minas Gerais ao Sr. Vilmar Fistarol, representando o Governador  
do Estado, Antonio Anastasia; o responsável mundial de compras do Grupo Fiat-Chrysler, nosso colega Vilmar Fistarol, a quem posso  
dizer, em nome de todos os colegas da Fiat, de nosso orgulho por esta homenagem, pela concessão do título de Cidadão Honorário do  
Estado de Minas Gerais; de fato, agora, Vilmar mineiro, nosso conterrâneo, pelo seu talento, pela sua trajetória de grande sucesso, que  
começou aqui em Minas na Fiat Automóveis, hoje ocupa uma posição de grande importância, de grande responsabilidade no âmbito  
mundial  do  Grupo  Fiat-Chrysler;  Exma.  Sra.  Deputada  Maria  Tereza  Lara,  coautora  do  requerimento  que  deu  origem  a  esta  
homenagem,  mais  uma  vez  a  cumprimento;  demais  colegas  da  Fiat,  funcionários,  Diretores,  Prefeita  Maria  do  Carmo  Lara, 
fornecedores e parceiros.

Aqui estou, representando os 20 mil funcionários da Fiat e o nosso Presidente, Cledorvino Belini, que, infelizmetne, foi acometido  
de uma fortíssima gripe, perdeu a voz e foi obrigado a recolher-se e descansar um pouco. Só obrigado mesmo pelo médico, para se  
recolher a casa. Não poderia, de fato, estar aqui hoje, infelizmente, embora tivesse muito prazer e manifestado o seu orgulho pela 
homenagem desta Casa, que, realmente, faz parte da história da Fiat em Minas Gerais e no Brasil, assim como o governo do Estado de  
Minas Gerais.

Ele imcumbiu-me de ler o seu discurso de agradecimento sobretudo a essa homenagem. (- Lê:)
“É com muita emoção que recebo, em nome da Fiat Automóveis, esta tão importante homenagem do Legislativo de Minas Gerais  

pelo aniversário de instalação da nossa empresa no Brasil. São quase quatro décadas de muito trabalho, investimentos, histórias de  
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muito sucesso, mas, sobretudo, de grandes transformações. Nesse longo período, fomos testemunhas do crescimento da economia do 
Brasil e fomos parceiros do desenvolvimento do Estado de Minas Gerais. Ficamos muito satisfeitos, ao perceber a importância da Fiat  
na trajetória vitoriosa de valorização do produto mineiro, de crescimento notável e sustentável. A Fiat cresceu junto com a cidade de  
Betim e construiu uma história brasileira e mineira. O coração da Fiat do Brasil está em Minas. Aqui forjamos nossa identidade e  
conquistamos a liderança de mercado que ocupamos há 11 anos. A partir daqui desenvolvemos uma relação de amor com o Brasil.  
Nesse período já saíram da nossa fábrica de Betim mais de 12 milhões de veículos para as ruas brasileiras e para mais de 40 países em 
todo o mundo. Tudo que a Fiat conquistou, nestas quase quatro décadas de Brasil, está ligado, de uma forma ou de outra, a Minas 
Gerais: a solidez do seu negócio, a liderança de mercado, a posição de destaque, o pioneirismo em tantos processos e produtos, enfim, 
a maturidade de uma empresa moderna e sustentável, de todos os pontos de vista. A Fiat é uma empresa com foco no futuro, que  
investe na pesquisa, no desenvolvimento tecnológico, em parceria com universidades do Brasil todo e com várias universidades de 
Minas Gerais, as mais importantes, em processos e produtos mais eficientes e limpos. Mas também promove a cultura, as artes, o  
esporte, a educação e a inclusão social, como uma empresa moderna deve ser.

Cito a atuação da Casa Fiat de Cultura, com suas exposições prestigiadíssimas pelo público, bem como o Programa Árvore da Vida,  
que beneficia centenas de famílias no Jardim Teresópolis, em Betim, e que se propaga agora para outras cidades do País.

Nesta vertente, destaco nosso envolvimento no Instituto Minas pela Paz, no esforço de construir uma sociedade mais justa e segura  
para todos.”

Aqui, é um trabalho voluntário do Belini, no âmbito da Federação das Indústrias. Ele preside o Instituto Minas pela Paz, e eu 
também, de forma voluntária, coordeno esse Instituto, exatamente para contribuir para o governo do Estado na área da defesa social.  
(- Lê:)

“São iniciativas que atestam e reforçam o envolvimento da Fiat com Minas Gerais. As 81 mil pessoas que reunimos na Praça da  
Estação, no ano passado, para comemorar o aniversário de 35 anos de instalação da Fiat em Minas e no Brasil, sob o encantamento da 
voz de Andrea Bocelli, são uma demonstração do alcance que essas iniciativas podem ter. Meus caros amigos, caros Deputados, se  
depender da Fiat,  essa história de sucesso está apenas começando. Da nossa sede, em Betim, a empresa traça sua estratégia de  
crescimento para o futuro. Como já é público, estamos investindo R$7.000.000.000,00 na fábrica de Betim.”

Quem a frequenta sabe que, neste momento, o local é um verdadeiro canteiro de obras e, ao mesmo tempo, está produzindo mais de  
três mil carros por dia. (- Lê:)

“É um investimento a ser feito até 2014 para o desenvolvimento de novos produtos, novos processos, maior volume de produção e 
de novas tecnologias.

Temos consciência da nossa grande responsabilidade de manter o ciclo de desenvolvimento que iniciamos neste Estado, onde já 
realizamos os maiores investimentos da Fiat fora da Itália,  em todos os tempos. São investimentos que se concretizam em cada  
produto que lançamos, nos funcionários que capacitamos, nos passos que damos e nas ações que realizamos. Com a expansão de 
nossa participação no controle da Chrysler, a Fiat brasileira terá um papel ainda mais importante no contexto internacional do nosso 
grupo.  O  “know-how”  que  desenvolvemos  aqui,  em  Minas,  será  estratégico  nessa  nova  configuração,  em  que  o  conceito  da  
complementaridade será aplicado em todo o mundo.

O reconhecimento de parceiros como a Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais,  o governo do Estado e a própria 
sociedade mineira é o combustível que nos move na direção do progresso e da liderança. E é por isso que agradeço a todos os  
Deputados e à sociedade a sempre ativa parceria e muito especialmente esta homenagem. Concluo reiterando que Minas Gerais pode  
e deve contar sempre com a Fiat. Muito obrigado a todos.”

Palavras do Secretário Agostinho Patrus Filho
Boa noite. Permitam-me saudar o Exmo. Deputado Ivair Nogueira, coautor do requerimento que deu origem a esta homenagem,  

aqui presidindo esta reunião e representando o Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Dinis Pinheiro. Quero também saudar  
o responsável mundial de compras do Grupo Fiat-Chrysler, Sr. Vilmar Fistarol, e sua esposa, Cíntia Brant - em seu nome, Cíntia,  
saúdo todas as mulheres presentes -; o Diretor de Comunicação Corporativa e Sustentabilidade do Grupo Fiat-Chrysler, Sr. Marco 
Antônio Lage, aqui representando o Presidente Belini; Exma. Deputada Maria Tereza Lara, coautora do requerimento que deu origem 
à homenagem à Fiat Automóveis; o colega de governo, Secretário Extraordinário do Vale do Jequitinhonha, Deputado Gil Pereira;  
Deputados Bosco e Elismar Prado; Marco Mazo, Presidente da Iveco; Alfredo Leggero, Diretor Industrial da Fiat; Osias Galantine,  
Diretor de Compras da Fiat; Gílson Carvalho, Diretor Superintendente de Finanças; Rafael Andrade, também ex-colega de governo,  
Secretário de Assuntos Institucionais da Prefeitura de Belo Horizonte, aqui representando o Prefeito Márcio Lacerda. Quero saudar  
toda a comunidade italiana aqui presente na pessoa do amigo e grande empresário industrial Pietro Sportelli, que também nos honra 
com sua presença. Minhas amigas, meus amigos, boa noite.

"Todo caminho da gente é resvaloso. Mas também cair não prejudica demais - a gente levanta, a gente sobe, a gente volta!... O  
correr da vida embrulha tudo, a vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da  
gente é coragem.”

A coragem  pregada  pelo  escritor  mineiro  Guimarães  Rosa  é  determinante  em  Vilmar  Fistarol.  O  sucesso  de  sua  trajetória  
profissional não apaga a constância e a firmeza necessárias para se ter uma vida exitosa. São necessários muito trabalho e dedicação,  
tropeços e acertos para se chegar aonde está. Vilmar Fistarol chegou. Ele atua na Fiat há cerca de 20 anos. À competência nata se  
somam a experiência adquirida nestes anos de trabalho e a simplicidade que caracteriza uma pessoa que nasceu em uma pequena 
cidade. Com esses traços, é, hoje, o responsável mundial pelo setor de compras da Fiat-Chrysler.

Fistarol não se esquece de sua origem. Nasceu na pequena José Boiteux, em Santa Catarina, cidade aconchegante e acolhedora, que 
começou a ser colonizada em 1920 por descendentes de europeus que lá imprimiram suas tradições. E na memória, a José Boiteux da  
região do Alto Vale do Itajaí, banhado pelo Rio Itajaí do Norte, aprazível cidade de clima úmido com verões frescos, a José Boiteux de 
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raras belezas nas cachoeiras do Recanto Orestes e do Sítio Spliter, e que nesse aspecto lembra muito Minas Gerais. A José Boiteux da  
Barragem  Norte,  predominantemente  rural,  com  economia  baseada  na  agricultura,  onde  também  se  destacam  a  pecuária,  a  
piscicultura, a suinocultura e o setor industrial, que tem nas madeireiras sua principal atividade.

Filho de José e Romana Fistarol, Vilmar teve outros 15 irmãos. Sua história, Fistarol, em muito se parece com a de meu pai, 
Agostinho Patrus, que também foi criado em meio a uma família grande, com o mesmo número de irmãos. Quem nasce e cresce no  
seio de uma família numerosa aprende cedo o valor da união, da responsabilidade e do compartilhamento.

O menino de José Boiteux carregou consigo esses valores e voou alto. Com o suporte de sua família, formou-se em metalurgia pela  
Escola Técnica Tupy, em Santa Catarina, em administração de empresas pela Universidade de Caxias do Sul, com MBA na FDC - 
Kellog School of Management (EUA) e na FDC – Insead (França).

De 1978 a 1980, trabalhou na Metalúrgica Abramo Eberle, que foi a maior e mais importante indústria metalúrgica da cidade de 
Caxias do Sul no século XX, cujos prédios são hoje patrimônio histórico tombado. A partir disso, sua paixão por veículos e também  
essa sua vocação foram-se tornando mais nítidas. Dessa forma, trabalhou na Agrale no período de 1981 a 1991.

Posteriormente, atuou na Fiat Automóveis nos vários setores de compras. Foi o Diretor responsável pelas operações de compras da  
Fiat, acumulando também a função de Diretor de Compras de Metálicos e Powertrain para a América Latina, África e Oriente Médio.  
Depois foi o Diretor de Compras da Fiat Automóveis para a América Latina.

E não parou por aí: passou a ocupar o cargo de superintendente da Teksid do Brasil. Foi o Diretor de Recursos Humanos da Fiat 
América Latina e Vice-Presidente Executivo da Fiat Argentina. Sem dúvida, a grande expressividade da Fiat Automóveis tem muito 
do trabalho de Vilmar Fistarol.

Não podemos deixar  de citar  aqui Cledorvino Belini,  que está  à  frente dessa grande empresa.  Paulista,  mas também cidadão  
mineiro, por já ter recebido nesta Casa o título de cidadania honorária do Estado de Minas Gerais, Belini tem larga experiência no 
setor e, ao adotar diversas iniciativas executadas com excelência, fez a Fiat ser o que ela é hoje.

Apenas para contextualizar, com 36 anos de atividades de sua fábrica instalada em Betim, a Fiat está entre as maiores indústrias 
automotivas do mundo, com 760 mil automóveis e comerciais leves produzidos em 2010, consolidando a liderança de mercado  
brasileiro. Atualmente, a Fiat conta com 327 fornecedores de componentes e autopeças no Brasil, 112 deles em Minas Gerais, gerando 
mais de 50 mil empregos no nosso Estado. Desde sua instalação em Betim, a Fiat já produziu mais de 12 milhões de veículos. Além  
disso, nesses anos de trajetória, a Fiat Automóveis acumula dezenas de prêmios por seus produtos e ações de sustentabilidade. É,  
portanto, uma grande empresa, e Fistarol tem seu mérito nesses resultados. Ele é uma referência em sua área em Minas Gerais, no 
Brasil e no exterior.

Mas há também que mencionar outras dimensões desse homem múltiplo: o Fistarol chefe educado, muito profissional, sensato e 
com o qual os funcionários podem contar; e o Fistarol além da vida profissional, que, com todas as responsabilidades inerentes ao seu 
cargo, é amigo, é companheiro e é pai de quatro filhas; o Fistarol que gosta de resgatar suas origens, que tem muitos familiares no Sul  
do País e os visita sempre que possível para reencontrá-los e relembrar antigas histórias; o Fistarol que tem uma ligação forte com  
seus irmãos; o Fistarol que gosta de jogar tênis e, nas horas vagas, pratica o esporte; o Fistarol catarinense, com descendência italiana,  
mas que também não deixa de ser mineiro, pois aqui viveu e aqui moram suas filhas Marina, Gabriela e as gêmeas Ana Luísa e  
Giovana. Apesar de estar morando em Torino, na Itália, para assumir o cargo atual, cidade que tem uma rica cultura e história, não se 
esquece dos nossos belos horizontes,  das nossas terras montanhosas de rara beleza natural  e de nosso rico patrimônio cultural e 
artístico.

Diante disso, dessas várias faces de Fistarol, tenho aqui a responsabilidade de, ao representar o Governador Antonio Anastasia e 
falar em nome da população mineira, dizer que, a partir desta noite, o filho ilustre de José Boiteux passa a ser filho ilustre de Minas  
Gerais.

Cito, para finalizar, as palavras do cientista Albert Einstein: “Temos o destino que merecemos. O nosso destino está de acordo com  
os nossos méritos”. E você, Fistarol, merece todos os frutos que colhe. Parabéns, muito obrigado.

Entrega de Título
O locutor – Neste instante, o Deputado Ivair Nogueira, representando o Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Dinis 

Pinheiro, fará a entrega do título de Cidadão Honorário do Estado de Minas Gerais ao Sr. Vilmar Domingos Fistarol, responsável 
mundial por compras do Grupo Fiat-Chrysler, passando-lhe às mãos o diploma. O título a ser entregue contém os seguintes dizeres:  
“Cidadania honorária do Estado de Minas Gerais. O Governador do Estado de Minas Gerais, nos termos do decreto publicado no dia  
28 de fevereiro de 2011 e a requerimento da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, concede ao Sr. Vilmar Domingos  
Fistarol  o  título  de  Cidadão  Honorário  do  Estado  de  Minas  Gerais,  em  reconhecimento  à  relevante  contribuição  para  o  
desenvolvimento socioeconômico do Estado no setor industrial automobilístico”.

O Sr. Presidente – Convido o Deputado Agostinho Patrus Filho para fazer a entrega do diploma.
- Procede-se à entrega do título.

Palavras do Sr. Vilmar Domingos Fistarol
Deputado Ivair  Nogueira,  representante do Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais,  Deputado Dinis 

Pinheiro; Agostinho Patrus Filho, Secretário de Turismo de Minas Gerais, representando o Governador do Estado, Antonio Augusto  
Anastasia;  Deputada  Maria  Tereza  Lara;  meu  caro  amigo  Marco  Antônio  Lage,  Diretor  de  Comunicação  Corporativa  e  
Sustentabilidade do Grupo Fiat-Chrysler; Prefeita de Betim, Maria do Carmo Lara, demais autoridades e todos os presentes, o meu  
muito boa noite.

Esse reconhecimento é para mim uma surpresa muito agradável e motivo de muita alegria. Estive em Minas Gerais, pela primeira  
vez,  em uma viagem de estudo por intermédio da escola onde estudei,  em Joinvile,  Santa Catarina.  Lembro-me muito bem da  
sensação de ir  tão longe de casa para uma terra de ares  tão diferentes  e  deslumbrante.  Foi um encantamento instantâneo,  pela  
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paisagem, pela história, pela cultura e pelo povo desta região. Não poderia imaginar que alguns anos mais tarde aqui viria a ser a  
minha morada. São, ao todo, 20 anos vividos em Minas Gerais e, como quis o destino e o meu espírito migratório, vários períodos 
passados na Itália e na Argentina.

Aqui cresceram minhas filhas Marina e Gabriela, aqui presentes. Também aqui conheci minha atual esposa, Cíntia, com quem criei 
raízes mineiras mais profundas, especialmente depois do nascimento das gêmeas Ana Luísa e Giovana. Com certeza, as mineirinhas,  
de um ano e meio, são um presente e tanto para toda a minha família.

Nesses 20 anos, incorporei não só o pão de queijo no dia a dia mas também muitos outros costumes e, para não dizer, algumas  
expressões como “uai”, “sô”, “trem”, muito comuns a nós mineiros. Incorporei também um pouco do modo de vida que só Minas  
Gerais tem: a serenidade, a calma do café do prosa, a aparente desconfiança, mas a amizade verdadeira como as pedras preciosas do  
solo de Minas Gerais, sem falar das águas de Minas Gerais, que têm um sabor todo especial.

Graças à Fiat e ao acolhimento do povo mineiro, tive por aqui experiências enriquecedoras. O espírito migratório, os desafios de 
sair de um lugar para encontrar um lar em outro são impulsos que sinto fazer parte do meu DNA.

Isso é tão verdadeiro que, como dito, a partir de agosto de 2011, para seguir o meu novo desafio profissional, estabeleci pela terceira  
vez a minha sede em Turim, na Itália. Portanto, sinto-me um cidadão mineiro a serviço da nova organização mundial Fiat-Chrysler e  
da Fiat Industrial.

Meus avós foram imigrantes italianos que aportaram no Brasil no final dos anos 1800, em busca de trabalho e de uma vida melhor 
para suas famílias. Penso que deles herdei o espírito da busca contínua ou dos novos desafios a serem superados em meio a povos,  
línguas e culturas diferentes. Desde muito jovem, vivi em muitos lugares distintos, e meu encontro com a cultura mineira não poderia  
ser mais compensador para essa inquietude que carrego na alma.

Embora vivendo no exterior, não deixo de vir com frequência a esta terra, para matar a saudade de todos os que deixei aqui, e  
também a Santa Catarina, onde vive grande parte de minha família. Aqui, aprendi que, por mais longe que a vida nos leve, voltamos 
sempre para as raízes e que elas estão sempre lá, sólidas, como esse mar de montanhas que enternece as nossas paisagens. Agradeço a 
Deus  por  ter  me  apresentado  tantas  oportunidades  e  desafios  e  por  ter  me  proporcionado  muita  energia  e  serenidade  para  as 
realizações, sempre do melhor modo.

Meus pais, Giuseppe e Romana, meus irmãos e toda a minha família sempre tiveram um papel muito importante em minha vida. 
Sou o último de uma família de 16 filhos e sempre me inspirei em meus pais e em todos os meus irmãos, além, é claro, de ter herdado  
muita roupa esfolada por eles antes. Agradeço o apoio de todas as pessoas que sempre estiveram próximas e a presença dos meus 
amigos e colegas de trabalho, da minha esposa, das minhas filhas e dos meus irmãos Igor e Luiz, que vieram de Santa Catarina para 
testemunhar o carinho do povo mineiro por um catarinense.

Ao Secretário Agostinho Patrus Filho, a toda esta Casa e ao Estado de Minas Gerais, agradeço imensamente o acolhimento e esta  
belíssima homenagem. Muito obrigado e boa noite.

Apresentação Musical
O locutor – Ouviremos agora o Coral Árvore da Vida, que, sob a regência do Maestro Rodrigo Firpi, apresentará as seguintes 

músicas: “Ponta de areia”,  de Milton Nascimento;  “Jesus,  alegria dos homens”, de Johann Sebastian Bach, e “Va pensiero”, de  
Giuseppe Verdi. O coral é formado por jovens moradores do Jardim Teresópolis, de Betim, que participam das oficinas de canto coral  
do Programa Árvore da Vida, desenvolvido pela Fiat Automóveis, em parceria com fornecedores, concessionários, governo e terceiro 
setor na região. O programa atua, principalmente, na transformação social por meio da valorização das pessoas e da busca contínua  
pelo fortalecimento e protagonismo social.

- Procede-se a apresentação musical.
O locutor – Com a palavra, o Deputado Ivair Nogueira, coautor do requerimento que deu origem à homenagem à Fiat Automóveis,  

neste ato representando o Deputado Dinis Pinheiro, Presidente da Assembleia Legislativa.
Palavras do Sr. Presidente

Exmo. Sr. Deputado Agostinho Patrus, autor do requerimento que solicitou a concessão do título de cidadão honorário ao Sr. Vilmar  
Domingos  Fistarol,  neste  ato  representando  o  Governador  do  Estado,  Prof.  Antonio  Anastasia;  Srs.  Vilmar  Domingos  Fistarol,  
responsável  mundial  de  compras  do  Grupo  Fiat-Chrysler;  Marco  Antônio  Lage,  Diretor  de  Comunicação  Corporativa  e 
Sustentabilidade do Grupo Fiat-Chrysler; Exmas. Sras. Deputada Maria Tereza Lara; Maria do Carmo Lara, Prefeita de Betim; minha  
esposa, Léia Nogueira; alunos ProJovem da Escola Estadual Clóvis Salgado, senhoras e senhores, honra-me muito, como autor do 
requerimento de homenagem aos 35 anos da Fiat Automóveis, aqui também estar representando o jovem talentoso Deputado Dinis  
Pinheiro, Presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, que, por outros compromissos já assumidos anteriormente, não pôde  
estar presente. Ele também orgulha-se muito da Fiat Automóveis, que traz uma contribuição muito grande para Betim e para Ibirité,  
que é a terra natal do Presidente da Assembleia Dinis Pinheiro, para Minas Gerais e para toda a região.

A Assembleia  mineira  tem a  grande alegria  de,  nesta  ocasião,  comemorar  os  35 anos  da  presença  em Minas  Gerais  da  Fiat  
Automóveis, juntamente com a concessão da cidadania honorária a Vilmar Domingos Fistarol, responsável mundial de compras do 
Grupo Fiat-Chrysler.

Não é preciso, pois é do conhecimento geral, insistir no grande significado da inauguração, há 35 anos, da planta industrial da Fiat,  
na cidade de Betim, para a vida econômica e industrial de nosso Estado. Com efeito, um novo e promissor perfil se delineou para as  
atividades desenvolvidas em nosso território,  implicando uma rápida modernização que, ao mesmo tempo, incidia numa notável  
ampliação  da  capacidade  de  gerar  renda  e  criar  empregos  em  Minas  Gerais.  Tornamo-nos,  desde  então,  polo  da  indústria  
automobilística, ao mesmo tempo em que a nossa população tomava grande apreço pelo grupo italiano, que passou a desenvolver, 
entre nós, grandes projetos culturais, sociais e esportivos. A história do grupo Fiat no Brasil tem sido uma história ascendente, numa 
longa sequência de sucessos,  sem ter,  felizmente,  conhecido momentos adversos.  Assim, a fábrica de Betim, com sua altíssima  
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capacidade de produção, em três turnos, fruto de permanentes investimentos financeiros que a tornam uma das maiores fábricas do 
mundo, tem pesquisado e desenvolvido novos produtos, da mais avançada tecnologia. Ao  mesmo  tempo,  as  inovações  de  seu 
respeitado  “design”  vieram  responder  às  necessidades  de  nossos  consumidores,  com  modelos  simultaneamente  modernos  e  
econômicos.

O mais louvável é que a Fiat sabe conciliar crescimento econômico e inovação tecnológica com responsabilidade social e respeito  
pelo meio ambiente. Simboliza, portanto, o que há de melhor em termos de gestão empresarial, ancorada que está nos princípios da  
ética,  da transparência e da coerência.  Betim, Minas Gerais e o Brasil têm crescido junto com a Fiat,  tornando mais valiosas e  
refinadas as relações entre nosso povo e a gente italiana. Este, portanto, é mais um momento importante que vem estreitar o carinho 
entre nós e esta empresa, já tão presente em nossa vida.

É com muito orgulho que reconhecemos a mineiridade desse exemplo de executivo, de atuação internacional, que é Vilmar Fistarol.  
Pudemos perceber uma clara identificação com as coisas mineiras, expressas no amor ao nosso Estado, da parte deste catarinense  
nascido na pequena cidade de José Boiteux, mas de alma cosmopolita. Ele é ex-Diretor de Recursos Humanos para a América Latina e 
ex-Vice-Presidente da Fiat Argentina, aqui está de volta ao nosso seio, recebendo esta justa homenagem, por uma iniciativa do grande  
parlamentar Agostinho Patrus. Sua carreira é fruto de uma tenacidade, de uma energia pessoal e de uma dedicação exemplares, não 
lhe faltando talentos e espírito de decisão.

Essas qualidades estiveram permanentemente presentes na vida desse administrador de empresas formado pela Universidade de 
Caxias do Sul, com mestrado nos Estados Unidos e na França, levando-o a percorrer por três décadas uma carreira ligada aos vários  
setores da área de compras e de suprimentos de vendas. A esse cidadão e profissional dinâmico, homem do mundo, manifestamos 
nossos cumprimentos com afeto mineiro, ele que, a partir de agora, distingue-se como um dos nossos.

Queria, neste momento, ao encerrar minha fala, como ex-Prefeito de Betim – também está presente a atual Prefeita Maria do Carmo 
Lara –, dizer que pude sentir na pele o quanto a Fiat Automóveis foi importante para Betim, para o Estado de Minas Gerais, para o 
Brasil de modo geral, por tudo que ela fez. Betim, antes da Fiat, vivia uma realidade; depois da Fiat, vive outra. Betim, quando  
acolheu a Fiat, em 1976, na verdade era uma cidade sem recursos. Essa cidade teve um desenvolvimento assustador, um crescimento  
desordenado. Todavia,  graças à arrecadação propiciada pela Fiat Automóveis, Betim pôde, ao longos desses anos, tornar-se uma 
cidade com qualidade de vida, uma cidade que propiciou investimentos.

Não só isso. Acho que, por meio da Fiat, houve um crescimento não só dessa cidade, mas também de seu entorno. Foi criado um  
polo de desenvolvimento justamente pela posição dessa empresa, pela sua condição “just in time”. Essa condição exige rapidez nos  
momentos de entrega, marcados pela eficiência e pela concorrência. Eu já era Deputado nesta Casa, na qual ingressei em 1994. Estou  
em meu quinto mandato. Pude naquele momento acompanhar o ex-Governador Eduardo Azeredo, que estava no governo do Estado.  
Havia a Via Expressa,  que é hoje muito importante para se chegar e sair de Belo Horizonte.  Só tínhamos a BR-381, que vivia  
congestionada. A Fiat, naquele momento, participou de um projeto importantíssimo, que foi a antecipação de receita para que o Estado 
pudesse concluir a Via Expressa, hoje uma realidade.

Hoje estamos lutando – a Prefeita lutou – para conclusão da alça. A Fiat Automóveis participa hoje, neste momento, da elaboração  
de um projeto executivo para se construir mais uma via alternativa. Com a venda de carros, com o aumento cada vez maior de 
veículos e, havendo somente a BR-381 e a Via Expressa, é preciso criar novas alternativas. A Fiat hoje é parceira de um projeto  
construído com o governo do Estado, em parceria também com a Prefeitura de Betim. Está sendo elaborado um projeto executivo que 
ligará a região da Bandeirinha, atrás da Fiat, à região de Nova Lima, o que criará uma alternativa para não se passar por Belo  
Horizonte. Dessa forma, o trânsito será tirado do Anel Rodoviário. Paralelamente, há o rodoanel, outra alternativa.

Não só isso. A Fiat  vem, ao longo dos anos, realizando parcerias,  que é o mais importante que uma empresa pode fazer pelo 
Município. Há, por exemplo, parceria na área cultural. O projeto Árvore da Vida, em Teresópolis, merece ser conhecido, merece ser 
visitado pela amplitude de sua ação em prol das crianças do Jardim Teresópolis. Não existe somente o Árvore da Vida, mas o projeto  
da biblioteca comunitária, do Instituto Educacional Tia Dulce, também em Teresópolis, além da Casa Santa, em Citrolândia. Há ainda 
a participação efetiva em um dos projetos mais sonhados por Betim, ligado à cultura: a Fiat já possui em Belo Horizonte uma casa da  
cultura. A Fiat está ajudando, em parceria também, na construção de um teatro moderno para Betim, uma reivindicação da população. 
Essa obra é uma parceria com a Prefeitura. Essa parceria que tem sido feita com a Fiat Automóveis, com a participação da Prefeitura  
Municipal de Betim, hoje sob o comando da Prefeita Maria do Carmo Lara, é muito importante.

A Fiat tem demonstrado, ao longo dos anos, que veio para ficar, para crescer, para investir, para trabalhar no social. Veio, sim, para  
vender  veículos,  mas,  agora,  num  ato  do  governo  do  Estado,  da  Prefeitura  de  Betim,  da  Fiat  Automóveis,  foi  possível  a 
desapropriação de uma área atrás da Fiat de mais de 3.000.000m², o que será uma ampliação significativa, com novos rumos para  
Minas Gerais, com a possibilidade muito grande de ampliação de receita e de geração de emprego.

Por tudo isso, como coautor deste requerimento, ao lado da Deputada Maria Tereza Lara, do Deputado Adelmo Carneiro Leão, que  
não pôde estar presente, em nome da Assembleia Legislativa, em especial dos Deputados desta Casa, mas, sobretudo, em nome do 
Deputado Dinis Pinheiro, que comanda a Assembleia Legislativa como Presidente deste Parlamento, parabenizo a Fiat por toda a sua 
iniciativa. Estamos aqui, realmente, pedindo a Deus para abençoar, a fim de que esse projeto da Fiat seja cada vez mais vencedor e  
que possa trazer tantos benefícios no futuro quantos vem trazendo ao logo de toda a sua história.

Parabéns, Grupo Fiat. Parabéns, Marco Antônio e todos vocês que vieram aqui prestigiar esse grande evento em comemoração aos  
35 anos da Fiat Automóveis. Parabéns ao Secretário Agostinho Patrus Filho pela grande iniciativa e por aqui representar esse grande  
Governador que é o Prof. Anastasia. Muito obrigado a todos.
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Encerramento
O Sr. Presidente - A Presidência manifesta a todos os agradecimentos pela honrosa presença e, cumprido o objetivo da convocação,  

encerra a reunião, convocando as Deputadas e os Deputados para a ordinária de amanhã, dia 8, às 14 horas, com a ordem do dia já  
anunciada. Levanta-se a reunião.

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO ESPECIAL DA DÍVIDA PÚBLICA, EM 
28/5/2012

Às 16h5min, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Adelmo Carneiro Leão, Antônio Júlio, Bonifácio Mourão, Délio  
Malheiros e Rômulo Viegas, membros da supracitada Comissão. Estão presentes, também, a Deputada Liza Prado e os Deputados 
Carlin Moura e Duarte Bechir. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Adelmo Carneiro Leão, declara aberta a reunião  
e, em virtude da aprovação de requerimento do Deputado Antônio Júlio, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por  
aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. Registra-se, neste momento, a presença do Presidente da Assembleia  
Legislativa do Estado de Minas Gerais, Deputado Dinis Pinheiro. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar o relatório 
parcial dos trabalhos e comunica o recebimento de correspondência do Senador Aécio Neves parabenizando os parlamentares pelo  
importante trabalho que a Comissão vem desenvolvendo em favor do Estado de Minas Gerais. O relator, Deputado Bonifácio Mourão,  
com a palavra, apresenta o relatório parcial dos trabalhos da Comissão. Durante a fase de discussão, segue-se amplo debate entre os  
parlamentares presentes. Também são ouvidos nesta fase os seguintes convidados: Sr. Virgílio Guimarães, ex-Deputado Federal; Sra. 
Maria Eulália  Alvarenga Azevedo Meira,  economista e  Coordenadora do Núcleo Mineiro da Auditoria  Cidadã da Dívida;  e  Sr.  
Rodrigo Vieira de Ávila,  economista da Auditoria Cidadã da Dívida. O Deputado Délio Malheiros ausenta-se da reunião, sendo 
substituído pelo Deputado Tiago Ulisses, por indicação da Liderança do BAM. Colocado em votação, é o relatório parcial aprovado.  
O Presidente recebe da Sra. Maria Eulália Alvarenga Azevedo Meira documento para subsidiar os trabalhos, determinando que seja 
juntado aos autos da Comissão. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os  
membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Adelmo Carneiro Leão, Presidente – Bonifácio Mourão – Antônio Júlio

ATA DA 11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO 
E OBRAS PÚBLICAS NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 

27/6/2012

Às 9h45min, comparece na Câmara Municipal de Timóteo o Deputado Juninho Araújo (substituindo o Deputado Célio Moreira, por  
indicação da Liderança do BTR), membro da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Juninho  
Araújo, declara aberta a reunião, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, considera-a aprovada e a subscreve. A Presidência 
informa que a reunião se destina a debater a pavimentação da rodovia LMG-760, que liga o Município de Timóteo à BR-262, e  
interrompe os trabalhos ordinários da reunião para ouvir os Srs. Marcelo Ricardo Afonso Silva, Vice-Prefeito, representando Sérgio 
Mendes Pires, Prefeito Municipal de Timóteo; Douglas Willkys Alves Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Timóteo; Weber  
Americano, Prefeito Municipal de Dionísio; Nivio Pinto Lima, Coordenador Regional de Coronel Fabriciano – DER –, representando 
José  Élcio  Santos  Monteze,  Diretor-Geral  do  DER-MG;  Vinícius  de  Assis  Moreira,  Gerente  do  Parque  Florestal  Rio  Doce, 
representando Marcos  Affonso  Ortiz  Gomes,  Diretor-Geral  do  IEF;  Venilson  Araújo  Vitorino,  Presidente  da  Fundação  Aperam- 
Acesita,  representando Frederic  Midy,  Diretor  Técnico  da  Aperam Inox South América,  e  Sgt.  José  do Carmo da  Silva  Costa,  
Comandante do 1º Grupamento de Polícia Rodoviária Militar de Minas Gerais, os quais são convidados a tomar assento à mesa. O  
Presidente, como autor do requerimento que deu origem ao debate, tece suas considerações iniciais. Logo após, passa a palavra aos  
convidados, para que façam suas exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas.  
Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a  
próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 7 de agosto de 2012.
Adalclever Lopes, Presidente - Duarte Bechir - Carlos Mosconi.

ATA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 2ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 10/7/2012

Às 14h45min, comparecem na Sala das Comissões a Deputada Liza Prado (substituindo o Deputado Délio Malheiros, por indicação 
da  Liderança  do  BAM),  os  Deputados  Fred  Costa,  Lafayette  de  Andrada,  Neider  Moreira,  Rogério  Correia,  Antônio  Júlio  
(substituindo o Deputado Ivair  Nogueira,  por indicação da Liderança do PMDB) e Pompílio Canavez (substituindo o Deputado  
Rogério Correia, por indicação da Liderança do PT), membros da supracitada Comissão. Está presente também o Deputado Sargento  
Rodrigues. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Neider Moreira, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação  
de requerimento do Deputado Lafayette de Andrada, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é 
subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na 
pauta; a discutir as razões de não terem sido implementados os direitos conquistados pelos servidores do Poder Judiciário, em especial 
os garantidos pela Lei Complementar nº 105, de 14/8/2008; a falta de indexação do índice da data-base do ano de 2012; o corte de  
ponto dos servidores da segunda instância que aderiram à greve dessa categoria, bem como o atraso nas promoções verticais; e a  
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discutir e votar proposições da Comissão. A Presidência comunica o recebimento da seguinte correspondência, publicada no “Diário  
do Legislativo”,  na data mencionada entre parênteses:  ofícios  dos Srs.  Alceu José Torres  Marques,  Procurador-Geral  de Justiça  
(28/6/2012),  Antônio Joaquim, Presidente  da Associação dos membros dos Tribunais  de Contas  do Brasil  (6/7/2012);  e  Gaspar  
Bissolotti Neto, Presidente da Federação Nacional dos Servidores dos Poderes Legislativos Federal, Estaduais e do Distrito Federal  
(6/7/2012). O Presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, das quais designou como relator o Deputado Lafayette de  
Andrada: Projetos de Lei nºs 3.128/2012, no 2º turno, e 3.298/2012, no 1º turno. A Presidência interrompe os trabalhos ordinários da  
reunião para ouvir os Srs. Wander da Costa Ribeiro, Presidente do Sindojus-MG; Sandra Margareth Silvestrini de Souza, Presidente  
do Serjusmig; Robert Wagner França, Coordenador-Geral do Sinjus-MG; e Leonardo Militão Abrantes, advogado do Sindojus-MG e  
do Sinjus-MG, que são convidados a tomar assento à mesa. Nesse momento, o Deputado Rogério Correia assume a Presidência e  
concede a palavra ao Deputado Sargento Rodrigues,  autor  do requerimento que deu origem ao debate,  para suas  considerações 
iniciais. Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão,  
conforme consta das notas taquigráficas.  A Presidência retoma os trabalhos ordinários da reunião e suspende a reunião por dez  
minutos para acordo entre as Lideranças.  Reabertos os trabalhos, registra-se a presença da Deputada Liza Prado (substituindo o  
Deputado Délio Malheiros, por indicação da Liderança do BAM), dos Deputados Ivair Nogueira, Lafayette de Andrada e Antônio  
Carlos Arantes. O Deputado Ivair Nogueira assume a Presidência. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a  
discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são aprovados, cada 
um por sua vez, os pareceres pela aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.128/2012 (relator: Deputado Lafayette de Andrada)  
na forma do vencido em 1º turno com a Emenda nº 1; e, no 1º turno, o Projeto de Lei nº 3.298/2012 (relator: Deputado Lafayette de  
Andrada). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a  
apreciação do Plenário. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 3.365 e 3.392/2012. Passa-
se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições da Comissão. Foi recebido pela  
Presidência,  para  posterior  apreciação,  o  requerimento  do  Deputado  Sargento  Rodrigues  em que  solicita  seja  encaminhado  ao 
Conselho  Nacional  de Justiça  pedido de providências  para que determine  ao  Tribunal  de Justiça  do Estado  de  Minas Gerais  a 
implementação dos direitos conquistados pelos servidores do Poder Judiciário, em especial os garantidos nos arts. 58, 63 e 67 da Lei  
Complementar nº 105, de 14/8/2008, bem como para que regularize o ponto dos servidores que aderiram à greve da categoria e para  
que efetue as promoções verticais atrasadas. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, 
convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 7 de agosto de 2012.
Délio Malheiros, Presidente – Neider Moreira – Pompílio Canavez – Luiz Henrique.

ATA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 11/7/2012

Às 9h38min, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Carlos Mosconi, Hely Tarqüínio, Adelmo Carneiro Leão e Doutor  
Wilson Batista, membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Carlos Mosconi, declara 
aberta a reunião e,  em virtude da aprovação de requerimento do Deputado Hely Tarquínio,  dispensa a leitura da ata da reunião  
anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se 
destina a apreciar as matérias constantes na pauta. O Presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, das quais designou  
como relatores os Deputados citados a seguir: Projetos de Lei nºs 2.318/2011 e 2.876/2012, ambos em 1º turno (Deputado Doutor 
Wilson Batista); 1.635/2011, em 1º turno, e 3.259/2012, em turno único (Deputado Hely Tarquinio). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte 
(Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e  
votação, são aprovados, em turno único, cada um por sua vez, os Projetos de Lei nºs 3.178, 3.186 e 3.202/2012, que receberam  
parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados, em turno único, os Requerimentos nºs 3.361, 
3.369, 3.376 e 3.396/2012. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições da  
Comissão. É recebido pela Presidência, para ser apreciado em reunião posterior, o requerimento do Deputado Fred Costa em que  
solicita seja realizada audiência pública com o objetivo de discutir a comercialização no Estado de refrigerantes contendo substância 
cancerígena.  Cumprida  a  finalidade  da reunião,  a  Presidência  agradece  a  presença  dos  parlamentares,  convoca  os  membros  da  
Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Carlos Mosconi, Presidente – Hely Tarqüínio – Adelmo Carneiro Leão – Doutor Wilson Batista – Liza Prado.

ATA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 

11/7/2012

Às 10h48min, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Doutor Wilson Batista, Marques Abreu, Elismar Prado e Dalmo 
Ribeiro Silva (substituindo o Deputado Delvito Alves, por indicação da Liderança do BTR), membros da supracitada Comissão.  
Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Doutor Wilson Batista, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de  
requerimento do Deputado Elismar Prado, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos  
membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e discutir e  
votar preposições da Comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguintes correspondência: ofícios das Sras. Maria Coeli Simões  
Pires, Secretária de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais (6/7/12); e Kátia Ferraz Ferreira, Presidente do Centro de Vida 
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Independente de Belo Horizonte, sugerindo ações para esta Comissão. O Presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, 
para as quais designou os relatores citados a seguir: Projetos de Lei nºs 688/2011 e 2.796/2012, ambos no 1º turno (Deputado Carlos  
Pimenta). Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de pareceres sobre proposições 
sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela aprovação, no 1º  
turno, do Projeto de Lei nº 1.818/2011 na forma do Substitutivo nº 2 (relator: Deputado Marques Abreu); pela aprovação, no 1º turno, 
do Projeto de Lei nº 74/2011 na forma do Substitutivo nº 2 (relator: Deputado Dalmo Ribeiro Silva, em virtude de redistribuição); pela 
aprovação, no 1º turno, do Projeto de Lei nº 675/2011 na forma do substitutivo nº 1 (relator: Deputado Elismar Prado, em virtude de 
redistribuição). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam  
a apreciação do Plenário. Após discussão e votação, é aprovado, em turno único, o Projeto de Lei nº 3.169/2012, que recebeu parecer 
por sua aprovação. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da 
Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Doutor Wilson Batista, Presidente – Maques Abreu – Fabiano Tolentino.

ATA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 

11/7/2012

Às 14h13min, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Zé Maia, João Vítor Xavier, Romel Anízio, Ulysses Gomes, Ivair  
Nogueira e Antônio Carlos Arantes (substituindo o Deputado Doutor Viana, por indicação da Liderança do Bloco Avança Minas), 
membros da  supracitada  Comissão.  Está  presente,  também, o  Deputado João  Leite.  Havendo número  regimental,  o  Presidente,  
Deputado Zé Maia, declara aberta a reunião e dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita  
pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a 
discutir e votar proposições da Comissão. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de  
pareceres  sobre  proposições  sujeitas  à  apreciação  do  Plenário.  O  Deputado  João  Leite  retira-se  da  reunião.  O  Projeto  de  Lei  
Complementar nº 28/2012 e os Projetos de Lei nºs 1.799, 2.344, 2.382 e 2.401/2011 e 2.783, 2.996, 3.033, 3.056 a 3.058 e 3.211/2012 
são retirados de pauta por haverem sido apreciados em reunião anterior. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua 
vez, os pareceres pela aprovação, no 2º turno, dos Projetos de Lei nºs 847/2011 (relator: Deputado Ivair Nogueira) e 3.099/2012 
(relator: Deputado Romel Anízio) na forma do vencido no 1º turno; e 3.298/2012 (relator: Deputado João Vítor Xavier). Suspende-se 
a reunião. Às 17h28min são reabertos os trabalhos. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, o parecer pela  
aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.920/2012 na forma do vencido no 1º turno (relator: Deputado Zé Maia); e pela rejeição,  
no 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.226/2011 (relator: Deputado João Vítor Xavier). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),  
compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetidos a discussão e votação,  
cada um por sua vez, são aprovados os Pareceres de Redação Final dos Projetos de Resolução 3.228 a 3.237/2012. Cumprida a  
finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, desconvoca as reuniões extraordinárias de hoje, às 20 
horas, e do dia 12/7/2012, às 10 e às 20 horas, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a  
lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Dalmo Ribeiro Silva, Presidente - Antônio Júlio – Bosco - Liza Prado - Sargento Rodrigues.

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 11/7/2012

Às 16h04min, comparecem na Sala das Comissões a Deputada Luzia Ferreira e os Deputados Elismar Prado e Rômulo Veneroso, 
membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Elismar Prado, declara aberta a reunião e, 
em virtude da aprovação de requerimento do Deputado Rômulo Veneroso, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada 
por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria 
constante na pauta e a discutir e votar proposições da Comissão. A seguir, comunica o recebimento de ofício do Sr. Marcos Coelho de  
Carvalho,  Prefeito  Municipal  de  Araguari,  prestando  informações  relativas  ao  Requerimento  n°  3.127/2012,  desta  comissão,  
publicado no “Diário  do Legislativo”  de  6/7/2012.  O Presidente  acusa  o  recebimento das  seguintes  proposições,  para  as  quais 
designou os relatores citados a seguir: em turno único, os Projetos de Lei nºs 2.258/2011, 3.162 e 3.255/2012; no 2º turno, o Projeto  
de Lei nº 832/2011 (Deputado Elismar Prado); e, no 1º turno, o Projeto de Lei nº 3.113/2012 (Deputada Luzia Ferreira). Passa-se à 1ª  
Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do  
Plenário. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei  
nº 832/2011 na forma do vencido em 1º turno (relator: Deputado Elismar Prado); e pela aprovação, no 1º turno, do Projeto de Lei nº  
3.113/2012 na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça (relatora: Deputada Luzia Ferreira). Passa-se à 2ª 
Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário.  
Após discussão e votação, são aprovados, em turno único, cada um por sua vez, os Projetos de Lei nºs 3.089 e 3.174/2012, que  
receberam parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 3.288, 3.289 e 
3.332/2012. Submetidos a discussão e votação, cada um por sua vez, são aprovados os Pareceres de Redação Final dos Projetos de Lei  
nºs  1.917,  2.527,  2.569,  2.722  e  2.766/2011,  2.911,  3.014  e  3.115/2012.  Passa-se  à  3ª  Fase  da  2ª  Parte  (Ordem  do  Dia),  
compreendendo a discussão e a votação de proposições da Comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados 
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requerimentos dos Deputados Pompílio Canavez em que solicita seja encaminhado à Secretaria de Estado de Educação pedido de 
providências  para a  formação de parceria  entre as  escolas  estaduais  do Município de Alfenas e  o  Centro Municipal  de Música  
Professora Walda Tiso Veiga, com a finalidade de implementar o ensino da música na educação básica; Liza Prado em que solicita  
seja realizada reunião de audiência pública para discutir o tombamento do complexo ferroviário do Município de Ribeirão Vermelho 
como patrimônio histórico e arquitetônico do Estado; e Celinho do Sinttrocel em que solicita seja realizada reunião de audiência 
pública para discutir a implantação dos Pontos de Cultura em Minas Gerais. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece  
a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e 
encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Elismar Prado, Presidente – Carlos Mosconi – Rômulo Veneroso.

ATA DA 6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E 
DA AÇÃO SOCIAL NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 

12/7/2012

Às 14h30min, comparecem na Sala das Comissões a Deputada Liza Prado (substituindo a Deputada Rosângela Reis, por indicação  
da Liderança do BAM) e  os  Deputados Carlos  Pimenta e  Duarte  Bechir,  membros da  supracitada Comissão.  Havendo número 
regimental, o Presidente, Deputado Carlos Pimenta, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento da Deputada 
Liza Prado, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão 
presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte 
(Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e  
votação, são aprovados, em turno único, cada um por sua vez, os Projetos de Lei nºs 2.666/2011, 3.179, 3.189, 3.192 e 3.241/2012, 
que receberam parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 3.358 e  
3.394/2012. Submetidos a discussão e votação, cada um por sua vez, são aprovados os Pareceres de Redação Final dos Projetos de Lei  
nºs 3.143 e 3.158/2012. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições da 
Comissão. É recebido pela Presidência, para ser apreciado em reunião posterior, o requerimento da Deputada Rosângela Reis em que  
solicita seja encaminhado ao Presidente do Congresso Nacional pedido de providências para alterar o benefício dos aposentados  
brasileiros que tenham direito à remuneração de até dois salários mínimos de modo que guardem exata equivalência em salários  
mínimos com o valor a que tinham direito no momento da concessão da aposentadoria, conforme sugestão do Sr. Aureliano dos  
Santos Nunes Coelho, residente no Município de Bicas. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os requerimentos  
dos Deputados João Leite em que solicita seja realizada reunião para discutir denúncias de condições degradantes e falta de segurança  
em obras do Programa de Aceleração do Crescimento no Estado; Celinho do Sinttrocel e Carlos Pimenta (3) em que solicitam seja 
realizada  visita  técnica  a  uma  empresa  de  transporte  de  valores,  com  a  presença  do  Ministério  Público  do  Trabalho,  da 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego e do Sindicato dos Empregados em Empresas de Transporte de Valores do Estado 
de Minas Gerais, para apurar denúncias relativas à inadequação das condições de trabalho, como ausência de banheiros, jornada de 
trabalho excessiva,  ausência de intervalo para almoço, entre outros problemas; sejam as  encaminhadas notas taquigráficas desta 
reunião aos seguintes órgãos para conhecimento e adoção das providências cabíveis: Organização Internacional do Trabalho, Corte 
Interamericana  de  Direitos  Humanos,  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  Ministério  Público  do  Trabalho  e  Ministério  Público  
Estadual,  Polícia  Federal,  Comissão  de  Direito  Sindical  da  OAB-MG,  Comissão  de  Direitos  Humanos  da  OAB-MG,  Instituto 
Nacional  de  Seguridade  Social  e  Prefeitura  Municipal  de  Belo  Horizonte;  e  seja  encaminhado à  Superintendência  Regional  do 
Trabalho e Emprego pedido para que envie cópia do relatório de fiscalização do trabalho nas empresas de transportes de valores nos 
últimos dois anos; Celinho do Sinttrocel, Carlos Pimenta e Liza Prado (16) em que solicitam sejam encaminhados ao Ministério  
Público do Trabalho e ao Ministério Público Estadual as notas taquigráficas desta reunião e pedido de providências para apurar as  
denúncias sobre as condições de trabalho e de ensino das instituições federais de ensino; sejam encaminhadas aos Secretários de 
Relações  do  Trabalho  no  Serviço  Público,  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão;  de  Educação  Profissional  e 
Tecnológica e de Educação Superior, do Ministério da Educação, as notas taquigráficas desta reunião para conhecimento e adoção das 
providências cabíveis; seja encaminhado aos Senadores da República e Deputados Federais pelo Estado pedido de providências com 
vistas a que intercedam junto ao governo federal para a abertura de negociações com os servidores das instituições federais de ensino 
superior – Ifes – em greve; seja encaminhado aos Senadores da República e Deputados Federais pelo Estado pedido de providências 
com vistas a que intercedam junto ao governo federal para a abertura de negociações com os servidores públicos em greve; seja 
encaminhado ao Presidente da Câmara dos Deputados pedido de providências para a abertura das negociações com os servidores das  
Ifes em greve; seja encaminhado ao Presidente do Senado Federal pedido de providências para a abertura das negociações com os 
servidores das Ifes em greve; seja encaminhado ao Ministro da Educação pedido de providências para a abertura das negociações com  
os servidores das Ifes em greve; seja encaminhado à Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão pedido de providências para a 
abertura das negociações com os servidores das instituições federais de ensino Superior em greve; seja encaminhado à Ministra do 
Planejamento, Orçamento e Gestão pedido de providências para a abertura das negociações com os servidores públicos em greve; seja 
encaminhado à Presidente da República pedido de providências para a abertura das negociações com os servidores das Ifes em greve;  
seja encaminhado à Presidente da República pedido de providências para a abertura das negociações com os servidores públicos em 
greve; seja encaminhado aos Reitores e Diretores das Ifes pedido de providências para que não promovam o corte no pagamento dos 
dias de paralisação; seja encaminhado à Ministra do Planejamento, Orçamento e Gestão pedido de providências para que não promova 
o corte no pagamento dos dias de paralisação dos servidores públicos em greve; seja encaminhado à Presidente da República pedido 
de  providências  para  que  não  promova  o  corte  no  pagamento  dos  dias  de  paralisação  dos  servidores  públicos  em greve;  seja 
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encaminhado à Presidente da República pedido de providências para destinar 10% do PIB para a educação; e seja encaminhado aos  
Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, aos Líderes partidários e aos parlamentares pelo Estado dessas Casas o  
documento recebido nesta reunião. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca 
os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Carlos Pimenta, Presidente – Duarte Bechir – Délio Malheiros.

ATA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 1º/8/2012

Às 10h13min,  comparecem na  Sala  das  Comissões  a  Deputada  Luzia  Ferreira  (substituindo  o  Deputado  Duarte  Bechir,  por  
indicação  da  Liderança do BTR) e  os  Deputados  Bosco e Carlin  Moura,  membros da supracitada Comissão.  Havendo número 
regimental, o Presidente, Deputado Bosco, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento da Deputada Luzia 
Ferreira, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes.  
A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a discutir e votar proposições da Comissão.  
Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do 
Plenário. Após discussão e votação, é aprovado, em turno único, o Projeto de Lei nº 3.212/2012. Submetido a votação, é aprovado o 
Requerimento nº 3.458/2012. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições  
da Comissão. Submetido a votação, é aprovado requerimento do Deputado Carlin Moura, em que solicita seja realizada reunião de 
audiência pública desta Comissão na Escola Estadual Juventina Brandão, no Município de Contagem, para conhecer a situação desse 
estabelecimento de ensino que se encontra sob intervenção há 10 anos,  conforme relatos  da Diretora Silmara da Silva Luquini.  
Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a  
próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Bosco, Presidente - Doutor Wilson Batista - Almir Paraca.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.250/2012

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária
Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Governador do Estado, visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Pitangui 
o imóvel que especifica.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Agora, vem a proposição a este órgão colegiado a fim de receber parecer quanto à possível repercussão financeira que poderá  
originar, conforme dispõe o art. 188, combinado com o art. 102, VII, “d”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei  nº 3.250/2012 tem como finalidade autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Pitangui o imóvel  

constituído de terreno com área de 31.035,60m², situado na Rua José Hélio Moreira Lopes, Bairro Brumado, naquele Município.
Com o propósito de proteger o interesse da coletividade, a proposição estabelece, no parágrafo único de seu art. 1º, que o imóvel 

será destinado à implantação de um parque industrial, atendendo aos interesses da população local.
O art. 2º prevê a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de  

doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista; e o art. 3º estabelece que essa autorização ficará sem efeito se, findo igual prazo,  
o donatário não houver procedido ao registro do imóvel. Por fim, o art. 4º do projeto determina que o Município de Pitangui deverá  
encaminhar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag - documento comprobatório da nova utilização do imóvel.

Cabe ressaltar que a autorização legislativa para a transferência de domínio de bem público é exigência da Lei Federal nº 4.320, de  
1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal. No § 2º de seu art. 105, essa norma estabelece que a movimentação dos valores pertencentes ao  
ativo permanente do Tesouro só pode ser realizada com a referida autorização.

Assim sendo, a proposição em análise atende aos preceitos legais que versam sobre a transferência de domínio de bens públicos,  
não acarreta despesas para o erário e não tem repercussão na Lei Orçamentária.

Conclusão
Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.250/2012, no 1º turno, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 8 de agosto de 2012.
Antônio Júlio, Presidente - Dalmo Ribeiro Silva, relator - Sargento Rodrigues - Bosco.
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PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 3.256/2012

Comissão de Redação
O Projeto de Resolução n° 3.256/2012, de autoria da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, que ratifica regime  

especial de tributação concedido ao segmento econômico de produção de biocombustíveis, nos termos do art. 225 da Lei n° 6.763, de  
26 de dezembro de 1975, foi aprovado em turno único, na forma original.

Vem agora o projeto a esta Comissão, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à matéria a forma adequada, nos termos  
do § 1° do art. 268 do Regimento Interno.

Assim sendo, opinamos por se dar à proposição a seguinte redação final, que está de acordo com o aprovado.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 3.256/2012

Ratifica a concessão de regime especial de tributação ao segmento econômico de produção de biocombustíveis, nos termos do art.  
225 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais aprova:
Art. 1° - Fica ratificada a concessão de regime especial de tributação ao contribuinte mineiro do segmento econômico de produção  

de biocombustíveis, nos termos do art. 225 da Lei n° 6.763, de 26 de dezembro de 1975, em virtude de benefícios fiscais concedidos  
por outros Estados, conforme exposição de motivos encaminhada por meio da Mensagem n° 229/2012.

Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 12 de julho de 2012.
Lafayette de Andrada, Presidente - Luzia Ferreira, relatora - Gilberto Abramo.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de  6/8/2012, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI, do art. 79, da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, e nos termos das  
Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.179, de 23/12/97, e 5.203, de 19/3/02, c/c as Deliberações da Mesa nºs 1.509, de 7/1/98, e 1.576, 
de 15/12/98, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Adelmo Carneiro Leão
exonerando Gleici Viviane Galvão do cargo de Supervisor de Gabinete II, padrão VL-43, 8 horas;
exonerando Luciana Soares de Barros do cargo de Agente de Serviços de Gabinete II, padrão VL-19, 4 horas;
exonerando Patrícia Carla de Melo do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 4 horas;
exonerando Renato Alves Pereira do cargo de Assistente Técnico de Gabinete I, padrão VL-46, 8 horas;
nomeando Gleici Viviane Galvão para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete II, padrão VL-56, 8 horas;
nomeando Luciana Soares de Barros para o cargo de Atendente de Gabinete, padrão VL-21, 4 horas;
nomeando Patrícia Carla de Melo para o cargo de Atendente de Gabinete II, padrão VL-23, 4 horas;
nomeando Renato Alves Pereira para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete II, padrão VL-56, 8 horas.

Gabinete da Deputada Ana Maria Resende
tornando sem efeito o ato publicado no Diário do Legislativo, edição de 2/8/2012, que nomeou Alaíde Cordeiro de Jesus Bicalho  

para o cargo de Atendente de Gabinete, padrão VL-21, 4 horas;
nomeando Maria Alaide Barbosa dos Santos para o cargo de Atendente de Gabinete, padrão VL-21, 4 horas.

Gabinete do Deputado Antônio Carlos Arantes
exonerando Dilene Gasparino Mattos Araújo do cargo de Secretário de Gabinete II, padrão VL-36, 8 horas;
exonerando Feliciano Souza Lopes do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 4 horas;
exonerando Marcius de Oliveira Bárbara do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas;
nomeando Dilene Gasparino Mattos Araújo para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete II, padrão VL-56, 8 horas;
nomeando Feliciano Souza Lopes para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete II, padrão VL-47, 4 horas;
nomeando Marcius de Oliveira Bárbara para o cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão VL-27, 4 horas.

Gabinete do Deputado Bonifácio Mourão
exonerando Lívia de Laet e Silva do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 8 horas;
exonerando Marton Victor dos Santos do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
exonerando Wagnerson Lucas Pereira de Andrade do cargo de Atendente de Gabinete, padrão VL-21, 4 horas;
nomeando Lívia de Laet e Silva para o cargo de Secretário de Gabinete II, padrão VL-36, 8 horas;
nomeando Maryland Mendes Pereira para o cargo de Auxiliar Técnico Executivo I, padrão VL-51, 8 horas;
nomeando Wagnerson Lucas Pereira de Andrade para o cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 4 horas.

Gabinete do Deputado Carlos Pimenta
exonerando Cassia Aparecida Macedo de Souza Ribeiro do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão VL-27, 4 horas;
exonerando Edivaldo Lima Santos Filho do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 8 horas;
exonerando Guilherme Castro Sandy Reis do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
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exonerando Guilherme de Morais do cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão VL-31, 8 horas;
exonerando Janaína Bandeira de Oliveira Silva Neto do cargo de Assistente Técnico de Gabinete I, padrão VL-46, 4 horas;
exonerando João de Deus Santos Nunes do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão VL-27, 8 horas;
exonerando Jorge Luiz Pena da Silveira do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 8 horas;
exonerando José Cândido de Souza Filho do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão VL-27, 4 horas;
exonerando Manoel Borges de Santana do cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas;
exonerando Marcos Fabrício Teixeira de Almeida Neves do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
exonerando Mauro Cesar Sales Cordeiro do cargo de Atendente de Gabinete I, padrão VL-22, 8 horas;
exonerando Priscilla Dafne Costa Fernandes do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 4 horas;
exonerando Ricardo Alexandre Duarte de Carvalho do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
exonerando Telma Antônia de Oliveira Nunes do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão VL-27, 8 horas;
exonerando Vanda Gonçalves Santos do cargo de Atendente de Gabinete, padrão VL-21, 8 horas;
nomeando Cassia Aparecida Macedo de Souza Ribeiro para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
nomeando Edivaldo Lima Santos Filho para o cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão VL-31, 8 horas;
nomeando Guilherme Castro Sandy Reis para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete II, padrão VL-19, 8 horas;
nomeando Guilherme de Morais para o cargo de Secretário de Gabinete, padrão VL-34, 8 horas;
nomeando Janaína Bandeira de Oliveira Silva Neto para o cargo de Secretário de Gabinete, padrão VL-34, 8 horas;
nomeando João de Deus Santos Nunes para o cargo de Secretário de Gabinete, padrão VL-34, 8 horas;
nomeando Jorge Luiz Pena da Silveira para o cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão VL-31, 8 horas;
nomeando José Cândido de Souza Filho para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
nomeando Manoel Borges de Santana para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete, padrão VL-45, 8 horas;
nomeando Marcos Fabrício Teixeira de Almeida Neves para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete II, padrão VL-19, 8 horas;
nomeando Mauro Cesar Sales Cordeiro para o cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão VL-29, 8 horas;
nomeando Priscilla Dafne Costa Fernandes para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
nomeando Ricardo Alexandre Duarte de Carvalho para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete II, padrão VL-19, 8 horas;
nomeando Telma Antônia de Oliveira Nunes para o cargo de Secretário de Gabinete, padrão VL-34, 8 horas;
nomeando Vanda Gonçalves Santos para o cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 8 horas.

Gabinete do Deputado Dalmo Ribeiro Silva
exonerando Eder Lúcio de Oliveira Lessa do cargo de Assistente Técnico de Gabinete, padrão VL-45, 8 horas;
exonerando Lilian da Silva Fernandes do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
nomeando Eder Lúcio de Oliveira Lessa para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete II, padrão VL-47, 8 horas;
nomeando Lilian da Silva Fernandes para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 8 horas;
nomeando Matheus Ribeiro Fernandino de Andrade para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete II, padrão VL-56, 8 horas.

Gabinete do Deputado Duarte Bechir
exonerando Elisabeth Fonseca Neves Gazolla do cargo de Secretário de Gabinete I, padrão VL-35, 8 horas;
exonerando Jaqueline de Souza Figueiredo Soares do cargo de Atendente de Gabinete II, padrão VL-23, 8 horas;
exonerando Maria Lúcia Fernandes Andrade Coradello do cargo de Atendente de Gabinete, padrão VL-21, 8 horas;
nomeando Elisabeth Fonseca Neves Gazolla para o cargo de Auxiliar Técnico Executivo, padrão VL-50, 8 horas;
nomeando Jaqueline de Souza Figueiredo Soares para o cargo de Assistente de Gabinete II, padrão VL-41, 8 horas;
nomeando Maria Lúcia Fernandes Andrade Coradello para o cargo de Assistente de Gabinete, padrão VL-39, 8 horas;

Gabinete do Deputado Fábio Cherem
exonerando Gláucia Costa Teixeira Thomaz do cargo de Assistente Técnico de Gabinete II, padrão VL-47, 8 horas;
exonerando Vivian Aparecida Pereira do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 4 horas;
nomeando Aulus Costa Maia para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete I, padrão VL-55, 4 horas;
nomeando Gláucia Costa Teixeira Thomaz para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete II, padrão VL-56, 4 horas;
nomeando Maria Aparecida dos Santos Gegê para o cargo de Supervisor de Gabinete II, padrão VL-43, 4 horas;
nomeando Paulo da Silva para o cargo de Supervisor de Gabinete II, padrão VL-43, 4 horas;
nomeando Vivian Aparecida Pereira para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas.

Gabinete do Deputado Fred Costa
exonerando Márcio Diniz Domingues do cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas;
exonerando Paulo Roberto Pereira do cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas;
exonerando Pedro Celestino do Nascimento do cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão VL-31, 8 horas;
exonerando Thiago Lemes Vieira do cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas;
nomeando Márcio Diniz Domingues para o cargo de Auxiliar Técnico Executivo I, padrão VL-51, 8 horas;
nomeando Paulo Roberto Pereira para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete II, padrão VL-56, 8 horas;
nomeando Pedro Celestino do Nascimento para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete II, padrão VL-47, 4 horas;
nomeando Thiago Lemes Vieira para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete, padrão VL-45, 8 horas.

Gabinete do Deputado Gustavo Valadares
exonerando Cláudia Maria de Lima Caetano Fonseca do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas;
exonerando Fabiane Pereira Veloso do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas;
exonerando José Antonio Dias Ribeiro do cargo de Secretário de Gabinete II, padrão VL-36, 8 horas;
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exonerando Maria da Conceição Paes de Souza Neto do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 8 horas;
nomeando Cláudia Maria de Lima Caetano Fonseca para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
nomeando Fabiane Pereira Veloso para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
nomeando José Antonio Dias Ribeiro para o cargo de Supervisor de Gabinete II, padrão VL-43, 8 horas;
nomeando Maria da Conceição Paes de Souza Neto para o cargo de Auxiliar Técnico Executivo I, padrão VL-51, 8 horas.

Gabinete do Deputado Juninho Araújo
nomeando Flavio Eustaquio Timóteo para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas.

Gabinete do Deputado Lafayette de Andrada
exonerando Adriana Maria de Andrada Pacheco do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;
exonerando Carla Martoni Mendes do cargo de Auxiliar Técnico Executivo I, padrão VL-51, 8 horas;
exonerando Dimas da Silva Teixeira do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 8 horas;
exonerando Frederico César do Carmo do cargo de Supervisor de Gabinete, padrão VL-41, 8 horas;
exonerando Júlio César Dolabela Guimarães do cargo de Auxiliar Técnico Executivo II, padrão VL-52, 8 horas;
exonerando Marcos Paulo Morato Ferreira do cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão VL-29, 8 horas;
exonerando Paulo Roberto Ponce do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 4 horas;
exonerando Sarah de Rezende Neiva do cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão VL-29, 8 horas;
exonerando Silvana Morais Ribeiro do cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas;
nomeando Adriana Maria de Andrada Pacheco para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete II, padrão VL-19, 8 horas;
nomeando Carla Martoni Mendes para o cargo de Auxiliar Técnico Executivo II, padrão VL-52, 8 horas;
nomeando Dimas da Silva Teixeira para o cargo de Auxiliar Técnico Executivo I, padrão VL-51, 4 horas;
nomeando Frederico César do Carmo para o cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas;
nomeando Júlio César Dolabela Guimarães para o cargo de Técnico Executivo de Gabinete II, padrão VL-56, 8 horas;
nomeando Marcos Paulo Morato Ferreira para o cargo de Auxiliar de Gabinete II, padrão VL-31, 8 horas;
nomeando Paulo Roberto Ponce para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete I, padrão VL-46, 4 horas;
nomeando Sarah de Rezende Neiva para o cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas;
nomeando Silvana Morais Ribeiro para o cargo de Supervisor de Gabinete II, padrão VL-43, 8 horas.

Gabinete do Deputado Luiz Henrique
exonerando Edigar Batista do Nascimento do cargo de Motorista, padrão VL-26, 8 horas;
exonerando Guilherme Eustáquio de Castro Marra do cargo de Auxiliar de Gabinete, padrão VL-29, 8 horas;
exonerando Gustavo Figueiredo Trindade do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 8 horas;
nomeando Edigar Batista do Nascimento para o cargo de Auxiliar Técnico Executivo, padrão VL-50, 8 horas;
nomeando Guilherme Eustáquio de Castro Marra para o cargo de Assistente de Gabinete, padrão VL-39, 8 horas;
nomeando Gustavo Figueiredo Trindade para o cargo de Assistente de Gabinete I, padrão VL-40, 8 horas.

Gabinete do Deputado Rômulo Veneroso
tornando sem efeito o ato publicado no Diário do Legislativo, edição de 9/8/2012, que exonerou Ivon Guimarães Teixeira do cargo  

de Auxilair de Serviços de Gabinete I, padrão VL-27, 8 horas;
tornando sem efeito o ato publicado no Diário do Legislativo, edição de 9/8/2012, que nomeou Ivon Guimarães Teixeira para o 

cargo de Secretário de Gabinete II, padrão VL-36, 8 horas.
Nos termos do inciso VI, art. 79, da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, c/c as Leis nºs 9.384, de 18/12/86, 9.437, de 22/10/87, e 9.748,  

de 22/12/88, e Resolução nº 5.105, de 26/9/91, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do  
Quadro de Pessoal desta Secretaria:

exonerando  Ana Karenina Berutti Marques do cargo de Assistente Administrativo, VL-36, código AL-EX-01, com exercício no 
Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial.

nomeando  Renata Alzira Grandioso Risutti Marques para o cargo de Assistente Administrativo, VL-36, código AL-EX-01, com 
exercício no Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial.

Nos termos das Resoluções nº 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, 5.179, de 23/12/97, e 5.305, de 22/6/07, e das Deliberações da  
Mesa nºs 867, de 13/5/93, 1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de  
recrutamento amplo:

exonerando Adriane dos Santos Silva Quintão do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas, com exercício 
no Gabinete da Liderança do PDT;

exonerando Geraldo Raimundo dos Reis do cargo de Motorista, padrão VL-26, 8 horas, com exercício no Gabinete da Liderança do 
PDT;

exonerando João Luiz Ribeiro do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas, com exercício no Gabinete da 
Liderança do PDT;

exonerando José Cláudio Figueiredo Gomes do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 8 horas, com exercício 
no Gabinete da Liderança do PDT;

exonerando Roberto Wagner Dias de Jesus do cargo de Atendente de Gabinete, padrão VL-21, 8 horas, com exercício no Gabinete 
da Liderança do PDT;

nomeando Antônio Eustáquio Gomes para o cargo de Supervisor de Gabinete I, padrão VL-42, 8 horas, com exercício no Gabinete 
da Liderança do PDT;
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nomeando Geraldo Raimundo dos Reis para o cargo de Auxiliar de Gabinete I, padrão VL-30, 8 horas, com exercício no Gabinete 
da Liderança do PDT;

nomeando João Luiz Ribeiro para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas, com exercício no Gabinete da 
Liderança do PDT;

nomeando  Roberto Wagner Dias de Jesus para o cargo de  Atendente de Gabinete II, padrão  VL-23,  8 horas, com exercício no 
Gabinete da Liderança do PDT;

nomeando  Willian Pereira de Paula para o cargo de  Agente de Serviços de Gabinete, padrão  VL-16,  8 horas, com exercício no 
Gabinete da Liderança do PDT.

PROCESSO Nº 1011012 000073/2012 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Objeto: renovação de assinaturas do jornal “Estado de Minas”.
Em 8/8/2012, os Srs. Presidente e 1º-Secretário ratificaram, nos termos do art. 26, “caput”, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, o  

Processo nº 1011012 0000 73/2012, com licitação declarada inexigível nos termos do art. 25, I, do mesmo diploma legal, bem como 
autorizaram a despesa em favor da empresa S.A. Estado de Minas.
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